
!Í Fºi ':JTG
%; _w .w x

x

;:z. ;. í -.-,,.-_ '; ," :)*-"'L.)“n' [H.;/DX DL AHLAÓX

*Éi'lu'EÇOS C FILE-E!:CISS CEE“ CCH-hª:

ÇÉOÍTÉ-ÍJ'E'» (( :' &
lf'ª"“,w."ª'Ã— ;- l-ªa "x. »

Lia,! | Hi!/ºi) " FGML-a:; bºl a

1

É

fi

!i 152 163 174 ÉS , ª_ |.“) 15“7 : a *ó ':» ª . ;É a7 2.» g8 2'7Sº 23É É ,, , É.LO ! [ A—n [ x; | ., | ' ; ,” "ª 5 E " E :.LJ. « É í (LJ W i j'. " J.E & 5 ;3.2 ªº” ' ª. E13 273
[LJ C): 1





MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONlA

(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

INDICE

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 05/2022

(Processo Administrativo nª 64192005654/2021-35)

Ord Tema Assunto Folha1 Per ân' [Ib rio Indice -
2 Preâmbulo 'Lista 'v'erincação PREGOEIR 3 ( :ll- Antes da Publir cage—o ooo Edi- _el (MEDG) 1

3 Preâmbulo Lista ”v'erincemo TIC PREGOEIRO 6
4 Preâmbulo Lista VÉÍII cacao TIC GESTOR 7
5 Preâmbulo Termo de Abertura 10
6 Preâmbulo Requisição Chefe liº CTA 11
7 Aeentes Ato de Des gogº; ão ado OD (boletim interno CMA) 13
8 Agentes Ato de Designação Anual do Pregoeiro (boletim int-ei IO CMA) 14
9 “gentes Ato de Nomeação de EPC (Itlo ei im interno) 20
10 ngntes Ato de Desigi tação do Prge ceiro e da Equipe de Apoio 15
11 Planejamento Documento de Oficialização da Demanda 17
12 Planejamento Estudo Prelinªiinar de Contratação 21
13 Planejamento Mapa de Gerencie. "mento de PCs-cos 25
14 Pesquisa Preços Rele .oi io de Pesquisa de Preçrs 34
15 Pesquisa PICITIJS Tabela de Exclusão de Preços Discrepentes 36
16 Pesquise Preços Mm: [lançarão—. o de Preços 37
17 Pe: _.isa Prey 15 Orça mei to DeteInacIo dzs sServiçi .5 38
18 Pesquisa Preços Preços Cofetedos 39
19 sou-isa Preços oncios de Solicitação de Orçamento a Eorne cedores 47
20 IR? DGCUITIEIHES RêIaLIv'ÇnSàIFPfie E??? 52
21 Justificeijvas Termo de Justiâcefjves do OD 53
22 Justificativas Termo de Justincativas Técnicas Relevantes 62
23 Justificativas FÚIIIIUIár “ :»s de IUSHI'iFªIJUaS para as Alterações Realizadas nas Mi notas Perl.-' onízedas 73

24 Edital Pré Edi tal- Antes ParecerJuridico 75
25 Edital Pre TR/FB e demais Ane» & eo Edit el— Antes Pare cerJuridi—zo EC.
26 Apr—:zfeção Jurd Oficio de Remessa à CJ U/âGU 150
27 Apre'feção iurd Pedido Informar ,«Ées- -CJU;AGU (Cota) _ 126
28 Apitº-façãolurd Resposta & Pedid o de linº JOI mações- CJU AGU (Cote) :' .

29 Aprovação Jurd Parecerluridico

3D Justificativas Termo de Justificativas Complementares do OD



[É
Ord

As 5 u :":th

3]. Termo de J:;sijâcaúªfas Técnicas Cor:-:pier:':er:t?re S

32 D GCL: :'r: e :“ rse Apos ParecerJurídic ::

33 Ed :::—Após Pare erJuríd :o? Versãº 1

3ª: TRES & de::aais Ane»: 35 ao Edital- Após Parecer Jurídico- Versia 1

35 FC::Ú'SE' zação F.,“ ::e ªe:- * __ e): ª ª “*.*-."?e: , .-". ,. -- “ _ “.. : , : :
É:

37 " " :'"Bcªª- :?:-ª: se Licitêçªo na IN ........................................................................... DOU

38 pugneç» :es lmpugr:.=:;»":»&s Tec

39 P:":pmwções :rr:»;»:.g :»;zues Ju: »:::-
WES Cor:: :pu'. “ºrªl) de Eªcau'n: :eeh3-1...Imp»: gre; ment-':: cªo Res::hadr:

Pe :::-:: :s e Esdarecirr:e::u:s-Teor

42 Esclezecmeaua Fed “»» »:sde Esc.- .ÉL cima:: :::5 Respostª

43 Esdarecirr:er:'»;»:»s Pedi—:!:: de Esclaecime: tas- Comp:»:- . ação de Encaminhamento da Resp» »sta

4 PUWÍ'ZHRCÍQ A'-:1505L:5;;-553 da Licitar ção na ::“: ........................ DOL-

45 An so- Real;-atura de Pra: :) da Licitªção na |N ................................... DOL

46 A- *m- Anueçãc da Licitação na :N ...................................................... DO::

47 Avisa Alteraçªg da L:: :tar ão na :::| ..................................................... Díli:

48 miso— Re:“ifªceção do Edital na IN ........................................................ DOL“

49 º::ªse— Rev: gªçãa da Licitação na IN ................................................... DOL

SD día“? uma da Licitação na IN ................................................... DOU

Editah Após Parecer Jurídico; “:»:e-c sªo 2

TR/FB & demais Amen-:s ao Edital— Após Parecer Jurídico— Versão
.,
£.

:“:3- TCU

57 D::Egêruçia R&Sí :?3: a Pedulr: de Irª-:rmaçfes— Cor:tr::»'e:r::e:'r:3-12ª :CFE;

58 P:'»»“'=ta P:»:-:-:5*:(5)cie Preços

Habíhtação D»:»»:ur:ª:er:2::s de H búfªrºojurdlra

60 Habit ?o D:::-:ur::e::.os de H:- h::ítação Fiscal e Trabalhãsta

61 Ha L»::: _eçãc D»::::urr.êr:»_»:s de HsbiHÉ-ção Econômêco-Fmameira

62 Hºbiihwão DC:-::.:memos de Habii:taç:o Técnica

63 Hahimaçãú e" fª -e :.,geª'e '
64 Proust: 5“ . , :e ' :::—
65 Pr:»;:::s:*3 :- mãe “ "»e ...:.«ªe * = — .:
66 He:»:i:ta»"ã»: 7.3,» _»- —— - :: :: ::: —_ g— “a.

67 Hamiitaçªo _ : J: Ler'-513: , e ': ª« :: — : ::.;1.
EE Fw:-cursos Recursos A:h:::r::':t tra :::os— Razfes '

Recursos Recursos Ad: :::nistramos Contrarra: Ses

Recursos Racu R$:. :s Ad:::ir:istra*ívos—Juigarr:er:tc=



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA—GERAL DA UNIÃO

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÓES E CONTRATOS
ADMMSTRATWOS - CNMLC/DECOR/CGU

LISTA DE VERIFICAÇÃO

(Contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC)l

4

;. Houve abertura de processo administrativo SÍH“ 10
dewdamente autuado e numerado. quando orocesso
físico, ou registrado quando processo eletrônico, nos
termos da ON—AGU nº 220097"

2 O valor da contratação atrai a incidência da IN 7 Não 590
' 01/2919lart.1º, & lª, da IN SGD/ME n? 1/2019)?3 ' É .
3, Caso o valor estimado da contratação atreve a Sim 55
necessidade de sua aprovação pelo Orgão Central do
SISP ;art. lº. 529, ola !N SGD/ME nº 1/2019). ela foi
Obtida?“

' 4. A Administração registrou que o objeto da Sim .ª 57
, contratação NÃO incide nas hipóteses vedadas pelos '

artigos aº e 49 da IN SGD/ME n?.l/2019?ª
r-

51 A Administração registrou que a contratação esta em 35???
consonância com os documentos estrategicos
elencados nowart. 769 da iii r_VSGD/rl'le nº 15512019? “ . . ,
6. A Administração registrou ter observado os guias, Sim f54

; manuais e modelos publicados pelo Órgão Central do '
1 srsp (art. aº, 525 da [N SGD/ME nº 1/20199)? ' .
7 Caso a solução escolhida. resultante do Estudo Não se aplica
"'ecnico Preliminar, contenha item oresente nos
Catálogos de Soluções de *IC com Condições
Padronizadas publicados pelo Orgão Central do SlSP. os
documentos de planejamento da contratação
utiiizaram todos os elementos constantes no respectivo
Catálogo, tais como: especificações técnicªs, niveis de
serwços, codigos de catalogação. Piu-lCTIC, entre
outros? i'lnstrucãc Normativa SGD nº 1/2019. art. 99.
ê7ªl.ª

Lê,-,,,.Ps ãíÉêfêtºã...9.É,.,_.i3.l...ªF'ªlª!3?i3?9...9ªmª?“Piª,?ª,?.ã9_..f9i.ª,i'f1;..,'Ít'ªº5ªª.,Pªªª? ,,
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1/2019, art. 99, ÉSº).
9. Consta o Documento de Oficialização da Demanda,
elaborado pela Área Requisitante da solução,
contendo a necessidade da contratação, considerando
os objetivos estratégicos e as necessidades
corporativas do órgão ou entidade, bem como o seu
alinhamento ao PDTÍC e ao Plano ânuai de
Contratações; explicitação da motivação e dos
resultados a serem alcançados com a contratação;
indicação da fonte de recurso e indicação do
integrante Requisitante para composição da Equipe de
Planejamento da Contratação, ? (instrução Normativa
SGD nº 1/2019. art. 10, coputl?
10. A Área de TlC avaliou o alinhamento da contratação
ao PDTIC e ao Plano Anual de Contratações e indicou o
Integrante Técnico para composição da Equipe de

? Planejamento da Contratação? (Instrução Normativa .
Í SGD nº 1/2019,art.10, êlº).

1 Contratação tiveram ciência expressa das suas Ã
5, indicações e das suas respectivas atribuições antes de j
' serem formalmente designados? (instrução Normativa

da_1. Apos maniiestação da area tecnica a autoridade
competente da área administrativa instituiu a equrpe
de planejamento da contratação em conformidade com
o art 10519 Zºa Sº da W SGD n. c, 2019?
12 Os integrantes da Equipe de Planejamento da

; SGD nº 1/2019, art. 10, ê39).

12.2 Em caso de indicação de autoridade máxima da ª

nªl—|...L.... Havendo acumulação de papeis de integrante
requisitante e técnico da equrpe de planejamento da
contratação, foi apresentada a devida iustilicativa?
ainstrução Normativa SGD nº ª- ,.'2019 art. 10 êíiº

É área de TIC para integrar a equipe de planejamento da
contratação, foi apresentada a devida justificativag
, (instrução Normativa SGD nº 1/2019, art. 10, 559)?

,,,-.13. Fo: elaborado o Estudo Tecnico Preliminar de
Contratação eng: do pelo art 99 li e art 11 ª
13.1. O Estudo Técnico Preliminar da Contratação foi

aprovado e assinado pelos integrantes Técnico eiª
; Requisitante da Equipe de Planejamento da
:Contratação e pela autoridade máxima da Área de
'TIC? (instrução normativa SGD nº_ 1/2019 art 119, '

_íêuli' sia-Geraldauai .:::?
ria &edfgiuf :..reC

laborados de forma digital, em sistema disponibilizado

pela Secretaria de Gestao da Secretaria Especial de:
' Desburocratização, Gestão e Governo Digital do :
: Ministério da Economia? (instrução Normativa SGD n- '

Sim 18V

Sim ' let-' '

;Sim ' ' ?, 18V

Não se apiica

Não se aplica

Sim 21
Sim ; 21

_l'ru m);.)



14. Por elaborado Termo de Referênma ou Proªeto]

Basmo ethicio pelo art. 99, ill e art. 12?"
14.1. Utilizou—se o Modelo de Termo de Referência ou

Projeto Básico elaborado pela Secretaria de Governo11
f Digital, conforme 89,529 da |N SGD. nº 1/2019]???

15. Houve enquadramento do objeto como sendo
"comum" «.art lº de Lei 10 52012002 e élª do art. lª do

Decreto nº 10. 024 '2019)?
: 16. Sendo enquadrado o objeto como serviço comum,
ª foi adotado o pregão? (art lº da Lei 10.520/02 e art. lº ª
' do Decreto 10. 024/2019)13 7

. A justificativa para a contratação contemplou as
exigências do artigo 15 da EN SGD/ME nº:/2019?

, 18. O objeto da contratação contempla o quantitativo
de bens e serviços necessários para sua composição,

%bem como o código do Catálogo de Materiais ou;
Serviços, disponível no Portal de Compras do Governo ,
Federal (art. 12,1] e 14 da |N SGD/ME nº 1/2019)?
19. Em caso de exagênma cie equmarnentos de mesmo
fabricante para soluções de tecnologia da mformacão, o
que se admite aoenas excepcuonaimente, foi
apresentado o estudo tecnico oue ,;ustifique essa
opção? iart. 79, êSº, da LEI n. 86651993 e Acordão n.
33532019 — ºnmewa Câmara do TC' “ ªª

, 20. Caso o objeto contratual diga respeito a algum dos
' itens abaixo, foi atestado nos autos a cumprimento do

anexo à |N SGD nº 1/2019?

- Licenciamento de software e serviços agregados;

É— Solução de autenticação para serviços públicosâ
digitais;

' — Serviços de desenvolvimento,
manutenção de software;

) — infraestrutura de centro de dados,
? nuvem, sala cofre ou sala segura;

;" contratação de empresas públicas de tecnologia da
'] informação e comunicação.

2” Em caso de necesstdaoe de Amostra de Objeto: art.
2 XXW), os procedimentos e criterios para sua
reaãizacão constam do Termo de Refere'ncra :art. 12,
filº)?

.22 Há justificativa para o parcelamento ou não da
“solução de TIC [art 12, 55 29 e Bº )?
235111 caso de licitação por oreço global. foi observado
que cada serviço ou oroduto cio .ote deve estar
_ciiscrlminacio enª itens separados nas oropostascte

|D),

» ' _-,-“-es & Col-«r: , de Co: -5 1a Geralda União
-3+:..;.”.;5 de s, , _”;-

sustentação e

serviços em ª

!% oo ' '; oo :

Sim 73

5:11". 91

Sim ' GZVM

sim 91
Não se apiica

Não se aoíica

Não se aplica

Não se aplica

Sim 62
tão se aplica

Fidel-5:39 “l)ha'jal thíTlâj'A-EÇ—ECC-(flw-lrlçllj



' oreços, permitindo a identiiieação do preço individuai e
a eventuai incidêncra das margens de preferência iart.

24. Há avaiiação da viabilidade de permissão de
' consórcio ou subcontratação, com respecov

justificativa (art. 12, & Zª)?
25. As responsabiãidades da contratante. contratada e
orgão gerenciador iquando BDHCBVEISj foram definidas
em conformidade sem os requaltos tio artigo 17 da W
SGE nº 1/2019?”

26. Foi elaborado Modelo de Execução do Contrato?
com base nas exigências do art. 18 da IN SGD nº;

-ª 1/2019?
26.;. Em caso de contratação de sert'áços de TIC, o processo
conta : m Te mo- cie Compromisso & Termo de Ciência? :art.
18, V "a" e "“o da :.“i SGD/ME nº 12019“

» 23. A forma de pagamento foi definida em função dos ª
j resuitados? (art. 18, W, Súmuia TCU n. 269)15

28. Em eiaooraoo i.";odeic oe Gestão do Contrato com
base nas engênmas ao art. 19 da W SGD nº 1/2019?
28.1. Foram fixados valores e procedimentos paraâ

'? retenção/glosa no pagamento, nos termos do art. 19, f
?iH,daztisooiwºl/zots?

28.2 Foram definidas as sanções administrativas, nos '
termos cio art. 19, E“; de :N SGD nº 352019?

' 28.3 Foram definidos os procedimentos para o
pagamento, nos termos do art, 19, V, da IN SGD nº

: 1/2019?
29. Err- :asc oe premsão de reajuste de preços por
apiicaçãc de indice, nas contratações oe serviços de
TC, fo; previsto o indice de correção monetaria ICTª
iart. Ediº
30. As vedações do artigo Sº da W SGD/ME nº 1/2019
foram respeitadas?
31, & estiman'va oe nreços da contratação ton reaiizaoa
em conformioaoe com a instrução Normativa
SEGES/3615 nª 73, de 5 de agosto de 2020, suas
atuaíizacões e com as egxzagências do artigo 28 da. ãixí SGD
nº 1,'2D19gart.12,ViiIC/c art. 2013

; 31.1 Consta manifestação da área técnica com análise
, dos preços obtidos na pesquisa (art. 39 da instrução
' Normativa SEGES/ME nº 73, de 5 de agosto de 2020)?
32. O valor máximo da contratação foi iímitado ao

(hw-1 v-uºreço Maxamo cie Compra de ite n de Tic » PML-.:; »”
.; rÍlnstrução Normativa SGD nº *,2019, art. 20, ã3ºi.

É 33. Caso tenha havido a opção por orçamento sigiloso,
'....êPi.ªsª"'fªd,ª,,ª cºmpetenterusahwmº(Art15

Sim

Sim

5 im

Sim

Sim

Sim

Não se aoiica

Não se apiica
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ãlº do Decreto 11.10 024/2019) , >
34 O Termo de Referência ou Projeto Básico foi
assinado pela Equipe de ?ianejamento da Contratação
e paia autoridade máxima da area de TIC, com
posterior aprovação pela autoridade competente?
(art. 14, li, do Decreto nº 10.02á/2019, art. ?ª, 5, Lei nº

8866/93 e art. 12, 56%, da W SGD/ME n? 1/2019)

,35. Há autorização da autoridade competentef
permitindo o início do procedimento licitatório? (art.
38 caput da Lei 8666/93 e art. 89, V do Decretoí
;_10024/2019)
36. Foi elaborado Mapa de Gerenciamento de Riscos
devidamente assinado pela Eouioe de Planejamento
da íontratação? (art. 38)
37. Foi utiiizado o modelo de edital e de contrato que tenha

sido disponibilizado pela AGU (art,»ºfl)? >_
37.1. Eventuais alterações foram destacadas no texto, e, se

necessario. explicadas”?
37.2. Foram observadas as exigências para o edital previstas

? no artigo 14, II) e IV, Decreto n. 10.024/2019?
38. Caso não conste minuta de contrato como anexo
ao edital, a utilização de instrumento assemelhado foi
justificada (art. 62 da Le: 8665/93)?

ª 39 Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a
ª despesa e da respectiva rubrica caso nao seja SRP? (art 8,
IV do Decreto n 10 024/2019 e arts. ?º, 529, Ii), 14 e 38,
caput, da Lei 8. 666/93) 1 , __
43. Se for o caso. constam a estimativa do impacto
orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16,

,da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, ii, do
mesmo dipíoma na hipótese de a despesa incidir no caput
do art. 16?16
41. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art.

1,3,º992ssteie ªªª/29133 ,, ,

1. Caso a contratação SEJE por registro de precos com
permissão de adesão, fo; optica a autorização do Orgão
Centrai do SISP orewsta no art. 22. 510, ª: do Decreto nº
"894/2013?

2 Autoridade competente justificou a utilização do SRP

ê,_.__.º,.ºm,,b_ess_ em. sigue? ªtªs hipótese? meteste-S .ee.,ªresº,,j

Câmara ma.]._.,«,ai,j- ia-Geralda União' É..”n'rin ruan n'.n _.n «, ,SC. .*! ,

Sim

sn,—,

Sin—.

? Sim

Sim

a Não se aplica

Não se apiica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

5 i rn

:11

u) Ik) cf

_ 75; 108V

78! sov

59V

1,63



1 aº do Decreto 7.892/2013? ,
3. A Administração reaiizou o procedimento de
:ntenção de Registro de Preços —1RP, nsando o registro
e a divuigação dos itens a serem licitados? tart. ªº e Sº.
;, do Decreto “392,23;

54. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de :
, Registro de Preços — IRP, há justificativa do órgão;
'; gerenciador? [art. liº, ªtº, do Decreto 7.892/13)

5. Foram adotadas pero orgão gerenCiador as medidas
do ê3'ª do art. ªº do Decreto 789212013?

: 6. No caso de existir órgãos ou
: participantes, o órgão gerenciador consoiidou as

entidades ?

5 informações relativas à estimativa individual e tota! _
' de consumo? (art. Sº, il, do Decreto nº 7.892/13 e art.
' 2a, êõº, dia iN/SEGES 5/2617)
" Foram consoiidados os dados das pesqwsas de
"mercado realizadas meios orgãos e entidades
participantes, inciusne nas hipóteses previstas nos êê
Eº e 39 do art. 69 do Decreto ª.892/'13?1art.59. *V do
Decreto ".SSZII '-

ª 8. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou
; entidades participantes a sua concordância com o
A objeto a ser licitado, inciusive quanto aos quantitativos :

e termo de referência? (art. 59, V, do Decreto 7.892/13) 3
9. Fo: oniizado o modeão padronizado de ata de registro
de precos da AdvocaCia-Gerai da União? !Enunciado nº
6 do “(“manual de Boas Drancas Consuitzvas:

; 9.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não
VÍutiiização forammdevidamente justificadas no processo?
iC. É Editai permite a adesão a não participantes? Art.
22 do Decreto nº ?.892,—ª13,=

10.1 Houve justificativa para a permissão de futura;
3 adesão de interessados não—participantes? (Acórdão nº
Z 757/2015 — Plenário do TCU) ,

102 Havendo possibiiidaoe de adesão. na previsão de
quantitativos para mammos por adesão e totais, nos
termos do art. ”ª"“ 5% 39. 49 e fiª-A do Decreto nºLL,

3893-137
; 11. A licitação adota o critério de adjudicação por item?444»-

Ma caso utilizado criterio de adjudicação por preço
giobai de grupo de itens, foi apresentada justificativa?”

S??? 51

Não se apiica

Sim BBV
Não se aplica ;

Sim 9Ç

Não se aplica

Sinn zoev

Sim : 72
“ião 55»
Não se apiica w

Não se aplica

Não É 75VSim 66



48. Houve justificativa do enquadramento ou não do
objeto dentro das hipoteses do art. 24 da Lei nº
8.666/93 ou de legislação específica pertinente, com
indicação expressa do fundamento legal utilizadoºªº ªº ªº
48.1. Nas hipóteses do art. 24, tv e XXXV, houvei
demonstração da caracterização da situação ,
emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco a

": segurança pública que justifique a dispensa, conforme :
:? o caso, nos termos do art. 26, parágrafo único, l, da Lei
' “nº 8.666/93?
49. Constam dos autos as razões para escolha do
executante a ser contratado?

? 50. Consta dos autos prova: a) de regularidade fiscal j
federal; b) de regularidade com a Seguridade Social; c)
de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo ';

; de Serviço; d) de regularidade trabalhista; e) declaração Í
de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7º

, da Constituição Federal; e f) ausência de penalidade
íque vede a contratação com o órgão (artigo 27 eE

seguintes da Lei nº 8.666/1993]?ºª
51 FOI juntada aos autos consulta ao CADli'? Lart, 69.
lll da teu nº iC 522/02?

; 52. Houve o reconhecimento da dispensa de licitação e"

ga sua rab'f'icação, nos termos do art. 26 da Lei nº?
, 8.666/93, com a publicação do respectivo extrato, no

prazo de 5 (cinco) dias.325 26

53. Caso envolva a contratação de empresas públicas
de TIC, tais como (: Sêl'VlCO Eederai de Processamento
de Dados (SERPRO-': e a Empresa de Tecriologia e
%nformações da ºrevzdênCia iDATAPREl-fla, for solicitado
peão órgão a empresa, junto com a proposta comerCiai,
os demonstrativos de formação de preços de cada
serviço e sistema objeto da proposta, nos termos do
Modelo de Composnção de ºreços nas Contratacões
com Empresas Públicas Feoerais :ÇSERPRC e DATAPREV“.
do Sisp?
iConforme Seção 5 do Anexo da liªv' SGDJME dº 12019.
atualizada pela EN SGD/ME nº 31, 2021",

. ªª'gídeC-ao'u“ "Gerada Uni. “vc-
, r—s deTeç ,l-vie delu- ,ur açªoeC:mo

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplzç

mi.-:.?Zr)



presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 8666/1993 e
( pela IN SEGES/ME nº 1/2019 às hipóteses de contratação de soluções de Tecnologia da informação e

Comunicação - TIC.

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais e contratos elaborados pela CNIVILC, uma vez
que tais modelos cumprem os requisitos legais essenciais, dispensando sua verificação específica.
A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eficiência durante
a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências minimas nela contidas, devendo
serjuntada ao processo antes da remessa ao órgão de assessoramento juridico.
Foram elaboradas 3 (três) listas distintas. A primeira traz os elementos comuns que devem constar em
todos os procedimentos de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação — TIC.
Referida lista poderá ser associada a uma das outras 2 (duas) que trazem elementos específicos de
verificação a depender do procedimento de contratação (SRP e dispensa).
As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas.

A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-definidas
no formuia'rio, sendo:
Sim: atende plenamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida
mediante justiiªicativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver compiementação da instrução.
Por fim, vale registrar que, nos termos da Orientação Normativa AGU nº 46, de 26/02/2014, a manifestação
juridica nas contratações diretas pelo pequeno valor é dispensável quando inexistir dúvida jurídica e forem
utilizadas minutas padronizadas (como as minutas da AGU).
Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail:
cgu.modeloscontratacaoGagugovbr
2 Dispõe a ON-AGU 2/2009: ”os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os
respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em
sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e
encerramento.“

3 "Art. lº As contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e
entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da informação — SISP serão
disciplinadas por esta Instrução Normativa. & lº Para contratações cuja estimativa de preços seja inferior ao
disposto no art. 24, inciso II da Lei nº 8.666, de 21 dejunho de 1993, a aplicação desta norma é facultativa,
exceto quanto ao disposto nos arts. 69 e 24 desta instrução Normativa, devendo o órgão ou entidade
realizar procedimentos de contratação adequados, nos termos da legislação vigente."
4 O decreto 7.579/2011 dispõe: ”Art. Siª-A O Órgão Central do SISP estabelecerá os limites de valores a
partir dos quais os órgãos setoriais, seccionais e correlatos do SISP submeterão processos de contratação
de bens ou serviços de tecnologia da informação e comunicação a sua aprovação.”
5 O inciso I do art. 29 da IN SGD/ME 05/2021 estabelece os vetores — 20 vezes o previsto no art. 23, lt, alinea
"c", da Lei 8566/93. A mesma instrução traz o procedimento a ser seguido para a obtenção da autorização
em questão.

6 ”Art. Bº Não poderão ser objeto de contratação: l « mais de uma solução de TiC em um único contrato,
devendo o órgão ou entidade observar o disposto nos %% 29 e 39 do art. 12; e Il - o disposto no art. 39 do
Decreto nº 9.507, de 2018, inclusive gestão de processos de TIC e gestão de segurança da informação.
Parágrafo único. O apoio técnico aos processos de gestão, de planejamento e de avaliação da qualidade das
soluções de TiC poderá ser objeto de contratação, desde que sob supervisão exclusiva de servidores do
órgão ou entidade. Art. 49 Nos casos em que a avaliação, mensuração ou apoio a fiscalização da solução de
TIC seja objeto de contratação, a contratada que provê a solução de TIC não poderá ser a mesma que a
avalia, mensura ou apoia a fiscalização.”

? Eis a lista dos documentos estratégicos exigidos: PDTIC, PAC, Estratégia de Governo Digital. O mesmo
artigo prevê obrigação de integração a Plataforma de Cidadania Digital, em caso de oferta digital de
serviços públicos.

8 Na contratação de soluções de TIC e' importante analisar a incidência dos princípios do art. 39 da Lei nº
14.129, de 2021, tais como o da interoperabiiídade.



9 Caso a autoridade máxima da Área de TIC venha a compor a Equipe de Planejamento da Contratar; _
autoridade que assinará o Estudo Técnico Preliminar da Contratação será aquela superior à autoridade ' "
máxima da Área de TIC (Instrução Normativa SGD nº 1/2019, art. 11º, ê3º).
10 É dispensável a elaboração do TR ou PB nos casos em que o órgão ou entidade seja participante da
licitação, nos termos do art. 9ª, && 2º e 39, da IN SGD/ME nº 1/2019.
11 Disponível em https://www.eov.br/eovernodieital/pt—br/contratacoes/temelates—e-listas-de-verificacao.
Acesso em 19/12/2021.
12 Art. Sº [...] ê Zº As contratações de soluções de TIC devem atender 'as normas específicas dispostas no
ANEXO e observar os guias, manuais e modelos pubiicados pelo Órgão Central do SISP.
13 Não e possível a adoção dos critérios de melhor técnica e técnica e preço no pregão (Lei nº 10.520/2002,
art. 4 º, X).
14 Diz o aludido acórdão o seguinte: "(...) 9.3.1. nos termos do art. 7º da Resolução TCU 265/2014, em
futuras licitações, elabore estudo técnico preliminar à contratação, especificando as necessidades de
negócio e os requisitos necessários e suficientes à escolha da Solução de Tecnologia da informação, a partir
do levantamento das demandas dos gestores e usuários e das soluções disponíveis no mercado, consoante
arts. 9º, inciso li, e 12, da instrução Normativa-SLTl/MPOG 4/2014; e Gº, inciso lX, e 7º, êSº, da Lei
8666/1993, justificando e fundamentando tecnicamente cláusulas que possam ter caráter restritivo, em
especial, a exigência de equipamentos do mesmo fabricante para toda a solução; (...)".
15 Súmula TCU 269: Mas contratações para a prestação de serviços de tecnoiogia da informação, a
remuneração deve estar vinculada a resultados ou ao atendimento de níveis de serviço, aclmib'ndo-se o
pagamento por hora trabalhada ou por posto de serviço somente quando as características do objeto não o
permitirem, hipótese em que a excepcionalidade deve estar prévia e adequadamente justificada nos
respectivos processos administrativos.
16 Orientação Normativa AGU Nº 52, de 25 de abril de 2014. “As despesas ordinárias e rotineiras da
Administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais
prexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e Ildo art. 16 da Lei Complementar nº 101, de
2000".

17 O procedimento para obtenção da autorização é previsto na lN SGD nº 5/2021.
18 Atentar para a recomendação do TCU, emanada no Acórdão nº 2037/2019—Plenário, nos seguintes
termos: ”9.6. determinar a Secretaria—Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao constante
do item 9.3 do Acórdão nº 757/2015-Plena'rio, oriente suas unidades sobre a necessidade de sempre avaliar
os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços: [...]
96.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar a
ampla participação de licitantes e a seieção das propostas mais vantajosas, sendo a adjudicação por preço
global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de incompatível com a aquisição
futura por itens - arts. 3º, % lº, i, 15, IV, e 23, % lº e 29, da Lei 8666/1993, e Acórdãos nºs. 529, 1.592,
1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do Pienário."
19 Nos termos da Orientação Normativa AGU nº 46, de 26/02/2014, a manifestação juridica nas
contratações diretas paio pequeno valor [fundadas no art. 24, I e II da Lei nº 8666/93) é dispensável
quando inexistir dúvida juridica e_forem usadas minutas padronizadas (como as minutas da AGU).
20 Orientação Normativa AGU n. 12, de 01/04/2009: "Não se dispensa licitação, com fundamento nos incs.
V e Vil do art. 24 da lei nº 8.666, de 1993, caso a licitação fracassada ou deserta tenha sido reaiizada na
modalidade convite.”
21 Orientação Normativa n. 13, de 01/04/2009: ”Empresa pública ou sociedade de economia mista que
exerça atividade econômica não se enquadra como órgão ou entidade que integra a administração pública,
para os fins de dispensa de licitação com fundamento no inc. Vili do art. 24 da lei nº 8.666, de 1993."
22 Orientação Normativa n. 14, de 01/04/2009: ”Os contratos firmados com as fundações de apoio com
base na dispensa de licitação prevista no inc. Xiii do art. 24 da lei nº 8.666, de 1993, devem estar
diretamente vinculados a projetos com definição clara do objeto e com prazo determinado, sendo
vedadas a subcontratação; a contratação de serviços contínuos ou de manutenção; e a contratação
de serviços destinados a atender as necessidades permanentes da instituição.”
23 A consulta deve ser feita nos seguintes endereços:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas * CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União



c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional da Justiça (www.cni.ius.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
dl Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU (https://contas.tcu.gov.br/orcls/f?
pªli—JABILETADO:INEDONEOS);

OBS 2: Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
”b”, ”c” e ”cl" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://cerhdoesapf.apps.tcu.gov.br/),
24 Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de nao-cio que a existência de pendências
não impede a contratação.

25 Registre—se que a Orientação Normativa AGU nº 33, de 13/12/2011, dispensa a publicação do extrato
contratual caso seja publicado o ato de autorização/ratificação da contratação direta.
26 Nos termos da Orientação Normativa AGU nº 34, de 13/12/2011, as contratações diretas fundadas no
art. 24, ! e I], da Lei nº 8666/93 diSpensam inclusive a publicação do ato que autoriza/ratifica a contratação
direta, sem prejuízo de outros meios de publicidade do ato.
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Manaus—AM, 4 de março de 2022. .:

CÉSAR MOP AEQLONTERNO Cap
Chefe da DthãG Técnica

. »

RAPHAEL)?» ?!?/0 DE SOUZA: 29 Tenãntegr nte Técnico da EPC

,.. -
L"L;,JÉ lui/WWW. 53VCI:!*Í:1E“!E_ Frau»
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASELEIRO

aºCENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978)

TERMO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº OS/ZDZZ-Cmdo CMA/4ª CTA

Em conformidade com o disposto no art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, autuo, nesta data, o Processo Administrativo referente à licitação acima indicada,
cujos objeto e recursos estão definidos no despacho do Ordenador de Despesas à Requisição
nº 002—49 CTA, de 4 de março de 2022.

Manaus-AM, 4 de m:.árço de 2022.

FREDSON DE OLIVEIRÁCECÇON - lº Sgt
Auxiiíar da SLC/ãº'CTA





'iiNiSTÉRID DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

49 CENTRO DE TELEMÃTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978)

DlEx (Requisição) nº 00242 CTA Manaus, AM, 4 de março de 2022.

Do Chefe do 49 Centro de Telemática de Área

Ao Sr Ordenador de Despesas do Cmdo CMA

Assunto: contratação de serviços

Referência: art. 13 das [6 1302

Anexo: Termo de Rete rência

Nos termos do contido no art. 13 das IG 12-02, solicito providências desse Ordenador de Despesas
no sentido de aprovar o pregão eletrônico para registro de preços para contratação de serviços contínuos
de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CAEO, ponto—a—ponto em camada 2.

JUSTIFiCATIVA PÁRA A CONTRATAÇÃO

A contratação justifica—se pela necessidade de continuidade serviços de conectividade dedicada
ponto—aponta em camada 2, face término de vigência contratual, em benefício das organizações militares
apoiadas pelo 42 CTA.

' ': - SW eae-< /_,___, (ª .:“.â—l—Ç,“

BRUNO DE PINHO SILVEIRA - TC

C efe do 42 Centro de Telemática de Área

1. Concordo com a justificativa apresentada; e
2. Encaminhe—se ao OD para aprovação e inicio do processo correspondente.

Em Qtª/gª 2022

LUiDE MACHA O LEMOS - Maj

Fiscal Administra ivo do Cmcio CMA

DESPACHO DO OD:

l. Autorizo os procedimentos para a contratação e determino a abertura do processo correspondente;
2. O Ch Sec Aqs e demais interessados adotem as providências, de acordo com as normas em vigor.

Emm/Qà/ZOZZ

SANDRO ROGÉR o E .a A GOMES—«Coronel Veterano
Ordenador de Despesas do Cmdo CIVIA
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(Continuação do BI/CMA Nr 231, de 107] 2/2021, do(a) Cmdo CMA) Pag nºx

3) Cargo — Recebimenrn

Recebeu, em 9 DEZ QI, o cargo de Comandante da Base Administrativa do Cin—do CMA.

' Cel SERGIO RODRIGO DOS SANTOS

Em cnnsequência, os interessados tomem cnnhecimento e as pro'v'idêncías decorrentes.
(Nota nº 5719, de 9 de dezembro de 2021, do Aj G—I)

Recebeu, em 10 DEZ 21, 0 Cãií'gÚ de hefe da Ajudância Geral e Cnnmndante do QG do Cmdo CMA.

Cel JORGE LUÍS DA SILVA PIMENTEL

Em censequência, os interessados tornem conhecimento e as providências deu.:urrecies.
(Note nº 5754, de 10 de dezembro de 2021, do Aj G-I)

4) Non-reage de comissão para o recebimento de Quantitativo de Rancho (QR) — Designeçãe

Designa para ser Chefe da COITLIÉÉÉD para O recebimento dos artigos de Qnantitnrivo de Rancho (QR),
conforme Portaria nº 47 - COLOG, de 12 de meio de 2020, no período de 12 DEZ 21 a II IAN 22.

2ª Ten MARCUS VINICIUS GONÇALVES DA SILVA

Em consequência: os interesªdas tmnem conhecientn e as providências decorrentes.
(Nem nº 5745, de IO de dezembro de 2621, da Aj G - 6)

5) Pregador de Tarefa por Tempo Certn — Nomeação

Infnrrno que 0 Cmnendznte Militar da Amazônia, no uso da competência que lhe foi conferida pela Port.
nº MS,/Cmt Ex de 20 MAR 17, resolve, por inrerinedio da Forr. nº 157—E1—CMA/ZÚZI, de 24 NOV ZI,
nomear o Oficial abaixo discriminado, como Prestador de Tarefa por Tempo Certo. cem & finalidade de
exercer a tarefa de Ordenador de Despesas do Com:-indo Militar da Amazônia, pelo prazo de 24 (vinte e
quadra) meses, a partir de lº DEZ 21.

Ce] R/I SANDRO ROGÉRIO FERREIRA GOMES

Em consequência:
- 0 Chefe da Iª Sec Cmdo CMA, & Aj G Credo CMA, 0 Ch SIP/12 e demais iníeressadns tri-mem

en:-nhecimento e as providências de.—correntes.

(Transcrito do DOU Nº 232, de ID de dezembro de 2021)
(Nem nº 5760, de 10 de dezemnro de 202 I, do Aj G - 5)

(Nora nº 5760, de 10 de dezembro de ZCIZI, de(o) Aj G)

e. ALTERAÇÓES DE SUBTENENTES E SARGENTOS

Nomeação de cnmiaª'io para O recebimento de Quantitativo de Rancho (QR) — Designação

Designei ns milhares abaixo reincionados, pertencentes à Cia C/CMA, para cninpcsrem & cornisªãa de
recebimento das artigos de. Quantitativo de Rancho (QR), conforme Portaria nº 47 — COLOG, de 10 FEV
21,110 períc-do de 12 DEZ 21 a II JAN 22.

U ªs
+

Fls fã '





(Continuação do BI/CMA Nr 25, de 05/02/2021, do(a) Cmdo CNLA) Pag nº 4“
- A armazenagem, & conservação e a díSposição dos artigos no depósito e nas câmaras são exeeut os

de forma racional e específica ao tipo e à rotatividade do estoque.

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes.

' 2. ASSUNTOS ADBHNISTRATIVOS

a. DIVERSOS

.] )DemgnºçãodelªlegoelrodoCmdoCMA-PoresteCmdo

Designo como Pregoeiros do Comando do Comando Militar da Amazônia - CMA, até 3l DEZ 21, nos
tennos do inciso IV do art. 3º da Lei Nr 10.520, de 17 JUL 02, e art. 16 do Decreto 10.024, de 20 de
setembro de 2019, os seguintes militares (todos do 4“ CTA):

- Maj AILTON XAWER DE SÁ;
- s Ten iOSENtho cnz/nno MAIA;
— 1ª Sgt BREDSON DE OLIVERA CECCON; e
- zº Sgt ANTÓNIO RODRIGO ALVES LANDIM.

Em consequência, o Ch do 4º CTA, e os demais interessados tomem conhecimento e as providênciasdeeon'entes. -
2) Proprio Nacional Residencial (PNR) - Desocupaçãio

Informo que o Adt nº 3ÚÍZOZÚJ'NL1PMEX/12ª RM, ao? Bol Reg nº 245, de 24 DEZ 20, publicou a
desocupação, no dia 22 DEZ 20, do PNR Funcional de Capitão/Tenente, tipo casa, sito à Rua Brasil, nº
123, VM São Jorge MANAUS/AM).

Cel R/l SERGIO MORAES RAMOS CARNEIRO

Em consequência, a Aj G Cmdo CMA encaminhe ao Cmdo 12a Xv'l/SIP 12 cópia da publicação do
BI,/CMA para providenciar a desimplanteção no contracheque do desconto de PNR do citado Oficial
tendo em vieta o mesmo ter sido transferido para resen'a remunera e está vinculado ao Cmdo 12ª
RM,/SIP 12, e os demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes.
(Nota nº 533, de 4 de fevereiro de 2021 - Aj G - 4)

b. ALTERAÇOES DE PAGAMENTO

1) Exame de Pagamento — Substituição—

O OD Pg Cmdo CMA homologou a substituição do lº Ten ANDRÉ VICTOR GOMES SOARES pelo
lº Ten DEWID ELOY MONTEIRO DOS SANTOS, como chefe da Equipe de Exame de Pagamento de
Pessoal, do lº BIS (Amar), do mês de fevereiro de 2021.

Em consequência, o Cmt do 1“ BIS (Aint/), o Enc SPP Cmdo CMA, os militares citados e os demais
interessados tomem conhecimento e as providências decon'entes.
(Solução do DIEX nº 444—SPP/DIV PES/B Adm, de lº FEV 21, do lº BIS (Amor))

(Nota nº 530, de 4 de fevereiro de 2021, da(o) Ord Desp Pag Pes)

Fisií »,i/“"/,
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA

(Comando de Eiementos de Fronteiras/1948)

DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO

PREGÃO Nº OS/ZOZZ-Cmdo CMA/49 CTA

Processo Administrativo nº 64192005654/2021-35
Objeto: Contratação do serviços confiraxados de cor;x.”!lLi

Ethernet, por ”rir-s VIA CABO, ponto-aponte em cana
Iªrííiãtares (Diª.“ do Exército Brasãirª 'outras Organizaçoes

Em conformidade com o Inciso I do art. 13, inciso V do art. 14 e E; 29 do art. 16 do
Decreto nº 10.024, de 20 de setornbro de 2019, designo os rniIitares abaixo nominados para
conduzirem & fase externa da licitação acima indicada.' Ord Nome OM Função

1 lª Sgt FREDSON DE OLIVEIRA CECCON —. ' 49 CTA Pregoeiro

2 Maj AILTON XAVIER DE SA a ª 4ª CTA Pregceiro Substituto
3 Zº Ten RAPHAEL PINTO DE SOUZA ,; , 49 CTA Membro da Equipe de Apoio

Manaus, AM,, Oii de março de 2022
. I

SANDRO ROGÉRI

Ordenador e Despesas do Comando do CMA





PLANEJAMENTO DA CQ WRATAÇÃO
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

4ª CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978)

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA
(art. 10 da IN nº 1/2019-SGD/ME)

1. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

Área Requisitante (Unidade/Setor/Dpt): Seção de Projetos

Responsável pela Demanda: 1º Ten Denys CPF: 841.167.732-04
E—mail: denys©4ctae7bmiibr Telefone: 92 3659—2094
Fonte de Recursos: ClTEx/DCT _ Data: 27/04/21

1.2. IDENTIFICAÇÃO E CIENCIA DO INTEGRANTE REQUISITANTE

Nome: 12 Ten DENYSJORGE RIBEIRO DE LIMA CPF: 841.167.732—04

Cargo: Ch da Seção de Projetos Lotação: Seção de Projetos
E—mail: denys©4cta,eb,mii.br Telefone: 92 3659—2094

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE
REQUISITANTE definidas na IN nº 1/2019-SGD/ME, bem como da minha indicação para
exercer esse papel na equipe que irá efetuar 0 Planejamento da Contratação de que trata
este documento.

Manaus—AM, ªí de Malagª, á/we 2021

,,! Inª; ' “3.3.
DENWS JORGENIIIEÉIRXÉQDE L A — lº Ten

lntjº'gra nte Requisito nteV
1.3. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Nome do Projeto: Projeto Backbone de Integração » Contratação de serviços continuados de
conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO, ponto—a-ponto em
camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares (OM) do Exército
Brasileiro (EB) do Comando Militar da Amazônia e destas a OM em outras regiões do Brasil,
tratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distância, para transporte de

Modelo: Guía de Boas Práticas em Contramão de Soluções de TI — versão 3.0 - 2017 - STIC/MPDG

(Documento de Oficialização da Demanda ................................... Fl 1/6)
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quamquerdposdedados

ld Objetivos Estratégicos do Requisitante Id Necessidade Prevista no PDTI
,. NTI Ade "dal bdad I'kdEtrg Conhecer as necessidades dos usuarios . quaçao argura de an. os m 5 e1.1 01 internet e Intranet a real necessrdade

Etr Melhorar continuamente os processos NTI Aprimoramento da infraestrutura VoIP em' g referentes ao atendimento das necessidades telefonia1.3 . 04
dos usuários

Etrg Melhorar continuamente os processos NTI Atualização e manutenção da infraestrutura dereferentes ao atendimento das necessrdades1.3 . . 0? TI
dos usuarios

Melhorar continuamente os processos . N . . “Etrg . . NTI Atualizaçao ou aqursiçao de ferramentas dereferentes ao atendimento das necessrdades1.3 . . 08 software
dos usuarios

Etrg Aprimorar os procedimentos para identificação NTI _ .. . , . A to do srst' e |
10.1 de incidentes de segurança srgnrfrcativos DE primoramen ema de S gurança em T

Criar procedimentos proativos deEtrg _ . . . " . . NTI . .
10 2 prevençao/rdentrfrcaçao de incrdentes de 06 Apnmoramento do Sistema de segurança em TI

' segurança significativos

Implantar projetos para a conformidade dos
Etrg critérios de segurança da norma ISO/IEC 27001 NTI A rimoramento do sistema de se uran a em TI2.1 definidos como relevantes e ainda não cobertos 06 p g Ç

no âmbito do SisTEx

Etrg Disseminar o catálogo de serviços de TI NTI Aprimoramento de práticas de gestão de
2.2 prestados pelo SisTEx 05 serviços descritas na biblioteca de ITIL

a acªtar as e u' es d ' administrat'va . .. . .
Etrg C p ,' q [p ª area . ' NTI Ampliação do uso de Sistema de gerenciamentoatraves de cursos de gerencramento de .3.2 . 63 de prºjetos

pI'DjetOS.

Etrg Prosseguir na implementação do Plano de NTI Reestruturação das redes locais (cabeamento
4.1 Expansão da EBNet no âmbito do CMA 15 estruturado)

Etrg Prosseguir na implementação do Plano de “NTI Consultoria técnica para elaboração de projetos
4.1 Expansão da EBNet no âmbito do CMA 13 de TIC

Etrg Prosseguir na implementação do Plano de NTI Conclusão da implantação do Provedor
4.1 Expansão da EBI—let no âmbito do CMA 11 Regional de Internet e da EBNET 201,5

Etrg . NTI Aumento da capacidade de armazenamento deI I : rDat rn 4ª . . . _4.3 mp antar ou expande a cente O CTA 09 dados dos sistemas de informaçao

Etrg Implantação das funções operacionais previstas NTI Aprimoramento de práticas de gestão de
' 4.5 na ITIL VS no 49 CTA 05 serviços descritas na biblioteca de ITIL

MOTIVAÇÃO / JUSTIFICATIVA

1. A parcela da solução representada por serviços não é caracterizada como fornecimento de
mão de obra;

2. A execução do objeto complementará e integrar—se-á aos projetos em anda mento, seguindo
os padrões e as diretrizes técnicas estabelecidas;

Modelo: Guía de Boas Práticas em Contratação de Soluções de TI - versão 3.0 — 2017 — STIC/IVIPDG

(Documento de Oficialização da Demanda. .FI 2/6)



f***—.

3. Não há previsão no quadro de pessoal do 49 CTA, de profissional habilitado a executar a
parcela da solução representada por serviços, por não se constituir em atividade inerente ao seu
pessoal;

4. A relação entre empregados da contratada e a Administração não caracterizará pessoalidade
e subordinação direta;

5. Não envolve tomada de decisão ou posicionamento institucionai nas áreas de planejamento,

coordenação, supervisão e controle;

6. Não é relacionada ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de

aplicação de sanção; e

7. O alinhamento da contratação do objeto desta demanda com os objetivos estratégicos do
4º CTA e do Escalão Superior (ClTEx) será demonstrado no estudo técnico preliminar.

1.3.1 NECESSIDADES IDENTlFlCADAS E AlNDA NÃO lNCLUÍDAS NO PDTl

a. Manutenção das redes metropolitanas de dados.

b. Ampliação e modernização das redes metropolitanas de dados.

e. Atualização tecnológica de máquinas e equipamentos de Tl.

d. Atualização tecnológica dos ativos de TI.

e. Atualização e melhoria da infraestrutura de TI.

f. Aumento da qualidade, disponibilidade e estabilidade da infraestrutura de Ti.

g. Diminuição do tempo de resposta no tratamento das indisponibilidades dos serviços
de Ti.

h. Manutenção dos níveis estabelecidos para a segurança das informações.

i. Aumento do grau de satisfação dos usuários de TI com os serviços prestados.

j. Manutenção dos serviços suportados pela infraestrutura de TI.

k. Sustentação da infraestrutura de TI necessária à implementação e ampliação dos
sistemas corporativos.

1.4.. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADAS COM A CONTRATAÇÃO

Id Metas do Planejamento Estratégico do Requisitante e do PDTI Prazo l

M 01 Monitorar a atual largura de banda dos links de internet e intranet p/ adequação a 2021-2022real necessidade

M 04 Universalizar a infraestrutura VoIP em telefonia 2021-2022
M 12 Hospedar as páginas das OM apoiadas e sistemas estratégicos 2021—2022
M 13 Conectar as OM apoiadas na Rede Privada do EB (EBNETT 2021—2022 —
M 17 Universalizar ferramentas baseadas em software livre 2021—2022

Modelo: Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Ti - versão 3.0— — 2017 — STiC/MPDG
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ENCAMINHAMENTO DA ÁREA REQUISITANTE

Encaminhe-se ao Chefe da Divisão Técnica do 49 CTA para providências.

Manaus—AM,,25_ de 41034 de 2021

WWII: - : — I-
I DENYSJORGERIBEI DELIMA-lºTen!

'I f

“x Requ'isitante da Demanda
&V

2. IDENTIFICAÇÃO E CIENCIA oo INTEGRANTE TÉCNICO

Nome: 29 Ten RAPHAEL PINTO DE SOUZA CPF: 818.528.272—20

Cargo: Adjunto Seção de Projetos Lotação: Seção de Projetos
E-mail: raphaei©4cta.eb..mí|.br Telefone: 92 3659—1097

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE TÉCNICO
definidas na IN nº 1/2019—SGD/ME, bem como da minha indicação para exercer esse papel
na equipe que irá efetuar o Planejamento de Contratação de que trata este documento.

Mªnªus-Amã de li— de 2021

Punito/Í () ,IIÇJQ It %%49
RAPHAEL ?INTO DE SOUZA - 29 Ten

Integrante Técnico

Modelo.- Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de TI - versão 3.0 - 2017 - STIC/MPDG

(Documento de OHCiaIização da Demanda. ., . Fl 4/6)
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ENCAMINHAMENTO E PARECER DA ÁREA TÉCNICA

Aprovo o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância e oportunidade
em relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da Área Requisitante.

Em conformidade com o art. 10, % lº e 29, da IN nº 1/2019-SGD/ME, encaminha-se à
Divisão Administrativa do dº CTA” que deverá:

|. decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação;

Il. indicar o Integrante Administrativo para composição da Equipe de Planejamento da
Contratação, quando da continuidade da contratação; &

ill. instituir a Equipe de Planejamento da Contratação conforme exposto no inciso IV
do art. 29 da IN nº l/ZOlg—SGD/ME.

Manaus-AM, gi de A&M de 2021

fj
-_ !

CÉSAR MOR s CONTERNO — Cap
Chefe da Divisão Técnica

3. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA ADMINISTRATIVA

Nome: lº Sgt FREDSON DE OLIVEIRA CECCON CPF: 513.364.052—87

Cargo: Aux SLC Lotação: SLC '
E—mail: fredson©4cta.eb.mil.br Telefone: 92 3659—1074

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE
ADMINISTRATIVO definidas na IN nº 1/2019—SGD/ME, bem como da minha indicação para.
exercer esse papel na equipe que efetuará o Planejamento da Contratação de que trata este
documento.

Manaus-AM, ªde ÍVCW de 2021W
FRED E OLIVEIRA CECCON — lº Sgt

Integra nte Administrativo

Modelo: Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de TI - versão 3.0 - 2017 — STIC/MPDG

(Documento de Oficialização da Demanda. ... Fl 5/6)
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PARECER DA AUTORIDADE COMPETENTE

O presente planejamento está de acordo com as necessidades do Órgão previstas no
PDTl. Dá-se continuidade a fase Planejamento da Contratação.

Equipe de Planejamento da Contratação:

Integrante Requisitante: ............ DENYS JORGE RIBElRO DE LIMA - lº Ten

Integrante Técnico: ! .................... RAPHAEL PINTO DE SOUZA « 29 Ten

Integrante Administrativo: . ........ FREDSON DE OLIVEIRA CECCON « lº Sgt

Conforme o 5 89 do art. 29 da IN nº 1/2019—SGD/ME, a Equipe de Planejamento da
Contratação será automaticamente destituída quando da assinatura do contrato.

Manaus—AM, ªde [gm/' de 2021

R&“ªq áôõigL-W CEI—QED;
AILTON XAVIER DE SA Maj

Chefe da Divisão Administrativa do 4ºCTA

Modelo: Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de TI — versão 3.0 b 2017 - STlC/MPDG
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(Ccmtiímáção dEBI Nr 323, dejª/9175027, do(a) 4» armª)”—

2. ASSUNTOS ADMINISTRATLYOS
_.

EQUEPE DE PLANEJANíEhTO DA CONTRATAÇÃO »— Designação

—à

SôÇãD de. Frege-KS, que uma da ucceâqíózàde tic ganhan'zção de serving-Ds continuados d:: confia
crnãaces dedicados MetzoêLhcmet, pur links VL“; CABQ, pmrc-n-panto em camada 2, design

...A-

da Informaçãn & Comunicaçôçs (Tic,) peãº,—3 mãos e entidades inicgmntas do Sãstcma de Adminisu
das Recursos de chmeiºgia da lnfm'mação (SIS?) do Poder Executivo Federal.
Os membms da Equipe devaão, m que acabar. realizar as atos 'i'GlEii-í'íÚS à fase de ptanejamení

e. 6“ do m, 9 e & “isª do art. 3.9 da lábiª?! ]nsLmç-ãu Nºrmativa.

1u Ten DEN'YS JORGE R'LBHIRO DE LIMA

[Biagi ante chuisitanm
., 'Zº Ten RAPHAEL PINTO DE SOUZA

hategmnte Técnico
I“" Sgt FREDSON DE QLÉVEIRA CEÇCON
Inuigmnte Adr-';inígualívn

CÚEÚlõCiRIÇ—ÚÍD e as providência; demrmuacs.'rwnºwu , ., — _

("Num nº 3556], de 2ª) de nauclnbm dc. 2021, Gifu) Qix-' Adm) .

. I? Parte
JEESTÍÇÁ E DÍSCíPLINA

1. .; US'IÍIÇÇA

DISPENSA (303.10 RECOMPEN SA - Cozaceésãg

militar dever-á sc Epl'ê-f-Cíãºííll' pm:-tão pam o scn-im ma dia lª' DEZ 31.

Cap FRANNOE-L PITAGORA DE, OLIVEIRA Lil-PLL,

décona tes.

Conceàida pelo Chafe da Divisão de. Apcãa, 01 (um) dia de tíi—Spªêlísâ tem] do serviço cºmo recomp
, & cantas: de 30 NOV 21, ãe acardn cem o ª 2ª do art“ ll, inciso H do art. 64. inciso 11 do art. 66 e
IV dº em. 67, maio) do REDE. () militar deverá Su aprescntaf pa'onm para o serviço no dia lº DEZ 21 .

S Ten ANTÓNEÓ MARCOS FIGUEIREDO DOS SANTOS
'A;

Em CCEXSCQÚÉIICÍÉI. & Seção de Pessoal e os demais ímmczsadus tomem couacuímªnlu & ng pujV'luuW...-
:

elªboração do Tamo de Viabilidav'c Técnica. às: quais âhes fon-Jn díiuãS ciência 6151916353, conforme

criª.-'o um visita 0 comida na Down-3:10 de Oiicinêização da Demanda. sinº. dc 25.1'1132' , do Chefe dandc;
O Uh“

Iniliíããôb abaixa discrimín.=.x_:_as pam c-zmapgr & Equipe de Planejamento da Contratação. nenhum

previsão no inciso N do art. 2º & “inciso LU do &. 2ª“ de art. 10 da Inga-mação Nmnmtiva (IN) n”
UDI-SGDÍME, de 01 ABR 19. que dispôs mhz-c o Processº de Cºntrªmão de Soluções de Tecnologiaação

a da

%contra'tàção e suas ai:-,mas de Estudos Téc.-même: Preliminares, dc Gerencianento da Riscºs e de' 95"

Em consequência, & SLG'Div Adm> os miíitmes àcs'i'gnados e us demais imcrcssadc—s tomam

1 C-U21CEdO à)? (um) dia. de (“31361an total de serviço como lúmnnpmsa, & matar de 30 NOV 11. de acºrdº
com 0 % 2ª do m. 11, inciº—3 H do art. 64, inciso II' do art. 66 & item IV do ari. 67: tudo do RBE; 0

Em consequência,. a Seção dn: Pc.—wai :; ns demais intimas-ados tome-m conhecimcum c as providênciª

6.11 «';-1,

item

HC 1 às

, -— ,r - ,, “m,—u ...-,.. .. .f—w

%
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Estudo Técnico Preliminar 14/2021 

1. Informações Básicas

Número do p,ri e �o: 6--.192.0(lr.r,54/2021-35 

2. Aprovação da Autoridade Máxima de TIC

APROVO o prese,�te Estudo :6,:-qico Preliminar motivado pelo atendimento preciso, suficiente 1; i,i�,,, aos requisitos 
técnicos pertinentes, em confc,rmidade com o art. 11, § 22, da IN nQ 1 /2019-SGD/ME. 

. I� 
CESAR MORÃES CONTERNO - Cap 

Chefe da Divisão Técnica 

3. Descriçã.o da necessidade

PROJETO BACKBONE DE INTEGRAÇÃO 

NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Contratação de solução para prestação de serviço de conectividade dedicac:ia ;..'onto-a-ponto em 
camada 2 (Metro-Ethernet}. entre Pontos de Presença (PP) entre o 42 CTA (Manaus,.',_,, e desta a OM 
em outras regiões do !jrasil, tratadas como conexões de "BACKBONE DE 11 :·r-;-(, �AÇÃO" ou 
conexões de longa distância, para transporte de quaisquer tipos de dados. 

Justificativa: 

Face o término da vigência co 1tratual, tornou-se necessária a adoção de providências para a garantia da 
continuidade dos serviços, em beneffcio das organizações militares apoiadas pe'o 4Q CT A. 

O CITEx, contudo, definiu a adoção de soluções metro-ethernet na Diretriz de lmplantaeão do Projeto 
Bacr·bone Nacional onde lê-se: 

a. "(. . .) O bacf.:bone de inlegração deverá ser constituído de modo que: 1. cada CTA/CT possua, pelo
menos, 03 (três) acessos a 03 (três) CTA/CT distintos;(. . .)

2. Os 12 (doze) backbones regionais (ou redes regionais) deverão ser constituídos em uma trama
otimizada com opções de redundância que garanlem a alta disponibilidade. (. . .)''

b. são objetivos do projeto "m2ximizar a autonornia na gerência e coordenação da infr'=!.2strutura de rede
corp,::rativa, tanto no coni&>:'.o nacional como no segmento regional, mfni,nizando a r,ec :•�_-idade de que
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eiras sejam responsáveis pela operação, gerência, controie e tratamento do tráfego corporati o", 
tabe/e,::er como meta a di:::ponibilidac/e acima de 99. 1-;,;" e "ampliar as capacidades no acesso a EBNet e 

. internet em e menos dez vezes retarenciendo-se as velocidade entregues pela EBNet-2015 (lote I e lote 
li)" 

Á i:,fraestrutura prnvista na Fundamentação Teórica do referido instrumento estipula a adoção de 
co.:'., at:tção de links metro-ethernet en(re as localidades tanto no Backbone de Integração, quanto nos 
3ack:::-c·�:,i, Regionais, possibilit ndo, assim, o atendimento dos quesitos descritos nos itens a,e b acima. 

4. Área req .. úsitante

DENYS JORGE RIBEIRO DE LIMA - 1 º Ten 

S. Descrição dos Requisitos da Contratação

• cu!,,primento de todas as leis e norme.s aplicáveis e.o OBJETO;

• d;sp0nibilid=1.de de atencti,·nento 24x7 especializa,jo de Suporte Técnico;

$ assine.lura de termo de confidenci.alidade sobre as i11stala. 1;0es, o local de trabalho e informações,
mesmo após o término do prazo de vigência ou eventual rescisão do contra!o;

"' 8.sslna!u ·a de termo de confidenda!idade sobre as instalaçôes, o loc,'tl de trab?.H10 e informações;

� Atender aos critérios de sustentabilidade ambiental estabeie1_·dos; 

• . �r1s,.�enta ele e.cesso c!i:poní· el na internet para que seja possível os fjs,:ais e o gestor de contrato
an: '!:::"'.,.•Jrn o funcionamento do se;-.;!,;o;

" a largu, a(::, tJanda disponível na totalidade do fluxo contrat:1do; 

• NÃO eslabE:i-3cer restriç.ões de Multicast em qualquer ponto de ac-esso ou da rede transmissão do
::-i,,\ema;

0 ajuste de velocíd2.cJe coníonne a demanda;

0 Dis
1
_ .. :mibilidE.de 99,7%; e

" Latênci3. (de!ay) L 100 ms; 

• Ji1ter 20 ms;

'" Taxa de Perda de PacotE:s (TPP) 1.0�1" 

6. L�vantamento de Mercado

ANÁL.."'E ÇOMPARATIVA DE SOLUÇÕES 

Disponibilidadé T' s:olução simi!ar em outro órgão: 
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O 2' Centro de Telemática de Área (21 CTA), no Rio de janeiro/RJ, realizou pregão para ;-3gistro de p 
(PENº 01/2021). O 52" L-é.,-,tro de Telemátk;a (52º CT), no Fortaleza/CE, realizou preg5.o Dh'a registr 
preço (PENº 04/2021). O 5º Centro de Telemática de Área (5º CTA), no Rec,fe/PE, rea1;;c,c· J..:egão 
registro de preço (PE N220/2021). 

Alternativas do mercado: 

Conforme Diretriz de Implantação do Projeto Backbone Nacional definido pelo CITEx, a solução adotada 
trata-se de conlratação de links meti'o-ethernet. 

Registro de Solução considerada inviável: 

Adesão à Ata de Registro de Preços nos termos do§ 1 O do Art. 22 do Decreto 7.892/2013. 

Necessidades de adequação do ambiente do órgão: 

Não há. 

Identificação dos Cenários Possíveis: 

Único Cenário Passivei Condu,;ª'º da licitação própria na modalid de preg§o. 

7. Descrição da solução como mn todo

Contratação de solução para prestação de seíViços de conec1ividade dedicada ponto-aponto em caf"l=1da 2 
(Metro Ethernet) entre Pontos de Presença (PP), para transporte de qualquer tipo de dados entre 4� CT A 
(Manaus-AM) e 7º CTA (Brasília-DF) e entre 4º CTA (Manaus-AM) e 41º CT (Belém-PA). 

A proposta de solução para o projeto Baci<,bone Nacional possibiiita a criação, corn maior caoaddade, de 
um backbone e de uma interconexão entre as OMs, aperfei•;oando a atual Rede Coq:,orativa do Exército -
a EBNet. 

A solução de Conexão IP pretendida não contempla a contratação de: treinamei1:cs; compra de 
equipamentos; e configurar-ão ele protoco!os de roteamento. 

Os prazos do serviço objeto da solução de TI aqui definida serão por um período de 12 (dozei �: JS8s, a 
contar da emissão do aceite. Por serem c!assificados como serviços de natureza coniinuada, a vigér:-::ia 
poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, desde que comprovada a vantajosidade ;.'• .. s 
valo1:es apresentados, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

De forma a reduzir custo à Administração Pública, o 4Q CTA definiu que a solução 
constitui-se de 3 acessos com possibilidade de ajuste de velocidade, conforme segue: 
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lmk de,.,. 0Mbps com o 7º CTA em Brasília/DF; 

b. link de 150M6ps com o 7º CTA em Brasília/DF;

. link de 2OOMbps com o 41º CT em Belém/PA; 

d. link de 150 Mbps com o 41 º CT em Belém/PA;

e. link de 2OOMbps com o 6º CTA em Campo Grande/MS; e

f. link de 15OMbps com o 6º CTA em Campo Grande/MS.

l têelil 1 Üí::,L!iÇ�•) 

Ser-.:iço d CL1i:e;�à·'J c.ld�ic� .J püntv-a-p,-,nro t:1n ca,n;;�a 2 (NlêtLO Ether.u�t), 
de 200 Mbps p:;ra trd::sporte de qu<1isqucr ti�• -,s de d;idc,s, confo11ne

1 ADENDO 4º ( M ;_;füms-AM) 7
º CTA (Brc,íl!a-B, entre CTA e 

DF); incluindo in,i?.1n•;-;o e ativ:i,r C•.

n Sei 1iço de (Ullt'Ã20 <ledir?rla porito-a-pürilO em ca,r;;;:fa 2 (Mi'ltü Ethe:, tld), 

:\ � . de 150 Mbps p'!ra cra11,::,orte de qual,que1· tipc,; de dad s, con[or.�e 
• L. [l,;-,DENDO B, enue 4° CTA (Ma;�,E,s-AM) e 7° CTA (fü:i•ília-DF);

F:c: .!t:"•,7o in,ia l çâ•J e aLlv:1,
1
d0. 

i 
Serv>ú -,e r:une:-:�'J ded,,:,,,.ia p,_,nto-a-pomo em c�m�r:la 2 (M Lro Elhc111<0t), 

3 de 200 i '.::ii:s para tr;m,;,,::,r[e de qua:,,._1uer tipos d, dad0s, confo, me 
ADENDO B, enmc 4° CTA (M;;r:;;ns-AI'v1) e 41° CT (Be\émJPA); incluindo 
jo,ialaç~o e a,iva•,-o. 

,----i LJ s,r;1ço de'º""'º dedica,:, pomo-a-pooto em ,_,meda 2 (M "º E<he,,,H), 
de 150 Mbps p"ra tran,p,)rte de qu;iEquer tipos de d-do5, conf,::nrúe 
ADENDO B, emre 4º CTA (Mar.;111s-AM) e 41° CT (Be1ém/PA); incluindo 
j1 1:. r:t12,;;,:, e ath·�t;;,J. 

Ser ·iço de cuue>..ã,) ch=cdic ,➔a ponw-a-ponto em carn;-,r1a 2 (Metro Ethe, 11et), 
de 200 Mbi,s para tr"i,,pc,,Le de ql•-",'.Stjuer tip,:,s de dad,1s, conforme 
ADENDO B, 1::111..ie 4° CTA (Ma,..;us-AM) e 6° CTA (Campo Grande. tfS); 
incluindo j0,r-.1l2•;;,J e a�i\•C1\;0. 

ServiçoJ de cu11e ã0 dedi .da poDlO-a-pc,nto em Cctma,Ja 2 (Me· o Ethetrn,t)_. 

de 150 Nltps para tr ri-pültE ele quaisquer tip0s de d-dos, conforme 
ADENDO B, emre 4° CTA (M-,..,;;11s-AM) e 6° CTA (Caml-'o Gr..1fldeíMS); 
incluindo inqAJaçâo e atiY< �º-

9. Estimat�va do Valor da Contratação

Conforme Rt:.la�6rio de Pesquisa de Preços e Mapa Comparativo. 

Estu,lo TéLni o Preliminar 14/2021 

1 Unid li Qtd li L-:,,::il E. -ecu;_,;;,J Sv

Sv 12 Man�P,/Al 1 

[JG M�r,;a11s/AM

[J[J Mar.;i, 15_i/1M

[J[J Man;i;;s/AM

[J[J Man:in�/AM

[JG l'vfanR11s/AM

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Os seiviços especificados são links com diferentes peífis de velocídade, porém com as mesmas 
caracte:rístic9.s. Tal parce!amanto justifica-se pela busca da racionaliza,�ão dos recursos financeiros, haja 
vista que a compatibilidade técnica em realizar ajuste de velocidade dar-se-á conforme a demanda das 
localidades assistidas cresça ou diminua. Portanto, ao longo da vigência contratual, maior ou menor 
ve:loddade fornecida poderá ser o mais adequado pela administração. 
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Tal parcelamento proporcionará o func'onamento da solução com possibilidade de upgrades e dovvT, 
dos links com racionalização de recursos financelros, visto que somente será utiiizado a velo 
necessária e suficiente para atender as demandas da administ1 ação. 

Na definição da composição dos itens que constituem o objeto, foi observada a regra do parcelamento 
prevista no § 1 2 do art. 23 da Lei n2 8.666/1993, segundo a qual deve-se dividir a licitação no maior número 
de lotes, sempre que for possível, de forma a conferir maior competitividade ao certame. 

Como resultado, o objeto foi reduzido a unidades de itens indivisíveis e indepen:Jer,tes, resfJeitada a 
integridade qualitativa do item, não cabendo mais subdividi-los para que po�sam ser licit2.dos e contratados 
disti1 lamente, pois não se mostra técnica e economicamente viável. 

Com fundamento no § 1 º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, o objeto foi parcelado, com vis_ :it> :i.o melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade. 

O referido parcelamento possibilitará maior competitividade entre os licitantes interessados e que os ·prc·�os 
ofertados possam refletir mais adequadamente os preç.os praticados no mercado. 

O objeto não pode ser contrntado em parce\3.s ainda menores, caso contrário, não estariam assegurados, 
concomitantemente, os requisitos essenciais para o parcelamento, a saber: 

a. ser técnica e economicamente viável;

b. não haver prejuízo para o conjunto da solução;

c. não haver perda de escala; e

d. haver melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A solução já se constitui, em si mesma, em uma parcela de um objeto global íl':ui 1o mais amplo e 
abrangente, o Projeto Bac�:h.ane Nac·onal (a solução nacional para a rede corporativa de, Exército), e se 
conjuga com outras licita,�.Sas correlacionadas, que já se encontram em andamento parc.J. e;') �-nvolvendo a 
aquisição de equipamentos, capacitação de pessoal e serviços, como o de link de internet, 11 �rtado em 
separado no Processo 64192.006127/2019-23, Pregão nQ 64/2019-Cnido CMA/4º CTA {Par�;C'.•i' ...,º 125 
/2019/CJU-AM/CGU/AGU); ou o de conexões Metro-Ethernet, já licitado no Processo 64192.00852" 1 .:119-
24), Prsgão nº 78/2019-Cmdo CMA/4º CTA (Parecer nº 700/2019/CJU-AM/CGU/AGU), P1·egão nº 0112021-
Cmdo CMA/4º CT A (Processo Administrativo nº 64192.000014/2021-39 Parecer nº 0102,3/2021 /ADV/E-C J; 1 
/SSEM/CGU/AGU) e Dispensa de Licitação nº 45/2021-Cmdo CMA/4º CTA (Pror::.esso Administrati'vo n� 
64192.002407/2021-87, Parecer nº 02597/2021 /LM/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU) 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Objetivos Estratégicos de Telemática do 42 CT A e do escalão imediatamente superior (CITEx): 

• OET 01 - Entregar serviços alinl1ãdos com os requisitos do Exército Brasiieiro.
• OET 02 •Aperfeiçoar a Gcvemança de TI do SisTEx.
• OET 04 - Apeiieiçoar a Infraestrutura de Hospedagem e das Redes Corporativas.
• OET 05 - Ampliar a Capac'dade de Atuação no Espaço Cibernético.

Objetivos Estratégicos do Exército Brasileiro (OEE), definidos no PEEx 

" OEE 04 - Atuar no Espaço Cibernético com Liberdade de Ação. 
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�;- OEE 07 - Aprimorar a Governança de Tecno!osia da lniormação.

13. Resultados Pretendidos

" Obter serv;ços com espec;ficaçôes adequadas aos requisitos demandados pela área de TIC; 
• Assegurar a confiabilidade, a integridade e a disponibilidade dos meios de tecnologia da informação

e comunicações, mediante a meil,or comunir.a.r;ào entre os ativos de rede;
• Proporcionar estabilidade nos serviços prestados pelo 4° CTA;
• Reduzir os impactos de manutenç:ào ou relacionados com falhas e paadas de serviços;
., Reduzir incidentes que pro· acam diminuição de desempenho tanto da TI quanto ela institui,;f10;
• Re 'i.!zir os custos de operação e manutenção;
• Pm,...J,-cionar maior segurança, qualidade e flexibilidade;
., Pos2JJi!ii.:,1r interfaces de conexão p3.r ror.!zadas.
e Contínuo a;:,erfeiç,::amento e atualizaçã.o tecnológ;,:a; 
e Garantir a· capacidade e qualidade da conexão às OMs que formarão o "82.ckbone Regional" da 

RCC /EBNet2020 e à ir,lemet; 
• Possibilit8.r :;i, 1n'ento da oferta de se1viços (qualidade e/ou quantidade);
e Ser totalmente transparente no tráfego de protocolos e sem nenhum proxy de serviços, fiitros ele 

SE:íJiços e conteúd0s, limitadores do número de conexôes (flows) ou pe!a blocagem fornecida; 
" Faciiil:1r a execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade do serviço; 
., Gerar a mé.xima redução do impacto a111b1ental na execução, co!lservação e operação; 
1) Segurança ele bens e pessoas na execução, conservação e operação
" Facilidade na erncuçâo, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade do serviço.
• Obter bens/serviços com especificações adequadas aos variados e rígidos requisitos demanclaclos

pela área de TI.
0 Adequar o ambiente para novas demandas de TI.
• Propo,·cionar o suporte adequado às atividades técnicas e administrativas do Órgão.

Melhorar o sistema de segurança do parque computacional aderindo à evo!uçã.o dos protocolos
adotados.

• Propürc,onar o suporte adequ2do às atividades realizadas nas organizações militares apoiadas.
" Assegurar a autenticidade, confiabilidade e integridade das informações providas pelos sistemas

corpora'.ivos via portais intranet e internet. 

14. Prov:::i�Lcias a serem Adotadas

N2,o se aplica. 

15. Possíveis Impactos Ambientais

�J;..o foram enc,:mtrados critérios relevantes alcançados pe!a legis!aç2.o incidente em vigor, em especial o 
OE:creto nº 7.746/2012, que regulamentou o caput do art 39 da Lei nº 8.666/1993, a Lei nº 12.305/2010 
(Poiítica �✓acional de Resíduos Sólidos) e a Instrução Normativa SL TI/MPOG nº 01, de 19/01 /10. 

Consultada a lista de atividades abrangidas por disposições normativas de caráter ambiental, constante do 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 2019, da AGU, não se encontrou relação OI RETA entre o 
objeto licitado e aqueles ali descritos. 

Na vertente do bem-estar social da sustentabilidade (direitos sociais, traball1ist:1S, humanos, etc), haverá a 
e-zlgên..:ia de dec!aração e,,pres~a de que o lidtante interessado não emprega menor de 18 anos em 
trnbalr.o noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos te:rmos do inciso XXXIII, art.7 ° da Constituição Fede,-a!, e inciso V do 
art. 27 da Lei nº 8.666/1993. 

6 de 7 
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A limitação do trabalho do menor se constitui em critério de sustentabilidade, em sua dimensão :io 111�}
estar social, por estar relacionado com a efetivação de direitos sociais, como saúde, ecl!Jcct. 'í.o 
segurança, entre outros, as�im como a garantia dos direitos assegurados aos trabalhadores. 

16. Declaração de Viabilidade

E<ta ec('.tl�,e de pla1 l':jarr11° ,110 declara vi.ável e�ta cu,itra'ii';•;,:;_ 

16.1. Justificativa da Viabilidade 

Os estudos técnicos preliminares evidenciam que a forma de contratação que max1m1za a
probabilidade de alcance dos resultados pretendidos, minimiza os riscos pertinentes e observa os
princípios da economicidade, eficácia e eficiência consiste na adoção da alternativa escolhida.

,..-.... 17. Responsáveis

DENYS JORGE RIBEIRO DE LIIVIA - 1° TEN 
Requisiiante da Dem;irirla 

)
f

' é 

RAPHAE�fo DE SOUZA - 2º TEN 
lnLt!6ran1e Té.:.nico >, 

FREDS�CO 
Imeg,anle Admini, 1 '.·ativo 
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1- INTRODUÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

42 CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados 112 5/1978) 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
(§ 1º do art. 38 da IN nº 1/2019-SGD/ME)

1.1. O gerenciamento de riscos pern,ite ações contínuas de planejarnento, organização e 
controle dos recursos relacionados aos riscos que possam cornprometer o sucesso da 
contratação, da execução do objeto e da gestão contratual. 

1.2. Este Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais 
riscos identificados que poderiam comprometer a efetividade da contratação, bem como o 
alcance dos resultados pretendidos com a solução de TIC escolhida. 

1.3. Para cada risco identificado, definiu-se a probabilidade de sua ocorrênci:i e os possíveis 
danos e impacto, caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e di2 ·::.intingência, a 
identificação de responsáveis pelas ações, bem como o registro e o acornparü_1.::i1 ,'ento das 
ações de tratamento dos riscos. 

Escala para classificação de: 
probabilidade e impacto 

Nfvel de Risco (Probabilidade x Impacto) 

Ba:.-.o(a) .i 
1 

3 
3 

'médio) 

Médio(a) 2 

Alto(a) � 

f 
� 

j 

Proba 
bilida 2 

(b31xo) 
de (P) 

1 ' 

1 

2 - IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS P RINCIPAIS RISCOS 

R!sco Fase 

R 1.1 - Ofid3!ização da dêmanda não feita pe:o requisitante.
Co1·,trat2,;fo iniciada p,:,r outro agente que não o requisitante, Planejamen�o 
levando a contrat3ção de uma solução que não atenda à necessidade da Contrataç~ o 
de nE5ócio que a desencadeou 

M,: .. :Je:o, Guia de 802s Práticas e 1 Contratação de Soluçé,o::s de TI - vers20 3.0 - 2017 - STIC/MPDG 

.. FI 1/15) 

a'• l 

4 

(médio) 

2 

2 

Impacto (1) 

l 

p 

2 

i 

3 

3 
lmédio) 

3 

l.�

•.1 ( 

1 í 



Risco 

R 1.2 - E ·ECut3r o processo de pl:inejamento de forn1a muito 
detalhada para contrat?.ç•Ses com me ,or risco (b3h.o v2!•Jr, b;,:;_,J 

imp?cto nas ativid�des da oíganizaçâo) ou de forma muito 
simplificada para contrat?.ç•Ses de ma!or risco (alto v3!or, a!to impacto 

nas ativid3des da organizaçã0) 

R 1.3 - Elementos b?sicos do contra o nfo suficientemente cl3rns para 
as partes contrat3r.tes, l,:;v2ndo a diferenças de enter,din·,ei-,tos e 

b 1:-ectat1vas ei-,tre as partes 

R 1.4 - Des;6;;aç20 de fiscal de coi7trato com te1-r,po ins'.Jficieí,te p3ra

ac,.:irnp3nhar e fiscalizar a c.,.2cução do objeto ou desq 1.1alifiC3do, 

levando a n?o fiscaliz3ção adequaria 

R 1.5 - Prc,•,•·:-/iidade inadeq,..'ada entre a equipe de p!=:rnejarnento da 

contrataç:io e en,presa(s) do mercado, levando à quebra d" 

imp,vcialidar:le da equipe, resultando no diíecio�amento da 
contr2t:1ção 

R 1.6 - Falta de instrumentos fonr,ais para trazer o cor:tr2to à 

n,:,rma!idade r,o caso de clesconformid2des íl3 e\:ecução do objeto (p. 

e qualicl;:ide dos pr•:•:lut-:1s/se1viços ab3i:,:,::, do definido no cc,ntrato, 

atraso na entn:ga/e,ecuç:'io) 

R 1.7 - Conluio entre as licitantes em licitações pr,:;senc i als 

R 1.8 - Coleta ir,suficiente de preços, levando a estimativas de preços 

sem o devido ernbas3mento 

R 1.9 · Elat�ração dos ar·tef2tos de planejamento da contratação por 

empíesa do rnercac!o da solução a co1,tratar 

R 1.10 - Est::ibeleci1r,ento de prazo curto demais para a apresentaçêo 

de pro::ic•sta reiat!'-.. a a uma solução comp!e:--a em licit3ção do tipo 

pregão 

R 1.11 - Contrataç;.fo por Sistema de Reg·stro de Preços (SP.P) sem o 

enq, 12dramff,t,J em uma das hip•.::•teses previstas no Decreto riº 

7.892/2013 

Fase 

Planejamento 

da Contrat:ição 

Planejamento 

d3 Contrataç20 

E:xecução do 

Contrato 

Planejamer,to 

da Contrataç:'io 

Pl2r,ejarnento 

da Contratação 

se:eção do 
Fornecedor 

Planejamento 

da Contrataç:'í0 

Planejamento 

da Contratação 

Seleção do 

Fornecedor 

Planej2::iento 

da Coritrat2ç:i.o 

R 1.12 - E,ecuçeo de rnntr2taç5es d2saiinh2rlas dos objetlv0s 
Planejamento 

estabel2c;dos nc,s pla1·,0s do escalão superior, de:_,_anc!o-se de investir 
d3 Contrat3ç:'io 

em ir,icíativas que contribuam para o a!cance destes objetlvos 

R 1.13 - Falta de p2rticipação da área requisitante d3 soluç?o, 

esp-::cia!rnente com rei2çfo à construção e à m2nutençã0 da solução 

R 1.14 - lmprecis?o da solução, de mo,:o que a natureza, as 

quantid2de5 ou o pra�o nã0 fic:uem c!aros 

Planejamento 

da Cc:1trat-;,ção 

Planej2:nento 

da Contra:aç?o 

p 

3 

3 

2 

1 

2 

3 

3 

2 

3 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

2 

3 

3 

3 

! 1rí1écn:,
1 

1 

1----------------------------+----------4---+----- ----i 

R 2.1 - Falência da co11trat20a ar,tes da e.,.ecução do serviço 

R 2.2 - Cor,tratação de solução incompleta, de forma a não atender à 

nece�sidade 

R 2.3 - Não adequ?ção do ambiente da o�gar,:zação para que a 

c0ntr2t2ção surta seus efeitos 

Ex-=:cução do 
Contrato 

Planej21T,ei-,to 

da Contr;,tação 

Ek:C.ução do 
Contrato 
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Risco 

R 2.4 - Contrat;iç§o de d1.1as ou mais soluções em um mesmo objeto 
contratual (cc,1-.trariando a jurisprudência do TCU) 

R 2.5 - Custo para aqu:�:ção/3daptaçêio de soluçfo contratada maior 
que a previsão orçamEnté,!a 

R 2.6 - Contratação de solução que não atenda à neces5 icl:>de, n30 
ê!lcançando os resultados pri::tendidos 

R 2.7 - Manut€:nção de soluçêi0 em atividade que não atenda mais à 
nê:CE:.5sidade, ou p,:xque a solução não consiga mais atender à 
neci::ssidade, ou po:·que a necessidade dei., .. ::ou de é•i5tir 

R 2.8 - Estabelecimento de requisitos desconectados da necessidade 
da contratação 

R 2.9 - Sobra ou fa!ta de produtos ou sei-viços contratados 

Fase 

Planejamento 
da Contratação 

Planejam<2nto 
da Co, ,trat3ção 

Planejamento 
da Contratação 

[iecução do 
Contrato 

Planejamento 
da Contratação 

E:.-eeução do 
Contrato 

p 

2 3 

3 3 

2 3 

2 3 

2 3 

2 2 

R 2.10 - Utilização de sc,mente urna solução do mercado corno base Planejamento 2 2 1 1 . _,. \ 1 
1

1

1 ,nfêu!O, p3ra a definição de requisitos da Contratação 
1------------------------ -----+-------t-----+- -�'--,_________J 

R 2.11 • AcL:::,ção de soluçfo que siga predominantemente pad(ôes 
pr0píietários 

R 2.12 -Ad,}ção de solução imatura 

R 2.13 - Adoção de solução ob:;o!eta ou pr-::, irna da obsolescência 

R 2.14 - Parali�ação da sc,!ução p,:.;uco tempo depois de sua inst:1!ação 
p,:,r falta de co,;sumíveis 

R 2.15 - Definição de resu!t2rJ,Js não reali5tas, gerando frustração na 
área requisitar,te e ern outros interes5;;i-:l0s 

Planej2:nento 
da Cc,ntr2taçã0 

Plar,ejamer,to 
d:i Cor,trat3ção 

Planeja1·,-1ento 
da Cor,tratação 

Execução do 
Coritrato 

Planejamento 
da Co ·,trataçã0 

R 2.16 - Interrupção da construçl'ío, implantação ou uso da solução Execução do 
devido a murlanças de pES:-oas no comando da área requisitante Contra�o 

M,x;e:o: Guia de Bc,as Práticas ern Cc•,,tr�t:ição de Soluções de TI - 'vi::rsêa 3.0 - 2017 - STIC/MPDG 
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3 -AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

RISCO 1.1- Oficialização da demanda n5.o fe;ta pelo requisitante. Contr2taç§o iniciada por outro agente que não 
o requisitante, le·vando a contr3t2ção de uma soluç5.o que nêo atenda à necessid=de de neg.:'icio que a

desenc;:1deou

Probabilidade: 1 () B2:;2 (x) Mc=:dia () Alta j Irnpacto: 1 () Ba;;,-:o () Médio (x) Alto 

Ord Dano 

1 Necessid=>de de muitos ajustes para que a solução co,,tratada atenda às necess i d=>des 

2 Abandono da so!uç?o contratada 

Ord Ação Preventiva Responsável 

1 
Divulgar/disseminar im::,-:,sição de que o requisitante deve ser o au:or do Docu:-nento de SLC 
Oficiafi,ação da Demanda (DOO) 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 Restituir o Documento de Oficializcção da Demanda (DOO) 
Equipe Plj 
Contratação 

...._., 

RISCO 1.2 - Executar o processo de planejamento de foíma muito detalhada p,"a contrataçc-es cc,m menor 
risco (hi:•o valor, bai .. :.::> impacto nas ativid3des da organ iz;,çêo) ou de forma muito si rn p I ifi cada para 
cor,tratações de maior risco (a!to valor, alto impacto nas ativid2des da organização) 

Probabilidade: 1 () Bai."'.a () Média (x) Alta j Impacto: 1 () Bai,,:· () Médio (x) Alto 

Ord Dano 

E:iecuçfo de contro:es de custo superior ao benefício (e.g., realizar e.,.2ustivos estudc,s técnicos 
1 preliminares para uma contratação corriqueira e de bai:,:-:, valor), com consequente despe Jfcio de 

I·ecursos humanos 

Contrataçêo sem resultados capazes de atender à nece:;sidade da adrninistraçfo, com cc1 nsequente 
despE:r·df.:io de recursos (e.g., financeiro, pessoal), ou levando à imposs,l:,ilidade de contratar (e.g., 
suspens'fo poI· mandado de segurança devido às irregularidades) 

Ord Ação Pre ·entiva Responsável 

1 Nas contrataç�,es de menor risco, execut:'.f o planejamerto de forma mais simplifioda Equipe Plj
Contratação 

.,_,, 

2 .Nas contratações de maior risco, e�•:cutar o plê!,,ejarr,ento de forma mais e:•:�ustiva Equipe Plj 
Contrat?(ío 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 Rever o planejamento e adequar a sua profundirl3de aos riscos e impactos envolvidos Equipe Plj 
na contr2tição Contratação 

RISCO 1.3 - Elemen:'Js b?sicos do contrato n20 suficienti::mente cl2rns para as partes contíatantes, levando a 
difr:renças de entendimentos e e;.:po?ctativas e;1t;e as partes 

PíObabilidade: 1 () ea::,.� () Média (x) Alta / impacto: 1 () Ba:·,0 () Médio (x) Alto 

Ord 1 Dano 

Mode:!-::: G 1• la de B•�3s Préticas em Co,-,tra Ç30 de Soluçôes de TI - vers20 3.0 - 2017 - STIC/MPDG 
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1 Atraso na exo::cução do contr2�0 devido à necess'::lade de esclarecer os p•Jntos com entendim2r,�o 
divergente 

Ord Ação Preventiva Responsável 

1 Submeter os elemer,tos béó;cos do cor,trato a aná!ise de outros ager,tes envolvidos ou Equipe Plj 
ir,teressados no objeto a ser contrat2do para av?.liação do seu nível de clareza Contratação 

Ord Ação de Contingência Responsável 

Realizar a reunião de iniciaç20 do co,-,trato e documentar todos os esclarecimentos Fiscal do 1 
realizados em ata assinada pc,r representantes das partes contratantes Contrato 

RiSCO 1.4 - Designaçfo de fiscal de contrato com tempo insuficiente para acompanhar e fiscalizar a E:xecução do [ 
objeto ou desqualificado, levando a n20 fiscalização adequ2rla 1 
Probabilidade: 1 () Bai;�3 (x) Média () Alta j 1mpacto: 1 () Bai•'O () i,1 édio (x) Alto

' 

Ord Dano 

1 Não detecção de descumprimen�o do contrato -
2 

··-

Ord Ação Preventiva Responsá,;el 

.A::aliar se o servidor possui tempo hábil para e . .:ecutar a atividade, considerando suas 

1 demais atribuições, avaliando a,nda a necessidade de des:5nar a atribuição em caréter Autoridade 
de e,clusividade e a quantidade (e com pie· .idade) dos contratos em cuja Corn�•E:tente 
gestão/fiscalização o desi5nado já atu3 

2 Avaliar se o servidor possui quaiificação suficiente p2ra e.:ecutar a atividade Autorid,ide 
Competente 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 Notificar formalmente a autoridade competente sobre o fato Fiscal do 
Contrato 

RISCO 1.5 - Prc-,irnidade inadequarJ::i eí,tre a equipe de planejamento da contratação e en�p,esa(s) do mercado,! 
levando à quebra da :;·.-,::-� rci;:,lid2de da equipe, resultando no direcionamer,to da contrataç20 

.... ___ 

Probabilidade: 1 (x) 82 j·,� () Média () Alta j 1mpacto: 1 () B;/·,.0 ( ) 1v:Éd1c,. (x) Alto 

Ord Dano 
------·-

1 Descrédito do proces<o 
·-

2 DE:�t:;aste da imagem do Órgão 

Ord Ação Preventiva Responsável 

lnterag,r com os fomecedores de for n,a cautelosa. Urna b,::,3 prática é enviar 
corresv•ndência oficial a ceda potencial fornecedor identificado, contendo elementos 
essenciais da COi1trataçã0 (p. ex. neCE:5Sidade, requisitos, quantid.ides), para que ele Equipe Plj 

1 poss� informar se tem cor,dições de entregar so!uçfo que atenda aos requisitos e qual é 
o preço estimado dessa solução. Outra forma de interagir com os fornecedores é util;zar

Contratação 

o portal do órgão na internet rara efetuar o levantame ,to de mercado. As interaç,:,es
citarias devem const2r d,:,s autos do pro,:esso de contrataç�o

Mc,de:o: Guia de Boas Práticas ein Contratação de Soluç0es de TI - ·.-crsão 3.0 - 2017 - STIC/MPDG 

(Mapa de Gerenciamento de R;s,:os ... FI 5/16) 



t..o reunir com empr2sas, ou em demonstrações de p1 odut,:,s ou serviços, contar rnn1 

2 
pelo menos 2 outros SEí'vld0res e dc•curnt::ntar nos autos do prc•cesso de contrat?ção. Equipe Plj 
Adlcionalmi2nte, justificar i: .. :,r que as ir,teraç5es c,co,reram c0m some,1te es5as Contrataç':'io 
c;mpres s, garantindo a trar,:=::,2rencia desses e·,entos 

3 

Ord 

1 

Se for necessário conhecer as ir,st2!aç0es de e1-,1::,i·esas que sejam p•:•tenciais 
for;:,ecedoras da s0! 1Jção, justificar es5:i nec2ss;d?•:Je nos autos do pr·:xesso de 
contrataç20 e identificar q1_•2is s20 essas emfJres3s e agendar visitas a c2da urna delas, 
devidarnente planej?l'.:i3s (p. ex. elaborar lista de itens a v0rific;ir nas visitas), corno custo 
a ca,gc de é:-gêo, e não das ernç,resas 

Aç~o de Contingência 

Subst:�·Jir os memb! us envc,lvic! os na prc,,:irnld?de in?clequ?cia 

Equipe Plj 
Co,1t,ataç30 

Responsável 

Chefia 
órg20 

do 

RISCO 1.6 - Fa!ta de instrumen�os formais pé"a trazer o contrato à norn,a!id?de no caso de descor,f,.:,rm;d=ides 
na e:,:�cução do objeto (p. ex. q•Jalid de dos pr::id utos/serviç,)s 
entreg;,/e:,.2cução) 

Probabilidade: 1 () Ba,,a (x) Média () Alta ! impacto:

Ord Dano 

1 f\Jão atendimento à ,-,ecess;d2de que motivou a contrataçê.o 

Ord A.ção Preventiva

ab=,L-.c• do definido no 

1 () B2L .. :, 

contrato, 

() Médio 

atraso 

(x) Alto

na 

Responsável 

1 
Definir clar3mente os critérios de qualidade a serem verificados nos produtos e serviços Equipe Plj 
er,��egues Contra!?ç20 

2 
Prever os pro,:edime,,t,::is de recusa dos prc,dutos e serviços, caso 1120 atendam aos Equipe Plj 
crité(os est?be:ecidos Contrataç§o 

3 
Especificar cuid;:idcsamer,te as sanç,Ses e g'.;:isas passiveis de serem ap!ic:1rlas à Equipe Plj 
contr2t2da Contrat?,ção 

Ord Ação de Contingência Responsá 1el 

1 Rea liz.3r novo processo de contratação com estud.., preliminar mais abrangente SLC 

RiSCO 1.7 - Conluio entre as licitantes ern licit?ções pri::senciais 

Probabilidade: 1 () B2"'ª () Média (x) Alta ! impacto: 1 () Bai:•.,) () Médio (x) Alto

Ord Dano 

1 A.::eit?ção de preços acima da fa!.•3 de preços que p,:,.:leria ser obtido sem o conluio 

Ord A.ção Preventiva

1 
Se a so!uç30 for c,:,nstituida de bens e serviços comuns, dêve ser uc::ida a rnc,dalid=!de de 
licit?çfo pregão (eletrô .. ;co) 

Ord Ação de Contingência 

1 Reallzar novo pro,:esso de contratação 
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Responsável 

Equipe Plj 
Contrat3çfo 

Responsável 

SLC 



RISCO 1.8 - Coleta insuficiente de preços, lev::indo a estimativas de preços sem o devido emb2�:>mento 

Probabilidade: 1 () Ba:Y3 () Média (x) Alta l 1mpacto: l () Bai�o ( ) �:.éci '.) (x) Alto

Ord Dano 
--

1 Aceltação de preços acima da fa\:,-� de preços pratlc da no mercado (sc,0re;::reço), especiaimc:mc em 
processo de contrat3ção di;eta ou de adesão a uma ata de registro de preço 

Ord Ação Pre·.;entiva Respomável 

1 Consultar di ersas fontes para obter os preços Equipe Plj 
Co,,tr2tação 

2 Utilizar deflatores para aju,tar os preç,Js obtidos diretamente com os fornecedores Equipe Plj 
Contrat�çfo 

3 Estimar os preços unitáricis, bem como os valores má ·rmo e mínimo (ine"�quivel) Equipe Plj 
Contrat::ç?o 

Elaborar memória de cálculo das estirnativ3s de p(eÇO, isto é, os procedirr,entos Equipe Plj 4 2dot?dos para se obter os prê:ÇOS coletados, bem como ane·,-ar as evidências das Contratação pesqu;c:as, inclusi·ve os ofícios do órgão solicitando as p10pc,st3s de preços 

Obseívar a Orient2çfo Técnica 1/2010 - TI Contrn:e Equipe Pli 
(www.ticontrole.gov. br /porta 1/pls/pc, rt2 !/ d ocs/1412832. PDF) Contratação 1 

6 Cumprir a lnstrui:-ã0 No1·mativa 5-SLTI/MPOG, de 27/0'5/14, que dlspc,e sobre os Equipe Plj 1

procedimentos õedn1inistrativos básicos p:>.ra a realização de pesquisa de preços �ontratação 

Ord Ação de Contingência 1 R1::;3oonsável 

Estabeic:eer a obrigação da re.;is:lo dos artefatos pr.::,duz:dos no planejamento das Chetii de 1 contratações por servidor sénior, de m,:,do a ·;er·ificar se os preços dos itens a contratar Órgão foram estim2düs adfawadamer,te 

RISCO 1.9 - Elab,Jração dos artefatos de p!anejamento da contratação por empresa do mercado da solução a 
co ,trat:Jr 

Probabilidade: 1 () Ba::,-3 (x) Média () Alta ! impacto: 1 ( l s�::.,J () Médio (x) Alto 

Ord Dano 

1 Direcionameí,to da licitação em favor da empresa envolvida 

Ord Ação Preventiva Respc,ns2vel 

Garantir que haja servidores qualificados em quantidade suficiente para elaborar os Chefia do 
artefat,Js de planejarner,to de todas as contratações do órgão Órgão 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 Supen:isionar 2dequada1T,er,te a elab,:iração dos artefat,)S por terceiros j Equipe Plj 
1 Cc. ·:ratação 

RlSCO 1.10 - Est3be:ecimento de prazo curto demais p2ra a apresentação de prop,zta relativa a uma sc,:ução 
rnmp:e :3 em licitação do tip,) pregão 
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F\s_ 

Probabi!Jdade: 1 {) fü:,·,:a () Média (x) A.lta ! impacto: 1 { ) Ba:-,,:, () Médio (x) Alto

Ord Dano 

1 Limitação do núrnao de licitantes 

2 Recebimento de pr0pac:�as mal ela!:z,,·adas 

Ord Ação Preventi 1a Responsável 

1 
Encan-iinhar à equipe respc,ns2vel pela condução da licitação o prazo arle•:p.•:ldo para Equipe Plj 
que as licitantes fo:-rnu!e,i1 p!'sJr,,::;stas na etapa de seleção dJ for,-,êced,Jr 

Ord Ação de Contingência 

1 Aument2r o r:gor í.0 julgar,ier,to das pro,_.aJst:;is 

Contrat?ção 

Respc,r.sável 

Preg,Jeiro 

RISCO 1.11 - Contrat3�§0 p,:,r S:�tema de Registro de Preços (SRP) sem o enquadramento em uma d3s hipótêses 
pi-e istas no Decreto ,,2 7.892/2013 

Probabiiid2de: 1 () Ba!:. (x) Média () Alta ! impacto: 1 () Bai:--.:) (x) Médio () A:to

Ord Dano 

1 Pr·ática de ilee;alid:,de 

Ord Ação Preventiva Responsável 

Est;ibeiecer a necessirhde de embasar as contr2tações efot' 1 cd3s pelo SRP à luz do SLC 1 Decreto nº 7.892/2013 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 Au,nentar o rigor na av3liaçã•J dos pressup.::,stos nas contrat3ç,Ses seguintes SLC 

RiSCO 1.12 - E,ecução de contrat?.çôes desalinhaclas dos objetivos est2b.;,iecidos nos planos do escalão
superior, de,:< ando-se de investir em iniciativas que. contribuam p?.ra o alcance destes objetivos 

Probabilidade: 1 () Ba1v:;i (x) rv:édia () Alta / impacto: 1 () 83,,,.c, () Médio (x) A\to 

Ord D3no 

1 D1::sperdício de r·eeursos pCiblicos 

2 Frustração dos objetivos es.t?be:ecid,Js nos planos do escalfo superior 

Ord Ação Preventiva Responsável 

1 Ganrntir a 1:: ,<;:tênci3 d,Js pia nos do órg?o Chefia do 
ór·gão 

Apro.,1ar o result2·:!o do planejamento conjunto das contrat3ç6es e do or·çarnento, Chefia 2 verificando o alinhamento das contratações pr1:: ist3s com os objetivos que co11stam dos do 

planos do esc2lão superior Órgifo 

Obrigar a apr0v3ção d-::1s artefatos das principais cuntrataç,Ses (de maior impc,rt2ncia ou 

3 materialid?de) pela a !ta administr2ção ou estrutura de go ·ernança específica, de mc,do Che;·a do 
q;Je a a!ta adminis.tr2ção ·verifique se foi est:>bêlecido o alinhamento entre cad3 uma Órgão 
dessas contrat:>çôes e os p 1 "nos do escalão superior 
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Ord Aç~o de Contingência 

1 R:::visar o alinha;-,-,é:nto d3s co- .tratações em andamento 

Responsávei -

Chefia 
Órgão 

do 

RISCO 1.13 - Falta de participação da área requisitante da solução, especialmente com rei?,:-:'\,') à construçâo e t 1 
manutenção da solução 

1 
Probabilidade: 1 () Bai, 3 (x) Média () Alta l 1mpacto: 1 () Bai·•-:1 () ;,,édio (x) Alto 

·-· 

Ord Dano 

1 Execução inadequada do objeto 
·-

Ord Ação Preventiva ResponsJvel 

Publicar normati'vo dt:finindo qual é a unidade gestora de C?ria soluç�o, que 
normalmente é a área requisitante da solução, e quais são as obr:gaç,Ses dessa unidade 

1 com relação à soluçã0. Entre essas obrie;ações de-ve estar incluída a participação na: Chefia do
a) elab,xação d3s arde, s de serviço para construção e pa ra a manutenção da soluç§o; Órgão 
b) av31iação dos serviços e artefatos entregues, sob a pE:rspectiva de atendiiT,ent,) à
necessidade de negócio, com base nas ordens de serviço.

2 Conscientizar os gestores d==is so!uç,:,es a respelto da importância da particip2ção deles Chefia do 
na construção, manutenção e operação das mesmas Órgão 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 
Definir qual é a unid:ide gest0ra da solução e quais são as obrie;ações dessa unid?de Área 
com relaç§o à solução REquisita nte 

RISCO 1.14 - lrnprêcísã: dz solução, de mc,,:Jo que a natureza, as quantid;_,cles ou o prazo 1130 f;quem claros-
Probabilidade: 1 () B;:-iva (x) Média () Afta ! impacto: 1 {) 8a',o () i-/éji(J (x) A!to 

Ord Dano 
- ---

1 Não atendimento à necessidade que motivou a cc•ntratação 
-

Ord Ação Preventiva Responsá1,,e; 

Estabe:ecer a obrigaç§.o da revis20 dos artefatos produzidos 110 planejamento das Chefia do 
1 contratações por se;-vid,Jr sênror, de modo a verificar a cons;stê, ,eia da definição do Órgão 

objeto da contrata(io 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 Revisar os requisit,::,s est:il:;elecidos nas cc,ntratações em andar,-,ento 
Equipe Plj 

Contratação 

M,: .. :Je:o: Guia de Bc,as Prát;cas em CN,trataçib de Soluções de TI - véís?0 3.0 - 2017 - STIC/MFDG 
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4 - AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS DA SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

RiSCO 2.1- Falência d2 contr2tad3 antes da E:.•.ecução do seíviço 

Prcb:ibilidade: 1 (x) 831,.a ( ) �.':-2-dia () Alta l 1mpacto: 1 () 8:e;_._,:, (x) Médio () Alto 

Ord Dano 

1 lnE:.,ecuç.30 tc·!al c•u p2rcial do se;viço 

2 Atraso no ate,,d:rnen�o à necessidade que moti",;0u a contr2t2ção --
Ord Ação Preventiva Responsável 

Obter Certidão neg.3tiva de falência ou recur:,eraçfo judicial E::>-.pedida pelo 
SLC 1 distribuidor da sede da pessoa jurídica 

Ord A.ção de Contingência Responsável 

1 R2âliZaí .;: :J processo de cor1tr2t2.ção SLC .l. 

RiSCO 2.2 - Contratação de solução incompleta, de forma a não atender à r,ecessi,:lade 

Probabilidade: 1 () Baja (x) Média () Alta ! impacto: 1 () 8=:i.•0 () Médio (x) A:to 

Ord D3no 

1 Desperdício de recursos públicos 

2 �-ião atendime, ,to à necessid2de que motivou a contrat2çêo 

Ord Ação Prevent'va Responsa,1el 

G2rantir que o levant::>rnento de me1-c::>do seja criterioso e, no caso de soluções 

1 comp:2.-�s, verificar junto a outros ó;gãos e a fornecedores se a solução definida é ECi:.Jipe Plj 
devidar:,2nte ab,3ngente para gerar os resu 1t?dos prE:tend]cLJs, de meco a ate11der Cont,ataç20 
à necE:ss;d?de a!vo 

Ord A.ção de Contingência Respons-:5vel 

1 R12aL;�3r nüvo processo de contrataçfo com estudo preliminar mais ab,a:,eer,te SLC 

2 
Rescindir a rnntrataç20 e fazer uma nova, com est; ido preliminar mais ab03ngente, Equipe Plj 
opt?n.00 �Jr so!uçôês completas Contratação 

RiSCO 2.3 - f'lão adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos 

Pmbabilid=>de: 1 (X) B2i,3 () Média () A!ta j Impacto: 1 () Bai,,:, (x) M�dío () Alto 

Ord Dano 

1 Atraso no ate,,dirnento à necessi 2de que motivou a contrat:ição 

Ord Ação Preventiva Respons:§ .1el 

Quando necess?.rio, adequar o ambiente organizacional às necess·dades da Área Requisi�ante1 
cor,trat:ição 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 Adequar emeígenci:i!mente o ambiente Área Requisit,rnte 

Modelo: Guia de Boas Prá ic3s E:m Contrat:,ç;;">o de SoloJ,;c,es de TI - ,crsão 3.0 - 2017 - s-:-:c?.�r'DG 
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RISCO 2.4 - Contrataç§o de duas ou mais soluç,Ses em um mesmo objeto contratual (contrariando a 
jurisprudência do TCU) 

Probabilidade: 1 ( ) sa:va (x) Mi:dia () Alta ! impacto: 1 {) Bai;:,J () Médio (x) Alto 

Ord Dano 

1 Dependência excessiva da contr3tada, de forma que, se ela de\:,-ar de e •istir, o órgão fica sem o
atendimento a diversas r,ecessidades simultaneamente 

2 Adoç?o de modelos de e ..... ecução do objeto e de gestão do contrato vag.Js e ineficazes (p. ex, multas
g.:::néricas, com pc,uca eficácia) 

Diminuição da COiT,petltiviclade na licitação, por não p.:::rmitir que empres;,s especialiBdas em a!guma 
das soluções participem, uma vez que n.fo fornecem o conjunto completo de soluções. Adicionalmente, 
os re:quisi:os de habilitação (p. ex. atestados de cap3cidade Téc) tendem a permitir somente a 
habilitaç\'ío de grandes ernpresas, p,:,is as menores terão dificuld2;:Je de ap;esentar comprc:3ção da 
prest?ção de ser·v'iços referentes a todas as soluções 

Ord Ação Preventiva Responsável 

1 Contratar soluç02s distintas sepa adamente, verificando, para cada solução, se 6. j fquipe Plj 
passivei dividi-la --1 r:c 'tratação 

Ord Ação de Contingência Re::pc,1sável --·--
1 Realizar novo prncesso de contrat:ição com est1Jdo preliminar mais abrange;-,te SLC -

RISCO 2.5 - Custo para aquisiç?0/adapt3ç20 de soluçã•J co!ltratada maior que a pr.:::.,i,ão orçamentária 

Probabilidade: 1 () 82i.,.2 () Média (x) Alta ! impacto: 1 () sa:.-,} () Médio (x) Alto 

Ord Dano 

1 Implantação de solução incompleta 

Ord Ação Pn�ventiva Responsá el 

1 Implantar a so!uçeo de maneira incrernê:ntal ou por et?pas Área 
Requisitar, te 

2 Ajust3r os requisi�os in5titucionais para minimizar a r,ecessi0;i-:!e de ó.•ea 

aq u isiçãc/custo;-,-,Jz2ção Requisita r,te 

Ord Ação de Contingência Responsável 

Fazer gest,':,es para con-,plementação/suplêmentação orçamentária 
1 C:.efia do 
1 l Orgd•:,

RISCO 2.6 - Contra�2ção de solução que não atenda à necessidade, não alcançando os result2dos preter,didos 

Probabilidade: 1 () Bai-,:1 (x) rv12dia {) Alta ! impacto: 1 ()82'.,:o () Médio (x) Alto 

Ord Dano 

1 Oc,:,, rência de muit,Js ajustes 

2 Abandono da solução 

M•:•dé!.J; Guia de Bo�s Práticas é1ri Coritr2t3;20 de Soiuçôés de TI - vér5?0 3.0 - 2017 - STIC/MPDG 
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r o.::1 Ação Prêventiva Respc,nsável 
--

1 
O::,igar a área requis;'.:,rnte a p3,ticir.ar at012,menêe de tc-::.!o o pr•:-cesso de planejé'rner,to Chefia do 
da c0ntrat?ção e da gE:stâo do cc,,,tr2to Órg20 

Obrigar a ai.r .:;-.,aç§o dos artefatos d s princir.als cortratações (de maio1· imp,:,rtância ou Chefia do 2 materi2!i,:l:i,je) pela a!ta ::icministração ou estrutura de gC\rê:fn2:'!Ça esp,2cífica, Ócg,cio verifica�r:o a adeq1.'2ç§o da definição da necessi,:l;,,:Je 

Ord Ação de Contingência Resp1.n�ável 

1 Realizar n-::,·-.:o prc-,:ess'J de contrat':lção com estu,:lo p�elin·dnar mais ri5,:,,.)so SLC 

RISCO 2.7 - Manutenção de scluçêo em atividade que não atenrla mais à necessid:1de, ou porque a solução n20 
co,,s;6a rr:ais atender à neces� i dade, ou porque a necessi,j;,de de;,_..:;u de e·;-;;tir 

Probabilidade: 1 () B2.!:•3 (x) Média () A!ta l 1mpacto: 1 () Bal,:o { )Méd;o {x) A!to 

Ord 

1 

Ord 

1 

Ord 

1 

Dano 

Des�•êi"c!ício de recursos públicos 

Ação Preven�iva 

Incluir e,,tre as obr:g3çôes d:i área gestcira da solução ou do fisca 1 de contrato a 
·r· ~ ·112r111caçao da pertinência d2. solução ern termos de r,egó,:io a c2da vorro3<1ção do 

cor,trato 
e· .... , ê1 ICfêÍl(l3. 

ou repactu:>ç20, 

Resc;!".dir a contratação 

observando aspectos como ecor.ornicidade, eficácia e 

Ação de Contingência 

RISCO 2.8 - EstabE:lecimen::o de requisitos desconecta rios da necessi. �,:Je da contratação 

RespíJnsável 

Chefia do 
Órgão 

Respons vel 

SLC 

Pmbabi!idade: 1 () Bai:•a (x) Média {) Alta ! impacto: 1 () Ba:.,0 () Médio (x) Alto 

Ord Dano 

1 Despêrdício de recursos públicos 

Ord Ação Preventiva Responsável 

Est=:ib2:2cer a obrigação da revis'fo dos artefat,Js produzidos no planejamento das Chefia do 
1 cor,tratações por servidor sênior, de modo a vaificar se somente foram definidos os 

órgão requiõ::0s mínirn•Js pa ra o atendimento à necessirJade da contratação 

' Ord Ação de Contingência Responsável 

1. R2·,fs r os requisitos estabe:ecidos nas contratações em and2rn,2nto Equipe Plj 
Contratação 

RISCO 2.9 - Sobra ou falta de prndutos ou serviços contratar!os 
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,e 

Prnbabilidade: 1 () 82: ':l (x) Mécii3 () Alta J 1mpacto: 1 () Bê''"•:• (x) Médio () Alto 

Ord D,mo 

1 Não atendimer,to à necessid�cie que m,:,tivou a contratação 1 

2 Desr.:,erdf,:io de rs2cursos financeiros ou utilização de orçamênto supêrior ao previsto 

3 Quebra da p:ulro.-tiz3ção 

Ord Aç 
-o Preventiva RE::p..: �sével 

·-

1 
Definir métc,do para estimar as quantid:,-::les necessirias. Se preciso, buscar n;é�•JC:os e Equipe_ Plj 
técnicas p:>ra est1rnar as quanti, ::id2s dos itens da soluç:fo em outr0s órgãos Co;-,trat':?çfo 

2 Fazer levantan-,ento 2, a sti-,_.-o da necessid:>•le, de modo a evitar a CE-lebração de 2ditiv0s Equipe Plj 
ou nevas contrat:ições Contr2t3ç20 

Documentar a 2pliC3Ç?O do métc,do acJ.:·t?do p:ira o cálculo das estimati 1.'as das Equipe Plj 
3 quantid3des dos iteils a Co�•ntratar nos autos do pro,:esso de contratação, Explicitando 

corno os cálculos foram fejtos (memorial de cálculo) Co ,tr2t2ç?o 

........_ Armazenar dados ela e•�cuç'fo contratual, de 1-,-,c,do que a equipe de planeja1-i-,ento d 3 Fiscal do 4 coc,tratação que elab-::rar os artefatos da pr'•l'ma licitaç:fo da mesma soluç:-o ou de 

soluç20 s:rnilar conte corn inf-:,rmações de contr:itos anteriores Co·:rato 

Ord Ação de Contingência Respc,ns:§.;el 

1 ce:ebrar aditivos contrat 11:iis ou realizar novas co .trataçôes SLC 

RISCO 2.10 - UtiiiBção de somente uma solução do rnêrcado cc,mo base para a definição de r,t:•::J'-'':;itos 

Probabilidade: 1 () 8.s>=·,-3 (x) Média () Alta J 1mpacto: 1 () Ba/-.-,:, (x) Mériio ! l Alto 

Ord Dano 
-

1 Di1·ecionamento da licit:1ção 

Ord Ação Preventiva Responsável 

1 
Garantir que o levantarnento de soluçõ2s do 1T,ercado seja feito junto ao maior númf:ro Equipe Plj 
de fontes possível Contrat3ção 

Efet11ar o levantamento de contrat?ções similares fejtas p,Jr outros órg:í0s, ou Equipe P:j 2 disp,:,nívE:ls na interr,et, em feiras, E-lil publioções especializ:idas e pesquisa junto a 
fornecedores Contratação 

Ord Ação de Contingência Responsável 

Acompanhar co--.-1 mais ri5or os resultados da contratação Fiscal do 
1 Contrato 

RISCO 2.11- Adc,çfo CP S"''--'Ç20 que s:ga pr,2dc,rninantemf:nte p2drões p;-c,prietári,Js 
-

Probabilidade: () 8?.=·-3 (x) Média () Alta ! impacto: 1 () B=:;•:,,J () 1,:2c::-i (x) Alt o 

Ord Dano 
-·-

1 Dependência E:»:ess;'-'ª com relação à solução 
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Ord Ação Pre· entiva Réspor.sá el 

Buscar cor,cr2t2r sc,iução q1_1e s'za padr,3es de mercado que permIt?rn a mig,açeo p2�a 
Equipe Plj 

1 outras sc 1 1__,ç,:,es (p. ex. E:•·gir q1-1e a soluç20 ofereça faci!irl?d-::s de e.-;: .. :,rtação dos dados 
ei-I1 p::idrão quepe, mita a im�•ortaç20 dess.es d<>,: )S p-Jr outras s-_ luçôes) Co,-,tr2t2ção 

Ord Aç§o de C0ntingênci3 Responsével 

Rescindir a contrat?çêo e fazer urna ncva
1 

com estuc!,J preliminar n1êLS abrangente, Equipe Plj 
1 

o:=•ta,,:!o por soluções com p21Jre,es de mercado Contratação 

RISCO 2.12 - Adoção de soi1Jção imatura 

Pr,:-babilidade: 1 () sa:,,:2 (x) Média {) Alta l lrnpacto: 1 () 83i,o () M�dio {xj Alto

Ord Dano

1 Pm lernas na irn;;iant�ção ou descontinuidade da solução antes do desfrute do investimento feito 

Ord Aç§o Preventiva Responsável 

_\/erificar se cad3 ti,_.o de solução em anál:se conta com base inst3lada significafr,a, se 

1 
muitos forneced,x2s do mercado ofaecem so!uções desse tipo e se a::,re;.enta Equipe Plj 
péíspecfr,,a de amadurecimento, descart?das 3_I 1Jeias co ns ,.j e r::: rl ;:is im2turas, com as Contra�:>ção 
devid3s justific2t:vas e:-.p!icitadas nos autos do processo de contrataçêo 

Ord Ação de Contingência Respomé·,el 

1 
Rescindir a c ntrataç20 e fazer uma nova, com estúdo preliminar ffi3;S abrangente, Equipe Plj 
optando por soluçc,es maduras no mercado Cc,ntrataçfo 

RISCO 2.13 - Acl-:ição de soluç20 obs,:.-:eta ou pr,: · ima da obs•=•iêscêncla 

Probabilidade: 1 {) fü,:.3 (x) Média {) Alta l Imp3cto:
1 

{) 82: ... :, () M�dio (x) A:to 

Ord Dano 

1 Descontinuidade da solução a!-,tes do desfrute do investimento feito 
�-

Ord Ação PrE:ventiva Responsá1.:el '------· 

Venfic?r a pêrspêcti,1a ele amadurecimento de c;_:,da tipo de soluç?o em análise, 
Eq,Jipe Plj 

1 desc3rtando aquelas considerarl;is obsoletas ou pró,:imas da ot �-=•lescência, mm as 
devidas justifícati'.'35 e .. plicit?d?s f"!·JS autos do processo de contrataçfo 

Contrat:1ção 

Ord Açâo de Contingência Responsável 

1 
Rescindir a rnntrat3ção e fazer uma nova, com estudo p,eiiminar mais abrangente, Equipe Plj 
optando p,:,r so!uçêês não obso!etas ou p, �,;,imas da otsolescêr,cla Contratação 

RiSCO 2.14- Paral::?>çfo da so!uçâo p,:,uco tempo depois de sua inst2lação por fa!ta de consumíveis 

�,•:,dele: Guia de 8oas Prátiqs em Cor,tr?taçâo de Solw-;ões de TI - './êI s20 3.0- 2017 - ST!C/MPDG 

.. FI 1�/16) 



@,�-
Pro abilidade: 1 () B:-::•:> (x) Média () A:ta j 1rnpacto: 1 () ea: .. e, () Médio (x) Alto'•� 

Ord Dano 

1 Não atendin-,eíito à necessid-:ide que m•:·tivou a co,·1trat3ç30 

Ord Açâo Preventiva Resp nsável 

Estabelecer que a so!ução a ser co,itratada inclua todos os consumíveis r,ecessários p-:ira Equipe Plj
1 que funcione por peric•do pré-determinado, de maneiía que o órgão t<2nha tempo p:::ra 

planejar, e,.ecutar licit:>ção e receber novos materiais de consumo Contrataç2•J 

Ord Ação de Contingência Responsável 

1 Fornecer os consumíveis necessários p:.ora funcic,narnento da solução 
Área 
Requisitante 

Risco 2.15 - Definição de resultat:LJs nêo realistas, gerando frustração na área requis"tante e e.111 e. itro� 
i nte ress" d os 

·-
Probabilidade: 1 () ea;,.::::1 () Média (x) Al�a ! impacto: 1 () saio (x) Médio () A!to 

Ord Dano 

1 Definição de outros serviços dependentes, em bases infur,dadas 

Ord Aç.ão Preventiva Responsável 

A:aliar a possibilidade da soluçfo alcançar os resultados esperados definidos pela área 
requisitante. Se •.J os resultados irrealistas, deve nêg.:,ciar com a área Equipe Plj 1 cons,uerar 
requisitante para ajustar as e:xpectativas. Caso a negoci3ção não se mostre eficaz, levar Contratação 
o caso às instâncias superio es 

Ord Ação de Contingência Responsá·.;el 

1 Ajust3r o planejamento para ret:Stabeiecer os resultad,)s esperados em b3ses reali�tas Área
RE:qüisitarte 

-

RiSCO 2.16 - Interrupção da construç:io, implantação ou uso da solução devido a mr danças dé i:,.:,soas no 
comando da área requisit,rnte 

·---·-
Probabilidade: {) fü;,v3 () Média (x) Alta J 1mpacto: 1 () Ba'•.·J () Médio (x) ,t.!�o

·-

Ord Dano 

1 Não atendimento à necesç;dade que motivou a contrat:ição 

Ord Ação Preventiva Responsá;el 

Garantir a e:• :stência dos plan,:;s do órgão 
Chefia do

1 Órgão 

Apre:1.'ar o resu!t2do do planejamE:nto conjunto das contrat:ições e do orçame;-,to, Chefia do 
2 verificando o alinharné:nto das contratações prs:vistas com os objeti11.Js que cc-nstarn dos 

pla!·,,:,s do escalfo superior 

{M2p3 de Gerenciar.,ento de R·scos. .. .. FI 15/16) 

Órgão 

1 
1 



3 

Ord 

1 

2 

Est,,beiecer a c 1-,,igação da área rey•Jisitar:te da solução declarar, n•JS autos do p:,.:icesso, 
de q;.ie os esf·xços pera otin-.':ar aso uç20 se E:Sé;-:•taram ou r?o s20 sufici2,,tes p::ira que 
se a:ca,,ce os resu!t2 _1 JS pretendid,:;s co-n a cc,,-,tr2t::iç�o at11al.
Obs. Com estas 2ç,Ses, torna-se mais difícil para um ges5r descúntir•_•ar uma s_lução. A 
n-,:,tj,:2ç20 da interrupç20, que é o::•rig;;itória, terá que demonstrar p-::,,·qi..1e a soi•.1ção nêo 

mais 2•12cw::ida a::•ÓS a 51_13 pertinência ter si·:lo foímaln-,ente dernc,,-,s_r2rl3 em várias 
ocas:C,es 

Ação de Conting&-r,cia 

EncE:1 rar a construção, implant2ção ou uso da solução, se for f,_:.rrr.3lrr,ente con-.;::r-.... ·-:.=do 

que os esf.::,,ços para ot1mizar a solução se esg::·tarar,1 ou não sêo suf:cirntes pê"·a que se 
alcance os resu 1ta0•JS prE:tendi,:!,Js com a cc:-.�r2t2ção atu_.1 

f\A;> ,ter a constr�,;?o, imp!2r.t?çã0 
cc,_ e, - ,·c'.'?.do q•-1e os esfc-rços para 

ou uso da 
otimizar a 

so!uç20, 
f � 

SO!UÇ30 

se NÃO for forn13!n-,s::nte 
se es5.::•t:arnrn ou que S20 

i,•,suficientes p?ra que se akar,ce os res:J 1 t?clCJs p1·etendick,s cc,r.1 a cür,trat:ição atual 

Manaus-AM, 31 de j2neiro de 2022. 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

1 ntegra nte Técnico Integrante Requisitante 

Ten 

Integrante Administrativo 

� FREDSON DE OLIVEIRA CECCON - lº Sgt

M,: .. je:o: Guia de Boàs Prátir.:1s em Contr2t2çêo de Sol ç,:,e;; de TI - veí5?'J 3.0- 2017 - STIC/MPDG 
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Áíea 
Requis;t2nte 



PESQUISA DE PREÇOS DE.M.ERCADO 
. 

. 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

42 CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978) 

RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discrin-iinada em cumprimento 
ao deterrninado na Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos legais, en1 conformidade com a 
Instrução Norrnati1Ja n º 73/2020-SEGES/ME. 

1. OBJETO: Serviço de conectividade dedicada, de abrangência nacional, po11t0-o oonto em
camada 2.

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 29/12/2021 a 08/02/2022.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de

(X) Média () Mediana ( ) Menor Preço ( ) Outra: 

a. Foi calculado o COEFICIENTE DE VARIAÇÃO como critério para escolha entre a média ou
a mediana. 

b. O coeficiente de variação fornece a oscilação dos dados obtidos em relação à média;
quanto menor o seu valor, mais homogêneos são os dados da amostra. 

e. Para coeficientes balxos recomenda-se a adoção da MÉDIA aritmética como critério de
definição do valor de mercado e, para coeficientes rnais altos, recon,enJa-c;e a adoção da 
MEDIANA, pois coskientes mais altos indicam a presença de valores ext•·e 71cs afetando a 
média. 

d. O coeficiente de variação é considerado bai:x:o quando igual ou inferior a 25X,.

e. O MENOR PREÇO não foi usado para definição do valor de referência, por não h�ver
justificativa de que seria mais benéfico do que o uso da média ou da mediana. 

4. FONTES DE PESQUISA

4.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5º 
da IN nº 73/2020 - SEGES/ME: 

a. Parâmetro 1 - disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.pfanejamento.

gov.br, referentes a aquisições ou contratações firrnadas no período de até 1 (urn) ano
0 

.. FI 1/3) 



Ord Objeto Ur,id 

1 ACESSO AI TER�..JET VIA CAi:.-D 

Qnt 

12 

UASG/Norr,e 

12Cl95 - CENTP.O DE 
AQi_:;::;;çõES 
ESPECIFICAS 

Pít:5?0 
163/2(.)21 

(R$) 

6.919,97 

--+---------------+----+----+-------+------<L--------J 

2 .;CESSO A !NTERí,ET VIA C.A.!30 Mês 

ACESSO A INTER'!ET STFC (oA�DA 
LAR.GA) �.1ês 

SEF.'.KO DE LINK V:A CA30 j\{l�s 

12 

12 

12 

120195 - CENT2<J DE 
.AQl_;:::ÇÕES 
ESPECIFICAS 

12C•625 
G0

•

1JP,;�,•ENTO DE 
ArC>O DO DF 

1600':'2 - CENTR·J DE 
INTELIGENCIA DO 
EXERCITO/MEX/DF 

Pret:õ•J 
163/2021 

Preg2, 
3::J2r::20 

D;s;:,h,sa de 
Lic itaçê,:;, 
03/,:021 

9.119,20 

11.299,:3-4-

b. Parâmetro li - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas

no período de até 1 (urn} ano. 

Ord 

1 

2 

Objeto 

SHvi,;o de cc,,,f,;:,J dedlt:�da � .. :,rito-a-
p,::,r,t•J em Cét•nada 2 (�.ietro Ethernet) 
para trar,sí••)rte de qua•squer t!::,,::,s de 
dados, cor,forme ADENDO A, entre 7º CTA 
(8,as fii 3Qf) e 4º CTA (Man2us-Ai'v1) 

lr.,t3 i 3Ç?O p2ra O SEíviço de CC•f1':'.\�0 
dc:d!,:ada ponto�ap,_)f1to er!tre 7= CTA e 4º 
CfA 

Unid 

� .. 1ês 

Und 

Qnt Órgão Pí1)C'2-�0 
Preço Unit 

(R$) 

Contra�o 12 160091 - CITEx 
11/Lü19 6.500,0tJ 

(,:,,-,trato 
1 160091 - CITEx 

11/2019 6.000,00 

<.:. Parâmetro Ili - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, atualizados no momento da pesquisa e 

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses. 

Ord Objeto Unld Fomeced0r Local de Pesquisa 
GDH Preço Unit (R$) (Nome e CNPJ) (End Completo) 

1 - - - - - -

Este parâmetro não foi utilizado, por não terem sido encontrados processos de compra 

passi'.1eis de comparação em qualidade e dimensionamento, compatíveis com o objeto 

pesquisado. 

d. Parâmetro IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, com os orçamentos compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses. 

Orr' Fornecedor CNPJ Telefone Email 

1 TELE6,.ÁS 00 336.701/0001-04 t<2l ebra,@l te lebras. com. br 

2 IP6 17 .493.55 7'•JCuJl-30 26 3101 5300 cernt2t•:11� grupc,i p.net. br 

3 C::)NJO 1)8 J::78.0�5/•))01-60 (92) 3306-1818 ir.:':,� :::1nl0te:ecorn.c0n1.br

4 SIDI 25.'S05.545/0001-15 92 3234 7325 lici!�.sidiC�grr,;.il cc,n1 

.. FI 2/3) 
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Fl-3..?_ 

Ord Fomeced,:,r CNPJ Telefone Email \� ,; T f>-

5 MENDEX NETWOr,r-5 08.219.232/0001-4 7 

6 FACHINELI C-3 �.::-4.362/00•]1-47 

7 FIOS 25 .125 .064/001:,1 -40 

8 A:X:�S G3.382.7%/ü001-91 

5. ANÁLISE DA PESQUISA

(13) 3856-4311

34 3314 :..:;J4 

92 2020 1234 

92 3•:•90-3(,_: .. _:: 1 P.3:nal 

3020 

c,:,;;ta'.:-� �.-,ende,· com.br 

atuak.c,n-,u.:\:a,:�c,�tei ra.co 11.br 

CO! t t:••z;: fios.c.�.;-;1 L 

adrle:ly ,:Juartê:-,-:) � • -':s .. :,· '1. 

-

5.1. Dos 08 fornecedores que foram consultados, nenhum er-,·viou propostas como resposta da 
solicitação. 

5.2. Após análise detalhada dos preços obtidos, tendo sido buscados os parâmetros previstos 

na IN nº 73/2020 - SEGES/ME corno fonte de consulta, chegou-se aos resultados constantes 

do Mapa Comparativo de Preços, anexo. 

6. ANEXOS: seguen, anexoJs a este Relatório os demais documentos que compõe a pesquisa de
preços:

a. Tabela de E:><clusão ele Preços Discrepantes;

b. Mapa Comparativo de Preços; e

e. Preços Coletados.

Manaus-AM, 08 de fev:�reiro de72022 

C, 

t 

DE SOUZA - 2º Ten 

(Relat:'.-;!o da Pc;qui5a de Preç,Js. ... FI 3/3) 
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Ord 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 

"º 
ô 

u-� 1:: -r. 
Q_ > 

Ord 

1 
2 
3 
4 

5 
6 
7 
8 
9 
10 

Ord 

1 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 

MÉTODO DE EXCLUSl,o DE PREÇOS DISCREPANTES BASEADO NO ART 48 DA LEI n2 8.666/93 

Item: 1 
Preços Média Demais % em Relação à 

St3tus Decisão Preços Válidos Coiet2dos Precos Média dos Demais 
7.000,C(i 9.334,75 74/;;:l; Ok ·✓a!:d::r 7.000,01) 
6.919,97 9.354,75 73,9�".:� Ok \/,;lidar 6.919,97 
9.119,20 8 804,95 103,57í� Ok \.'21;d3r 9.119,20 

lO.C11::>tJ:'.1•] 8.5�4,75 116,4:í: '.·Ok \/3!,.:J3r 10.000,00 

1 1 - - :. r- ' 8.259,79 13"'3.:.-_-: .. E. - - :� -....__ L=1J ,._- �; 

- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -

Critério ::-2ra ,2_,(l,_Js20 em rel2ç.;io à média dos dê:m2is preços: < 70::ii ou> 13 1)·::6 
De�vio Padrão: R$ 1.543, 71 J Coeficiente de Variaç30 (CV): l8,6S:0; .J 

Recomendação: usar a MÉDIA dos preços válidos Média: R$ 8.259,79 
Medi2n3: R$ 8.059,60 

Preços Média Demais 
Coletados Precas 

7. ,),:,!], (11) 9.334,75 
6.919,97 9.354,75 
9.li9,20 8 Ql)�,95 

10.()i)::1,C11:, 8.Sf!.4,75
1J .:.:.=- :..; 8.259, 79 

- -
- -

- -
- -
- -

(CV<= 25�·S usar média; CV::, 25'� usar mê:diana) 

Item: 2 
% em Relação à Status Média dos Demais 

74,S::t: :!e,� 
73,97�:\.:,k 

103,57',; Ok 
116, S<J·'Jk 
13�\ 0 i -�

I 
:' �--::� r 

-
-

-
-

Decisão 

\f3lid3r 

Va!'-:1?.r 
V?l:,�ar 
V3!id2r 

E 
_, - .. 

Preços Válidos 

7 oeio,,)o 
6.919,97 
9.119,20 

10.00ü,00 
-

-

-

-
-

Cmio Pad,ac · RS 1.543. 7l I co,Cclec,tc d, Vac•,cao ( M 18 .ss:; 

] 

Média: R$ 8.259,79 Recomendação: usar a MÉDIA dos preços válidos 
--------------! 

Mediana: R$ 8 059,60 (CV<= 25�.; usar média; CV> 25;,� u�ar IT,édiana) 

Item: 3 
Preços Média Demais % em Relação à Status Decisão Preços Válidos C0ie:t2dos Precas Média dos Demais 

7.1})ü,CiC1 9.334,75 74,S?.:.ci Ok Vati::ar 

6.919,97 9.354,76 73,97:: 'Jk V2li'}2r 

9_119,20 8 ii,��,95 103,s,:: c,k Valijar 
10 üC{i,iJIJ 9.113,00 10::1,7�;·,o:.: \13!',jar 

1.:. :.;::,:-: 6.753,82 1·::.:1�- :� --
. .  

.:.r E· .. -·· 
- - -
- - -
- - -

- - -
- - -

Critério para é·,.::•�é§0 em rel2çê0 à média dos d1::m2is preços: < 7C'º� O'J > 13(•% 

7.000,00 
6.919,97 
9.119,20 

-
-
-
-
-

,-------------------, 

De�v 1 o Padrão: R$ 1.247,27 1 Coeficiente de Varia(ío (CVj: 16,2-:+'if 
�-'.édia: R$ 7.679,72 Recomendação: usar a MÉDiA dos preços válidos 

1 
i 



Ord 

1 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 

"' ôo 
Lr -o 
OJ �
õ:: >

Ord 

1 
2 
3 

4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 

MÉTODO DE EXCLUSÃO DE PREÇOS DISCREPANTES BASEADO NO ART 48 DA LEI n2 8 666/93 

Preço; Média Demais 
Coletados Preca; 

7 .,:,o,:,,oo 9.334,75 
6.9i9,97 9.354,76 
9.119,2.ü 8.B·J4,9S

10.()(11),00 9.113,00 
'l . - - - ... ' 

.;. - �=:':J,,J'-, 6 �u7,5� 
- -

- -

- -
- -

- -

Item: 4 
% em Relação à 

Média dos Demais 
7�,9s:·� 

73,97'' 
103,57:� 
109,73�; 
1c., � --
.1.,.,;---

J _ -

Ok 
Ok 

Ok 
,Jk 

1-
- ' 

-
-
-

-
-

St2tus Decisão 

\/31idar 

V2!!dar 
va: 1d=r 

Va!idar 
. ,. -� 

f. 
_, -

.,;i ... 

Critér;o para e.-.,:iusti0 em rel2ção à rr,édia dos do::,nais preçc•s: < 7C% ou> BC':(. 

Preços Válldos 

7.000,00 
6.919,97 
9.119,20 

10.0(10,üO 
-

-
-

-
-
-

D1c�\'iO Padrão: R$ 1.543,71 1 Coc:ficiente de v_,i2-;ão (CV): 18,69% 
�.�édia: R$ 8.259,79 Recomendação: usar a MÉDIA dos preços válidos 
�/cdiana: R$ 8.059,60 (CV<= 25% u<.ar méd•a; CV> 2'::0

·: u�ar medi;ina) 

Item: 5 
Preços Média Demais % em Relação à Status Declsã0 Co!etados Preros Méd!a dos Demais 

7 .c,00,r,c, 9.334,75 74,9�'.�� •Jk V21,dar 
6.919,97 9.354,76 73,97�: 0k v: 1:.jar 
9.119,20 8 804,95 103,57;5 Ok V:i1··�3r 

10.C<Ci0, 1)0 8.584,75 115,4�·:·'., Ok V?:i(lar 
,.·,,: - .:.,r.; 8.259,79 l!': -:;_- � : ��:--::r [, -

- - -

- - -
- - -

- - -
- - -

Critério para b•.'•JS o em r2lação à média dos demais preços: < 70'·,; ou> 13(•�5 

Preços Válid s

7.C,()0,00
6.919,97 
9.119,20 

10.(iO('l,OiJ 
-
-
-
-
-
-

r-----------------� 
vi vi Dewio Padrão: R$ 1.543,71 1 Coeficiente de Variação (CV): 18,69% o o t-------------1-------��-,-----------------!
� ;g Média: R$ 8.259,79 Recomendação: usar a MÉDIA dos preços válidos 
� > t--------------! 

Ord 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 

Mediana: R$ 8.059,60 (CV<= 25�� us3r média; CV> 2.C:% '.J�ar median a) 

Item: 6 
Preços Média Demais 

Coletados Precas 
7.((11),00 9.334,75 
6.919,97 9.354,75 
9.119,20 8 8C:4,95 

10.00i).Ciü 8.SB�,75
.,. -=·= � .__ ,._ ___ . 8.259,79 

- -

- -

- -
- -
- -

% em Relação à Status Média dos Demais 
74,s;.:;lok 
73,9T! 

103,5,;:. 
116,4:i;:. 
13:'.G.,_:. 

Ok 
•Jk
Ok 
·-

,1· 

� .. 

-

-

-

-
-

-=-r 

Decisão 

V'"liêlar 
V::,l;ci�r 
V3:;(l3r 

V2Edar 
E--. 

Cr'hét·io p;:;ra Ec'>,:lu,ão em relação à média dos demais preços:< 70º� ou> 130% 

Preços Válidos 

7.ooc,,oo
6.919,97 
9.119,20 

10.00(1,00 
-
-
-
-
-

-

V. 6
Des·1io Padrão: R$ 1.543, 71 1 Coeficie,1te de Variação (CV): 18,69.,G 

o 
u-� Média: R$ 8.259,79 Recomendação: usar a MÉDIA dos preços válidos QJ 

:ro
õ:: > Mediana: R$ 8.059,60 (CV<= 25:·� usar n-i.!:dia; CV> 2::-;:, ��ar mediana) 

__,, 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

42 CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados nº 5/l<J78) 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

') 
,. 

1. Os v,ilorei; de reft�rência apre:;entados no prei;ente foram oriundos de cotação ampla, detalhada, transparente, cuidadosa, dP. modo a se configurar um juízo seguro de que os preços orç;idos

estão compatíveis com os que são praticado:; comumente no mercado, sendo observados, inclusive, a utiliz;içiio de forma combin;ida ou não do:; par;lmetros, atento ainda as prioridadei; 

elencadas na Instrução Normativi:I nº 73-SGD/ME, dc.5 de agosto de 2020, abaixo destacada: 
formo combinada ou não: 
1- Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico 9ov.b1/paineldeprecas, desde que as cotações refirom-se a aquisições ou contratações firmadas no per/ado de até 1 (um) ano anterior à dota de divulgação do instrumento 

convocatôrio; 
/1- aquisições e contratações simi/c,res de outras entes públicos, firmodos no período de até 1 (um) ano anterior à dota de divulgação do instrumento convocatódo; 
Ili - dados de pesqui.rn publicada trh mldia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde ·1ue atuoliwdos no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) ,neses de
antecedência da data de divu/gaçiio da instrumento convocotório, contendo a dato e hora de acesso; ou
IV- pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de co-toçõo, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
instrumento convocatório. 

§19 Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e li. 
§ 29 Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, deveró ser observado: 
1 - prazo de resposta conferido ao /0111ecedor compatível com a complexidade do objeta a ser licítado; 

li - obtenção de propostas formais, contendo, na mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Físico - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídico - CNPJ do proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 
d) data de emissão. 

2. Diante do exposto, a pesquisa de preços obteve o seguinte resultado:

Qnt Fonte 1 Fonte 2 fonte 3 Fonte 4 Fonte S Fonte 6 Critério Valor Valor 
Item Descriç5o/Especifícação Unid 

Total V. Unit V. Unit V. Unit V. Unit V. Unit V. Unit Aplicado Estimado Total (RS) 

1 

...__ 

2 

...__ 
3 

,_ 

4 

5 

SERVIÇO OE LINK VIA CABO 
Serviço de conexão dedicada ponto-a-ponto em camada 2 !Metro Ethernet), de l'iO Mbps para 

Mês 12 transporte de quaisquer tipos de dados, conforme ADENDO B, entre 4'' CTA (Manaus-AM) e 7• 
CTA (Brasília-DF); inclulnr.o instalaçao e ativação. 
SERVIÇO DE LI N �- VIA CABO 
Serviço de conexiio dedicada ponto-a-ponto em camad<1 2 (Metro Ethernet), de 200 Mbps para 

Mês 12 transporte de quaisquer tipos de dados, conforme ADENDO B, entre 4� CTA !Manaus-AM) e 7" 
CTA (Brasília-DFI; Incluindo instalação e ativaçiio. 
:,ERVIÇO OE UNI: VIA CABO 
Serviço de conex5o dedicada ponto-a-ponto em camada 2 !Metro Ethernet). de 150 Mbps para 

Mês 12 transporte de quaisquer tipos de dados, conforme ADENDO O, entre 4" CTA (Manaus-AM) e 41 • 
CT IBelém/PA); Incluindo instalação e alivaçiío. 
'.;ERVIÇO DE LINK VIA CABO 
Serviço de conexão ded·,cada pontc-a-p�nto e,o cam.,dn 2 IM,tro Ethernet), de 200 Mbps para 

Mês 12 transporte de quaisquer tipos d,, ::.,�JS ,.onfo, me ADENDO B, entre 4'' CTA IManaus·AM) e 410 
CT IBelém/PA); incluindo ins�s�,(�..: ·llvação. 
SERVIÇO OE LINK VIA CABfl 
i;ervlço àe co11e1<ão de�-,.a,:,, p-:,,to-a-ponto em camada 2 !Metro Ethernet), de 150 Mbps para 

Môs 12 transporte de quaisqJe 0 c1p,··; de dados, confcrrne ADENDO B, entre 4'' CTA IManaus-AIVI) e 6" 
CTA (Campo Ciran�:,.�1•:;] •11cluindo instaldçílo •� ativação. 1 ··- -

7,000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,0:J 

--· J__ 
�.oo,;,ool 

6.91'l,:l7 !J.ll!J,20 

6.919,97 9.119,20 

G.919,97 9.119,20 

..i.'"·19,'.)7 9.119,20 

6.!ll9,97 9.119,20 

(Orçmen\o D&lalhado dcs Custos Unitário� .. , .. .,. FI 1/2) 

10.000,00 H±99-,S4 Média 8.259,79 99.117,48 

10.000,00 1-H99,84 Média 8.259,7') 99.117,48 

10.000,00 � Médi� 8.259,79 9:U17,4H 

10.000,00 �9;84 Média 8.259,7,i 99.117,48 

- _ _! 

10.000,00 ;I...J.--,2-<,Y;84 Média 8.2 <',, 791 99,117,48 

·-· -



G 

SERVIÇO DE LINK VIA C/1BO 
Serviço de conexão dedlcad,, ponto-a-pomo em camada 2 (Metro Ethernet), de 70:J Mbps Pª'"

i transporte de quaisquer tipos de dado,, conforme ADENDO B, entre 4 1' CTA !Mõ1·c,us-l\M) e G" Mes 

1 1 1 1 
1 

9.119,20
1

10.00
�:

ºj -Ho2''!l;8 12 7.000,00 6.!ll9,97 
CTA (C;impo (;rande/M:;); "'cluindo lnstalação e ativaç�o. 

TOTAL E'.;TlMADO (RS) 

Fonte 01: Preço praticado pela Empresa 81\A.'ill DIGITAL TEL[COMUNICAÇÕE!i (CNPJ 11.%6.(i'I0/00001-77), conforme o Relatúrio de Pesquisa de Preç.os (Parámetro li) 
Fontes 02 a OS: Preço disponível no Painel de Preços, conforme o Relatório de Pesquisa de Preços 
Fonte Ó6: 

( 

(_ 

ManiJus-AM, 10 de fr-vcreiro de 2022

�,,,.,j,, (

RAPH�·
Encáffega

O D'É SOUZA- 2ºTen

(Orçmenlo Detalhado dos Custos Unitários .............. FI 212) 

Mcldia 8.2'.,9,7� 

.......... 
' 

I [, . .....t...\\ "'Y1 �-
. ,. '-1::,X ,ili O 

-.\N -� I') 

'!. ,___. \ ' ' -· 0/ 

')IJ.11 
,:; 

5')4.704,88 
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MINISTtRiO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Proces_amento de Dados nº 5/1978)

ORÇAMENTO DETALHADO DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS

ITEM 1

Descrição 

Cus'•:•s Diret.:,s (materiais, ferra!T,entas, Eqp, mão-de-obra, S·,)
Db..,é$2S Indiretas (fin�r!ceiras, ad1T1inistratlvas, S0ci.::!1S, 

ori'videnciári,:-,, etc)
lucro 
T,:but,)S (155, PiS, COFINS, Oi.itros)

Total

ITEM 2

Descrição 

Cus'0s Diretos (materiais, forramentas, Eqp, mfo-de-oi:ira, Sv) 
Dt::spcsas Indiretas 

IOff:v lderv:iir;,::-,5 
Lucro 

etcl
(financ8iras, 

Tributos (ISS, PiS, COFINS, outros)

adril;õ\,strativ3s, socia is, 

Total

ITEM 3

Descrição 

Cust,::,s Diretos (materiais, fe1 ramentas, Eqp, mão-de-obra, Sv) 
Despesas Indiretas (finarKeiras, aclrni-.istrat!,. .. :1s, 5ü(i-3i.S, 

1ure·vidênf-iár;..:.s. etc)
Lucro 
Tributos {ISS, PIS, COFli✓S, outr-::s)

Total

ITEM 4

Descrição 

Cus:::,s D!rê:tos (matel'iais, forramentas, Eqp, mão-de-c,i:,ra, $\i)
Dt::spes2s Indiretas (tinanceiras, adrr1inistratl •/35, sociais, 
pi'ê"videnri-é:!i(\S etr.\
Lucro 
Trib•Jt-:,s (iSS, PIS, COFINS, outro,)

Total

ITEM 5

Descriç-o 

Cus:J, Diretos (r:'ateriais, ferramentas, Eqp, nião-de-cbra, Sv) 
DE:Sí-,esas lr,diretas (flnanceir3s, adrninistrati'.'3S, sociais,
ore1.•denciár; ,s etr)
Lucro 
Tribut,:,s (ISS, PiS, COFINS, outros)

Tot3I

Percentual
Sobre "A"

-

trab3lhi3t3s, 15,0(•'.·�

10,0():'·'o
-

-

Percentual
C::.ohr;:, "A"

-

trab :ilr,i3tas, 15,Q(,��

10,0(1%
-

-

Peicentual
C::.nbre "A"

-

trabalh!st3S, lS,Cr•: .. :·;

10,0•:1%
-

-

Percentual
Sobre "A"

-

tr2balhi,t2s, 15,0(•·:f

10,0(•%
-

-

Percentual
Sobre "A"

-
trab�lr;,t?5, 15,0C••··�

10,c,c-:,f 

-

-

(Corn�i,;,;ão dos Custos Unitários .. ............ FI 1/2)

1
Percentual Valor (R$) Sc�re "E" 

7�.cs:s 6.036,25
-·

10 ,?:_:,., 905,27
-

7,31:,; 1 603,79
8,65:,ó ?� 

100,oc1�•� 8.t'.:�

·-·, 

Percentual Valor (R$) Sobre "E"
73,c::� 6.036,25

10,9<.::: 9,:,5,27

7,31% 603,79
8,65�� 714,47

100,01:·'.·� 8.2S9,79

Percentual Valor (R$)Sobre "E"
73,C•ó:-; 5.036,25 

:i.n.�6'.'-ó 905,27
·-

7 -�.l�-é 603,79
8,6:.:/c

. .j_ 
714,47

1 Or:1, C(1�··S 1 8.259,79
, ____ 

-�Percentual
Sob,e "E" Valor (R$) 

73,C•�S::: 6.036,2S

10,96�; 905,27

7,3:i.% 603,79
8,6':�� 714,47

lCtCt,00% 8.2S9,79

Percentual Valor (R$) Scbre "E"
73,•=·� :s 6.036,25 

10,9c: 905,27;
7,�1�& 603,79
8,€5\; 714,47

lOC_(J,_ ,,; 8.2S9,79
-·--
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+
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A 

B 

e 

D 
r 

e. 

ITEM 6 
Percent•.!al Percentual Descrição 

Sobre "E" Va!or (R$) 
Sobre "A" 

Cus:Js D•rct0s (mat,::riais, ferramentas, Eqp, mão-de-obra, S,') . 73,C•2:S 6.035,25 
jD2,�:,;,s.3s .. l_n::!ir·etas (tina,·,c,;;iras, ad ni ir,:.:�:3t:vas 1 s :--:iaís, trabalhist3s, 

15,(}('�6 10,gc-:·s 905,27 
Of2 11 idt=.:r.( 1 ;r-10� etcl 
Lucro 10,tJ,)% 7,31"ó 603,75 
Tribu�::,s (ISS, F,S, COFINS, outrc,s) . 8,65�f 714,47 

Total . 1nn nr,r-� 8.259,79 - -, --· -

(Compi�ç�o dos CustJS Uni,;::,.rios .............. FI 2i2) 
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ldentificaç.io Número Modalidade Códi�o do Descrição do Descrição
da Compra do Item · CATSERV Item Complementar 

Cü.:. i J'.10" l Vlü(t\, ]',,., ,· 

Unidade de 
Fornecimento 

U\1 iD, \,)} 

Quantidade 
Ofertada 

l' 

Valor 
Unitário 

;; ,,,,1,1,;,'.: .' 

Fornecedor 

(.l/'l,, l: 

Órgão 

�Jr1,1·.t,: :i·.1 D,\ 
/\':,; ]t\'.A1JfK>·, 

UASG 

�..JDl'1'.,. ([, 11 ,d !), 
AOIJ :-,Ir(,' 
l \ ,), r��•:1( f',' i
1'.it, 9.i (. 11 f ,O IJL 

Data ela 
Compra 

r;�7. :)ü.? I 

(,Jlt .1 ., ()1j()():, D( ·•: 1i1 . ' ' ,, , �- -� l 

(,(! l,�{·,t 1 .t 1 

ii,I f ;• ,, 1 
\f /'-1, Cr1 1 ,,) 
AC;.··,, .tJ h 
!i',J i·l ., �\\.!. ;i
Vil\ '.�i•,., \Q 

U1',!iJ1\[t. l' \\',]}:)(! Cl!\�\O c�.ii.. ( 1;1., Ai•\;!) [b 
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{;C(1 �'1/?0 .,C !1ül (ll 

o ''.,11",' ,21 )OQO;
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Relatório gemdo din: 0l//0.?/2022 às .17:35

Fo11te: paineldeprecos.pitJ11ejarncnto.gov.br 





?,,f:NiS ÉR!O D.\ Dtfl:.S,\ 
EXÉRCITO BH.A,Jlr[lRO 

Cf.�TRO IN. EGR,' DO DE t'CLF-i\·IÁTlCA 00 E>-..tRCI.TO
(SR},íE\ / 1915- C ln:or n·• l l / 1%óJ 

fF.RPvIO D � CO! 'TRATO 

TER H, Ot CO, ··n \ o D� PI � --rAç.=-.o DE 

SEHVLÇOS 1\:" Jl/2019-CITl�x, Ql lE FAZI::f,t F. "RE 

sr A 1 !.'{L-lü, POR ['\TE {:vlÍ::DU) D,) COiVL'\.�\;)') 

DO E -..t'.:RCTTO UPASlLEr:�O . 'F.STE ATO 

1<..E) <LSE:"-TTADO PELO CE. ·THO INTEGRADO

Dt-: TELr'.'1--L-\.TiC; DO EXÉRClTU - C1T.�x, A 

BR,-,SIL DJCITAL TELECOMUNICAÇÕES LT!)r\. 

1. l:;j5o, por i_;- �,1n..:,;_:-) i COM.\;ss;i?O DO E.{i'.ºi'ClTO. 1."c·,1ê:,'-'n ;..;:!o peln CC:\'1 R,)
Í i'fECP: DO DE TELE.:\H,T"CA DO f.�ffiPClTO - CITE .... cvrn �c.:k 1,: Ah;r::,h n::,,,k'. l;__, 
c�LViiS sin''. n:t ci1..::::!1..· ck Br,·íli:1-DF. CFP 70.(�0-lUO. td.:f'11:�� (61 .3415-7u,J2, fr, (61) }.:[J.�­

T169. ij·,_t:ri10 ;-.o C'. '('>J;\ff ::.-o l n'·' D7.5t8.W7/00Ul-20. :·:,>h� �,() 1-.:p1;:.st'm,�do T 0 t'lA, CEL' 
CA .. XlAS 1JE SO ;z.:\, Orden,1 lor t1c be::-p( �a:-; do ClTF.x. :'::x:K.-.�.n pelo H .i:ti1 1 nº 

(> 1')/2019 . 
. 'e l c.l- � Jur cl::i C '.1..' 

º n      
CAÇÕ '.,S LT )A, i critc: n<) u" 11.96 ).6-40/00 

c 
Ul-Tl, don;1VJl:t.:.: 

\_;n('-r'.,llr:iê�l co:--·TRATJD,\, :-:-it:1:::dci 1 3. Rua "'-oni.:::r.::li--lOr /1.7)�\\;C� . n'- 1..io 2 .1\::cL:. j '.or Sía. 

8.078/i9ÇO. no q�� couber-:: L\.'.i 11 8.6

CLP c,o.2_0-150, Ponu A�.:�J"t;-IZ_S. Lc:kJi ::� (51) 3022-5351. l�;;t· �.::n�:1<la i1e�((; :it0 r-:-.:-1 Sr. 
r•írOLAS Pfi\'Tt} L ;\YÉ ;:;0�io 1 ) :-•;:, iclútio, putl2;:,·•r d� Crt"'ir,t d� L:icn•;,!.1--J·, nº 507üS'.2i;.::97- 
S.TS/Df,RS e   

  L   
  'rn cur:J ·1111:d::�e cú.r, 

r
a L 'Í n') 10.52 /.20U::2. co1�i ::q '.:;..: t-,:3,) SL n" ° 

:f._,SJ} coi'.1 SLLb aL .. 1·· ,ÕLS, t.:,.:�1 o di::;p.._,st,:.1 r:�1s Tn-;Lr�, -. ·:'1�s 
Geici;;-; p�!h a R 1.:�,iin-1çcto d� L ÍLL!�·;,>.:..; no �,L:ai:-t-;rio --•,1 E,éi'ci.:o (lG l:'.-02) e s:,ils r!�c1.:1ções. :.... 
1 ...::c1-.�lo nº 5.450·::wo-. na Jn li ,t;:.,l ?'-; ,, ;:3lh-J uº 5. d�: 26 de ni:,;o l� '.2017 e :-,,:JS 2t�ic-:.!i2.J..;:,�c ._ 1 ·:a 
iastrn\·fü_) �<..l"I -üi\a n�1 U!. d� _19_d,...:_.i�...i:'Ü-u �(:�()]()e l!i:--Lr '-;��-) l';G1!11:"lLÍ\'êl nº ºf. ,ic n ,1� 
�-t•n;�:-... k ?014. w,·:-ts dJ :::iLTl,·\YOG s: , EGf-'._ .\fPDG. e dcn�_,1.;, 1n11::Js Cl1:.::.�1,: ·,:�cm:,n: 

. . - . . . . .l ' pe.rt.t: t.:i�!c --, as <.:1':�is :-,c:r ... �,} � ·s: :: ... ::,� j'h . ..lB') Pti •1 _..� .. 1.-:d �t:�i:(�..:r:t r�1-i:·��- ele LJ·L .. -�..:nç.'", \..1 .. t\.::�c.,}\·en1 

cekbr::tr o pr·.-,1.;:,e Íib 1·L�1:·,d:,o. lk ntm'l-.f-a �ontin.u�Hh1. t::rn (k�on0ncia do Preg:ãú f.ldi·ôn'cü 
SJ>l"' nu 16/2018 - C TEx Proce.-.� ;\dminislTativo n'' 6-4222.0!1?:03/2018-6.3. t�12f::::L �� 

! r·l 
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,_·'.,_'.:•1tlt':C:i9- ·111, ,'-liRD:.�:-1 .... _........ ......... .. ............................................ ·1•1�) - ........... _ _) 

L CL1�U'.Sl�LA PR[\fEfRA - DET:\Ll-!.A1\-1t. 'fl O D') OBJETO 

1 l L . .., � ., , . - . . " ' 'I , . ' .... - .. . -. ,- ' - -. ' ! , - - . . . , . . . . . -. l - ' 1 i. 
. , i. , • .1...... \.. t ! q :.. ..... . c.;\.. \. e >l.:J.Lyl;Q r\.: d ,,., ( . .'::,i!_t� .. !(l l t: � ,;t \ '\ >S 1C cv .. �.:ct, \ 1 -�-1• .e l ....,;__, "�-:� ... ! \ ,e �úf:-:.�:�:Cl"'i_.._ �a 

r.�:..:i(• 1:�· 1. r-,\;�'.(><l-j'8.ILO c'!ll l',�n:Jcl ·1 2, ei:Lrl.'. J)c:11 ·,i:, de Pr ... ,c .. ,-.--�l (PP;. r,ira 1 ·::i,1sp,.:i, iç d� q�: •. i:;q:1..:·r
l· ....... f"":• �l'l, J-..J,�, , r,-·.,1.,,, .. .,,, · [fJ h-r ... 1 ·j .,�,1i...;, . . �.., .... 1· 0 

• ',.'.;l .--.. '" 1·,,--_.., ........ � ! .... 1-- �· - "··,.,-. l.l·-•� 1..1 t .... , ........ \..�l_ ..... L .... :,"' ti-'-' . "ºL l- P,t e .... , .......... '._1. lu1ttdl1H'- \..\l, .... J .... 1í...-� .. l1- .. : ...... ..._ ....... ,.;� .. t.:Xl-.· •,'l(..!:l. . , -
...::-:,;'-::·c-iíit-t;,·ó 'S .::•_:;J[ el··cid�ts :·1'-·s;1e Li.i'.,:l i:: s ·u, :i,,-2.\•Y-. 

j .?.. Grupo 2 - 1 ku 17 - Ss::n-:,,_.,) d' ..: ·:·1..·-,.,�.:, �.-=·-:: _ .� -1,i í' · . •' :1 :i-,\: J _,, cP' c1.·. : .. :.1 2 (:, '..::ro [:'.,..:; i':(;l) l' · :-J
1 •- -';°1',k d,: (;"-'.Í::--,,�.-r :, ', L'.<Z {1 ' '.;,.:.. L�;:'.'..::, .. '.,· .\DL\D( ,\. <.:::·.::: T (."J ,\ (Í..>i',: _,n::---lJF) ç -;· C L\
L\ L. �:t':.;;;.-J \ 1 j. 

1.3. (;rupo 2- Ite1n 18 ... ln .::1 '�-•;C." ;--:a '>('i, i;) d·' ct ··�'::e, \.k\.!i·-:�.: .. r .. 1:.-1 .. i�-!�1 �::1 e:.�:-. e .... : 11 ·Í"' C
'° T1\

� í' lT-'\. 

1. . G rupt.> s - Hem 63 - ' .'\ i1, 0 de c;:·:.-::;\.J' e:�,'.;--:,. 1 1 pc: .'. _,-;:-r ,. • J t:lll e: '::,-,_ J, 2 { i\ : .. t:-o [( '.l.;U,(l') r ';! 

il.t-h;" ·:·:e:-·� c,:;::.:�;:•..:r L;j) ,s d-.:,':-''.:,. L -:,i:·, .. ·- AD!:1-�DO í\. :.;;(; ,- C f'A ( l3n,-;T:-:-l .i} e 21- e_!' (B ·k,
1-k,ri✓.._,,_· ··-' :G ).

l.:'1. Grupo 5 - ftcm 6-t - J;1�i:1::;ç�!•' r ... :1 1 sc:r\ íç\,) !e 
e:1 °·(1. 

I ' r.) . [�_.,'. r,� ·1' ·t,· 1 •·1) 'c,,,,1,··-, \ ·, •'t1 h- .,,,., r:,1·1 1 ·1I u1

·) 01·�,,-,:, 1·p1 ,,:;r-l ., ···1 ,,,, ,·,i- <,,,_h,·lo1.: , � � "· •• ,..... . ..... .... L ,,., L '" , 1 ·  ;:':-"�, --e- .. .,, l,.-" J,v J'' 
V�i,-..:�'-!.�·ra. i:·: ... �é:p�'.:J-�1r1 .. cn 1.�::-'- :\ de t ·t,�J'-L·r·

ç:.-,.

2. CL\Uf..:CLA SEGlL 1 D.\- DOS PR ZOS E DO LOCAL DR EXECL ç,:: O

2.1. ()s p!."8/l�;"' l." !tn.:��js Lle CX.t�Ci.. '-;·':o {,.hrs S0[ ,.j :o::-. d .. \\:.!�t) :-;, �g 1. 1�;- HS � ri�:·:i.,�\ ... (h.:.::; p:· .. , !-=.:l·"t:-,, ;;,�} l\.:r;�":) 
Lk R..:kr2nci:-i ( '\02.\i.l l) an L.fü.2I do Pl',.;//io [k[�i'-,c;:..:,_, ;:-;RP nº i C:}il l S-C1Ti::..·: 

:,. CLÁliSULA Ti:.HCFJRA- no PR-\ZO DE \"G.L�'CIA. 

3.1. \ .-;=.-:_!, ·ia ,k:--k e n:�: .. ,:> ::-•<1 ,;..__ 1::: (1..:::�./i;) ui,":-..:-. e,,, ·t-, -,,;.:-_-J:�• ·,s e,� i-· !';.:,'. -, L!-:- o:; ú.· junh(} 
tk 20 l 9 a 02 <lc jur: ho de 2ü2íl . 

.. �·1rrut.:..rL·�;: Dt)!' i�t!::!is e �·1,cc""-i\O� r,Je1·ír..1 \)�"\ des;:!,..; s�� .,, cc-�:1;.;rc!va\.1 :1 a r�u�·.�j:,.:1,�!:·!,Ji.:! c.L_,, ·vaio �s 
l .... 1 - :1 

:1r•rc--,ent: .. ! ·i.;;., ��J I l!..::1::c- de 6U (-.;._•-..:--�nt:il 1n�:--�" iH..i-.; h..·1 n: s dn -:·,1.:�·h:·le .;,�,1 1:n 1::ci::-, f1_ d,1 :1 1 1. ':!7, 
z.!n l�ci nº �.65�/Ci3 ". cL._-..,'":c q�1e b��.i� ::L·ti)fi/�·1 1

T
��o G.·1ri...::·1l d� au:L�! i, 1 ... ��e c·):c:1J'" tcf,:1...· � obs�r,.-�! .. :\ _ '}� 

::,,,�gt;::�it._. ... '- r�-
1 ::i"'itos: 

3.3 . .A. FJ'Ol'J 

l 
f 
\ ( 



(T1..1 ,,j() ck e, .tl' .. ,d n' 11 12() 19 - e, 1 F, ,'.. BR Di::-> ... l .......... .......... .. ................ ......... ................... .. ....... .... .. 

-L CL\lJSULA TERCEJRA- PREÇOS 

-LI. O ,1!or total do c:ontrü!o é ck R~ 170.600,00 (cento t :ictcnta mil, scbccntos rb1is) . c(,, ,+orme 
1~1'da a. i..:guir: 

V:1Jo r lln it V,1lor Tot.11 V,,lo r Tot.d 
G p ltcm ObjC'.k> Qtd lJ n Grnpo / fiem J t,, ill RS It r;n 1{$ 

RS 
<.>~n i~,, ti.:! C, .. , :-.·· J du~:c . 
p, ,11:0-a-p011t,.1 em C,·111... ' 1 2 
(~·!~i.,u Et!'>e, , '"' ) r .. 1 é, 

17 
lt .. t.1~í ... :-te de qt•--: i::, ... p1 .... r tip-'-, 

12 \1~5 65 i.V~ de (!.-.Jc., e;\-··:,~-. .. 7S e J.H 
\,; 

ADLJ\!DO 1\. L.::: :\; -, CT,\ 
2 (13r .. 1::.il;,1-DF J (; -!'' CT/\ 8 l.1 t, : rll 

(:\ ! .. ::.:·1s-,'\1' 1) 

ln (:. '..~-, :'.J r ::,J () \;r\ ;~u de 

18 
t.:0,,-:..,:;0 ~!e;.:~ ... ·! :i r:•:•,: ! -•- ;1-

Un (, 1 1 ' ' /Í,L,, _t,íl_; .,, 
Cf'c-\ 1. ' : 'J pút·,t\,_) e ·:r~. L::::\!. -+ ~ 

7" e r,, 
S1..rv;.ç.0 de L , :•,~,~(\ d ... dk.,.J ' .. ; 
JK 1·. '.i >- :1-p..:'•l:: i) 1. ! ] C.: .: .. 1 1 2 
(~,~c-tro Etli.:1 .id) 

~ a 

G~ ti , . . 1,p0rte de c
1 
• ,,, .~i.:

1 
~ier ti;'~· 12 ' ' - 6. 5 J.1'.l 78 !1s- 11.f·) _) 

ck (!" :i,:,s. C.:vi':~~ • Ili~ 

lO ,e:, 

ADE:--;DO /\ . Çj~~I~ 7~ CT/-\ 
5 (Dr,1sll::1-DF) c~l " CI (GLIJ ô'.>.í 1 q ,: .,,. . 

1 l,:,ri.,_, .i,k - \ :G) 

1 ii:,\, ':iç; . .) I''"\ ~. , •1) , ......... o ser, iÇO dt.: 
e, .,c.:-.::·J 1 .J ' ' ' ,1 ,"; ~· :~;0-~-

64 
(1.._~!I. ... 

L'n S.t v .i. :) x ,, -
7" CTA ( ... '·' ·/ r,. :1:,) L i!l lt.:. .._11 t1~ t.: 

2l " C I 

VALOR TOTAL . ..... . .. .. . ........ . . . ........ . . ... . ......... . ... . ... R, l 7U.6 íl,G J 

4.2. i\'o v~1!0r aci 111:! e~\:'?o i:1cluíd ,1 -.; 1,,J .. -1s as d~:-i:.::::-.i:-: ordi:ü ri,1:-- cliret1s e inJi rc\as di..:c1..1n~nks tl::1 
c:---.-::cu\.-,'\o do objct0. inclusi\ e tribt:tos e 'ou ir1p11::'u:-. t.:ih.:;1 ,:::,1s snci '.! is. ln1b.dlii:,t.1s. prc\ i.:..:: .ciário,. 
fi;;cnt'> 0 co;:H.:rciu is inci,kntcs. l::,a ck ~d111 i n Í$ll c1çào , 1'1 e le. :,C~t,r0 e Oi., L1 ( ,S n..:t..e::,jcios ao 
u:::1pri111enlo intc:g1cll do ol~j~tn da c:0:11ra1::\.':·10. 

5. CLÁüSULA QUINTA - DAS CO;'\DIÇÜES DE PAGA!VíENTO 

5.1. O p2garncnto clc\·i .. !o :·1 CONTR/\T/\IJ/\ s.crá i';.:ct liü1b mc11~a lmcn~c. apó::. r. r1,·:i..:s~nl~1ção dJ 
J\.ríf:~'.Jn:1 e do ?.'...::-!e 11~c1::l,o rc,ili7:.Jn pei0s i1~~cgi.1ntes do CONTRAT/\NTE. ,c_1,u.-~~\eis p..:la 
ftscn:iz.1çeíü clu Ctinu .. ::o_ a 1, .:rtir da con,o l~J.::;ç.:ío dvs rchtórios cnv;~do:, men,'.! '.r,J.cnt.::: ~-~.,s fiscJi s 
rc;:;ion::iis d,)S CTA/C I'. co1rópc ::,!cnt::s no -; s1.n-içl1s c:-..,1irn11h::r!c pr~::-t,1 lo'_ s~j.1 pur Li.:::··, il.l) c,n 
com::1-cor1~mc tb CONTlU\l:'\D.I\ ou por bolei.o b:.:~t:úrio. (;111 2!~ 30 (trinta) cli..1s. a co,11aI d<, d::u 
do 1ec;;bimcntn d:1 not:1 Ji::-c2!/ l:.~tun.1 no p;0t8-::olo ger::11 úo CITEx. após a comrru\ .:lÇJ .1 d::i 
r.::~u' :trid::;:k !hc:::! d~1 C'O~'I lv-\TADA e cb n~:.!1U t-..n,,::-i0 cLis rnc;· m~L co;,.Ji~õc:, d(! h.J-:i!i~\ .:0. 

\ 

~!~ "1 

5.2. A COI\ 1 RAIAI)!\ d.,;\·cr.í l!·.::-,·:~.:::r o c,.,'.c1slrn j~inl11 ~o SIC'.A.F. do SU(;ma f1~~..:grado de 
J\L1minisL1:1ç50 e Scn iços ü.:::1<1is d,: Uni .. ,) (ST /\SG). 1..1u r!e11:1 \ il ' i '-1:::le. com , ·i.:::t,1s à r~.::lí1aç:1u dn-. 

/;' 
--~ .• 1:2,arn.;nr0s J1(;1o CO'i\ TR1\ 11\N I E. A com:,rn,·.:;.::üo da rc:~uh1id ~1:~ !iscai da CON'l R1ATÀDA s-.·1ó , . · 

f ll vO:; ~ r • _~ _ \ \ "- / 
, . u.., / \ 

Í f (,. ~1 /'- .. -/ ~í< [f' \ '-'\ f( .. , 1,. n ( I '- _. ..._ \ \ 

\
Õ . <..• ( / • I \ ';. ' 
..,_ L ::,.7 / '• _ , 



As 
' 

I • 

J ,k e .. , t. .. • .• n·· 11. 2íi 19 - ( l lT\", l::: i!l{ o;;;_:- .................... .. ............. , ............ ······ ····· ····················•!,'13) 

5.3. f~ faculi~:o ~~v C00!.lR1\T/\NJJ~ dúiu.1.ir d;..,s ,.!01.::s dl.'\;,k,s ú CO'NTRJ\fAO:\ . 05 
c0ri1.-...p0r:,'.-?n,d a mu:uh ou in,lcni7J<,:uC:, a E'la a;1li1. .. 1J.1,. no.:; t1.:1n:0s <1:1 Lei n" 8.6(:(,:9~ . -: 
C<<~!t11 , .. ~ n pi"~, i:--trJ n-:,tc C0:~11::to. 

:,A. O r:>~a:11.::n:o c~1
:1 d sul~c,di:·! .. ~do ú c,,a,p:o'>.,,::o. r .}1 pnc eh CO'N I R '\TADA. c1 n;:t!::::é"·1d0 

1 1 1· - 1 l l T ~ . l . l l • 1 ,.1 • 'f . • ' lê l\•~= ~ ~ ~i" c0·:~IÇO\!~ l L ;:;. 1it)l;1~"i. .. 0 . 1n.: U~ ... . [lS a J*i..·_s,!: _.t h. ~ ... C JL.i!O ~1 ... u,!u;rt t~ú f1~1~'~:!~":). Cl) "~l O 

0bj,.:1i,,) d~ a,,c:=~1r:ir o cu11!,':"imc1~!0 do lnci.;;ü :XIJL arl. 55. d:1 Lc:i n" 8.fr,t;193_ c0;~_:,::·.;~0 com a 
L<:i n·' l 2.--l--40, de 7 dc_jL:t:~o c.l~ 201 l. 

6. CL ÜiSUL.·'.. QUARTA- OOTAÇ.\O ORÇAJ\IE'.\:T -\.RIA 

6. i. /\S d.;<:p,.:-.:·,::, d .. 1.1 JITl.':hd d..:-,u c,,:-. '.1 . , · :,1,-:io c,t::o pru;: .. :!: .. J:-.s \..'ill d0:,: ;.:: ) on;.: :,CJ!::··ri~: r< i;ria. 

p:·c, :, · '.1 no on;nm..:i~'.o d:1 Un;:J, p· q,1 o c::--.crcícin dt! 2019. r·:: Ll,-.:-,ific.:h,:: ,tL':'.i'\o: 

- Ação: 20XE-POOOOD 

- PI: K9TL\1SI R.L\·lE 

/:? ,, 1) ~ ,. ,,· (·). ,, .. :.""() . .. · ·='o: C'''' d ' . ' .. - "· ~. - ,vi•··· (•"' ,, • .',d~,,·-­º · -·.'\,)\:, i.;;:-..1..t1.. 1c!O :-, :,é\,,t.111.,:.. s . lU!l1,;I ,:· d { : ... .l 0:, [Ll,;lll',ll:, j ,\J,J!Jll:S 1 .... ,ta 1... , .-.. ! :1:, "'i' '-" , .... 
J.:i e e,n,'.1 r.:.'\tU1\:1a. cu.::.1 ::1.),,c .. 1,;:k) :,er.:'1 !~if:1 nn início d~ c~:!3 1:x.::r1..;cio li 1T1cciro. 

7.1. :\ CO}!fR./\TADA. c,1::!n Con;~J de g:u:t::ti:: d,1 r~il~ita c.:.\-:cuç,10 1.kl Ül'jcto ck::-k Ct•:~l1~:•o . 
---~:n::~.:idl ::0 co:·,; rR , \T:\-;\'rf:: Cl1ll1j;!1_)\ .1!~[_: de ~:11:::!;'.!:l r~rn o pcric !o de vi::!,~ii-.'.ia co:.lr;:;,.'.11. ~'11 

lii~' '..! e!.,- 1~.Jd,1!i,'. .. dcs prc, i,1 ,1 ~ no ~1n 56 da Lei n'' 8.61<,i03 e '<t::1s ::'.t:·dj73çGe-. nn ,·:.io1 de R'\ 
8.530,0U (ni!u wil, qu:nhcntn-; l' t,inf,l 1 .. ;i,). co11-.?,1'0::1.'.-.:1~'.:- :.1 5'1/., (cinco p0r cc;,!ol cJ , ..::!,ir 
~!,-~' li cc:~tr81::Jo. eu1 pr:.;1,, rn:1\irno tk l íl (cLz) ,k!:- t'.::...:is. :.-: c,Y~t ·:1 tb d:.1ta de ,ls.,i:,:1:u:.1 ct~~tc 
d 0 :l•·•1ç!:~o. 

7 .., \ "·i·-. •~1;•1 1·<:,:','" 1 , . .-1 !Ylo tid t:um1,1ri1;11~t:!0 (l•i.:; Ji.:;•v-,.:;iclJC.;; c1n C. .. ,, .-':'') lie· ., 1o o • --• I ;!:' ... •~ · • • -J ... , . .... '-'•'- "'" • .. ºl'"'" • • • ..... '-\. . • . .... 

CO\.1 R.:\T'\~] 1~ :: .. '0riz, du n e:-..c:cut~1-!a r:1r.1 1.;0bri r 1:;.i !L''-- i,:Je11i1,iç,"i.:---:; ou F-·~::.:1i.'r:,1 dc 
q .•:: 1qucr obrif::.,..::o, inc I u._;-, e (:m l'--50'- d,.; re,Gi<,i. 

7.3. Utili:t..:ót a g.:::.:r.t:a. a CO:\TRATAD:\ O~'! ig .. 1-,e :.-: i:~te~rn!i✓..'1-b :'o pr:1 1O de .5 (l'i•~co) di::s 
(::,:i:-. cc:•~:0:; Ó d .. : 1'.1 em l1..:.:: for r: c: ':lic.:i:!:1. rom~.1!1..Ci::c. p-:lo co:---,;rR. '\T/\ .. '\l n.:. 

7.-L O ,·~Lw ó g~r::.1!i:1 s,1 ,';~;~!~ :,çrJ lib..:r ... ;:!o ú CO'\ l R..i\TAD:\ ql! .. :~.;\.) do krn,::~o ou r~-;ci<'io dJ 
('(Jilllv ~O .. d~~...!~ que P1t) J)(\,~I!~ dí, i~J::i ir.~\.!in1p!iltl corno CO'\:~rR.J\ L~ ' t r1-~. ~ J--:;edi~!n!\.. L\f1!"C',,~1 

~:::01i1,-:-.:: 0 ,li.;;tc. 

7.S. Clll c,,so de e,c::nt•·,:I prüituf.,!~ .. 1o da \ ·ig.Cnt.:i:1 cr,i:~r:r:·11. o ,·éc'.or J::i ~:-•·: ·•11 •:1 , ';;,êrÚ ~t>r 
,1.·:·:l i/., ... :,1 . C1.t:~fl>fn__:~ O \.J!nr COIT\.!~t,"'(iCclê1~t~ .'\ 111·L)·'t"' ... "' n::;·~:c::_:J-Se rl"'i f:1""!)~~'4 l'\'':,~ÍC.i:-h.:s,' • C. • 1 \.1 .::-.,"-\ ut • 

,•,t::1:c:ccil1.:l~ n.0 Lt1;·:•! di: lêi cl:üi<;l:b 



,,,......_ 

\ cl k1s rcS\... isór ias tr::-:b~lhi::-Bs d~co11 cn:.:-, d.1 co.1t:a!:1çfi0. e qnc. t:d , o c·::,~e r ::;,;amcnto 1:.:o ocorra 
nté o fi 111 do se,; ::1.:!ü n:ês apéi:; o e111..:cr1c1111c:1110 d:1 \·ig~ncia c0;1 Lr:1t w1l. a ~.:1.rant ia será Llli li7,1da p~cra 
o p:1gamcnto dc::-sa v~rb.i) ll ab11lü::-tn<; dirdanjcnte pc!:l Adn~:11i:-.tra1:-fto. c,,i,for ine cstahcb:ic!o no 
!11ci,0 V, do nrt . 19-1\ . ela ln~!1uçJo N01 1:~::ti\ .i 06 - SLTI '\U->OG. de 23 ck d..:Lembru de 2013. 

8. r ·LÁUSULA OITAVA - D.-\S CONülÇÕES DE EXCCUÇ...\O DO OB.IETO 

8.1. /\ fo11n<1 ck t:.,-::cuçà,1 !'isic.;o- li n:-.,1c..: irn. os crit~rio-, de ac.;cil:1ç~o d1., ::,cn·iços. as condiç.'.ks e 
c~igénci:Js d.:\ cri.'in sc;:;uir <.'1.x:fon :1c d~::,crito 110 Te:trno de Rdáên~i'1 (J\n~xo 1 ). 

9. CLÁUSULA l\ONA - OBRIG:\ ÇÜES DO COI\TRATA\TE 

9.1. Indicai os FisL«i::; 1..k Co:~l1aLo e seus ::,upkntcs. lot:dos no Cll F.x. p,a acomi:.1,~h:ir a c:--eL 1çào 
dos s1.:n içü,. 

9.2. Determinar aos CT1-VCT que inc:qLic:111. Gsu1is r~~ion~:is e seus suplenks p:-tra o Co11l1hlO, e qL.·;: 
t~í.l.·s tor:1cm conhecirncn,o de :-,i;:us ck, ..:r\;:-, e obri~-i1,0ó. 

9.3. Pc1 i :,i ti r o ace, :--1.1 ck,s !'u·1ci1. 1r;.:1 riu:-. ,1~1 ,.:;mprc:--a CON fRAT1\ DA ús in t:t!~1çõ-:s do 
CO~TR,\ T,\i"\JTE. r::ra a cxccuç~i) dos ::,1.:1 ,·iços co:~t1<Lt::dos. dc:::,de q~;e o nor:,~ compkto. n~,mc10 
tk1 docur.1ento de idcn1id.1,:c e p1.:fío:o de 1;:c:::-('fôÇd no CO~ fR/\T.'\NTE ~ej,:m inf"orrn.1d,)s ,li) fi:ical 
do Cunt1do com o prnzo 11:í?1i1~i0 ck 2-l (' intc e qu:ilro) b0ra:i de ailicLedi:::,da. 

9A. Pr1.:st:r tod ns as info1 1! . ,ê,es 1..: e::-clar1::cir;Je1::ns ::.olici!~:c.-1;-; pela crnpreséi CO}; rR:\TADA. 
n.::ccss 'írios p~1a a pt..:'::,b,:::io do sc1Y:ço conlrat_.,10. 

9.6. RcnliL,ir o p.:..:,.1mc11~0 d.Js s1.:1, i.,:os C()!1[1 <1l;-:Jos ap0s a aprc::icnt:1ç3o da lh'l,1 fi~c<1l/f:.1t..ir3, d~ 
1ci~tório e cio ~lc::stc C1.H 1~· sj_x-,1J~nt~ aos ::.-.::r, iços e[~tin11:1cntc p1.;s1:1Jos, seja 1"\or tkp6si!o em 
co:1tn-co11.::me dn CON l"R.1'\.-C\Dr\ Oi..! por bc(..::to ba111.ct1 io. c:rn ~!~e .30 (lr in!a) cli::.,. :1 ,:ontar da d8t~ 
d-: :,CU r..:cebi ;:, i;:n(._) i'.O p .\)k)('1_1]0 t:;,CI a l cio cn 1: x, C npós a cr, , ilpl U\ºtiydO da su:1 r.:g~;: ·1,·iL::id-.:: fiscal ê 

Ja 111:.111ulc11y?10 cl,i:S I n1.:s1i-~::s co:~--~ içôcs ck h:1ti: i bç ào. 

10. CL1-ü :ç;t_;LA DÉCIMA - OBRJ(.;AÇÕES DA CO:"JTRATAOA 

10.1. O ::,cn i-.;o. b.::rn co, 1,0 to,!o o su;·o, te Li:1.·1: :co prc:::-t:Jo. 1crá \ r, licb:'c de. pclü m-:1~0'>. 1 2 ( d<,h~) 
1~11:-sc:s. co;~tar da d::b de :1::-,in ::-.tu1a do Con1rato. e de\·crá ~cr rc<~!iz-:Jo obedc(Cn~;o n todas ns 
C'(ig-:::ci:ts 1.::-:.wbel~cid,,s 1:1.> Tc-11110 ele: l{di.:rênc ia e SeLlS AL:.:1;::lu<;, de forn:a q~iC todos os sc.;1Tiços 
I· ... . ...,, · ,.1 - .. · ,,.. 'l ' ~ ,, -. d ..... ~"" 'o ') 11" ·1· ~11·(1- -1 :"1 \ ll 1 1· , 1., ~L\ cv,·n; ~-,--{JJ ll <.;l.: h..:O::, ',1;_1 ,: 111 t:lt lt:1::,d1.::-, <... d1..u1-.1 \.:l l u l ....... ;, e; l.: lj. 1, I l l: •. ~.1., ., :::-''-"·" · 

10.2. A l"Lm de per111ilir Ll'll g.acnci,,::1e1::o 1~::üs ekti-, o. n CON rR1\T.'\IJi\ d.:,·crà .::11c~1::1inh.1r ú 
l·is-.·tdiz,,,,::'.o d,) CON1 R r\Ti\J\ J"F. Cú:n püiod ii.:id:·.Je mcn,.:d. 11.'!latório det~1!!::d0 r f;,;1cmc :\ 
pr,>t::,.;Jv do scn i-?ü cuntr~:u:fo. coi: ii.i1 me docri\--::io e, ,ntid:1 no Te11110 d,: Rdeit'.;ncia (A:1-.:.,1.) 1). 

10.3. lnlortu~1r ~10 CüN l R1\ T.A.N' l 1-.. 1i.> pr.:1/0 míi1im0 d.;;: 2-J. (v;:,:c e quc1tru) horas. .\,'. 
p1L·!~re11ci::1!111en!e. duni:i:-' .i!..ll~.~.lf,rio d_; c:-..p('\l ier. :.: ó CO~' l RA. l o\NTE. o 11or:1c;: completo. nt'.mi..:,o 
dç docn.:1er:to de ickmid:::dç e ho1 .'irio~ d.:.s \·i, itas a ::,ei"cm í1.:itas .i.:; in:--!::bçàes dn CO?-:TI\..._I\ TANTE 
durJ .. :~ c1 e>-CCl.h.zio do::, sc:1 v Í('us. 1i:.-11:u . .:cJo seus func io•::1rios de, idé,nKnle i:1ç11 tili(' , ,i o::s {1,, interior 
d.is i 1 ,~1,t!2çt",.:s 1.ic1 (00, l RXl~.A~ 1 1~. \ \ 

lo f j ) ,, , .. !, , . ..... . J, ... ,, •• , 1 " 1·,.,1,·" 'I' ..,, CONTP ''T'\:'-.i 1 F .... }/, , · .. ,., •➔• ,..:::,p,,1 . ,:1.,! pOl qc, .. 1::,q.,.._1 C:- . ._1::, C ... .- ... ,L,::, C111t: . :. , h.:11 L ... J 1 · \ r , .. , , ' . OU,~\ 11.:1;;(!1. . 
,-,:-:0...,dccorrê'mes de sua cu !ra ou dolo. n:1 e;--.ccuçlo dos ::,Ci'\ i1,=n-, ol-itto do JY;;::,i;J~,c Co1,tr .. ,11..,.\ ' 
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10.5. SLhSt!(t!ir os t\ncio1~:'trios qúe n],) esicj::!n ~;:-:-r.~e··::!."' .. is 11.:!cc--;,icl ... l~s tios SóTiços no-; qu::is 
s.:: dc,ti1: .. n1. ele .. 1cordo com sol icit:\'ào do risco! do Co•1i1 .:10. 

111 -1 C) , ... ,.;, .. r-., CC)N'Jn .\ ·1-1•':- 111: ,.,.~ - . ·:t l ' '· , . ,, .. ,"·1,-,1= -1..,• 1, -1,, ·· ·· · ··,~ ·, .. ., • • l 1 ... , .. ~d ... 0 1\...- , "\.!'I • r ,,I '--=>\.:I I Ü . (, .. . , 1"-.1 "' ,!..: .. , .. , .... '-. U'- t:dl ... \.:1 l11~,1:r.t-., q .. ~ 
po,-.:::i VII' :1 C,~•.l::,:lr nll [t::,\)'i 113 C:Xl'CLil, ::o !n S..:rv iço. 

10.8. N::0 c.:_;C'r ou lt,:nsktir. tot:: I uu 1:: •rc::1h:cnk. p~.·te nl!:,;111:.! cl....;;lc C0r:t1~ .• ~). A f'u, 'º· çj ... ~o uu 
i:~...:úrporJç:lo ::.0·:,cr::c s1::r::ü :1dP~i:; !_-,., u i.11 con~cnti :~ic:·!p prJ,·io e por ç:.st'f'itn cio 
co~-n RATAN r e. 

10.9. :'\l,:-,íC'r-:--e. qt•:: '.q~icr qu,: sl..,j:1 ,1 hipétc::--.' d-.:, eicubr r~:~'! ici~':-::2..-: ou CF:,ll]':..!er o::nn infi.,rn~:1-;J0 
::cet\.<'1 d~•5 ílli\ i:·~::ks 0L~jct~1 d,:s1c CC'!:lt .. '.o )CJ11 r,:.:, i(l :1·11ori1.1..;:in do CO'.'J'I RAT.\'\llT . 

IIJ.1 O. Ah.i~:.!..::r :10s t:h::n~.: .\ -,.:; elo CO?'-- !'R:\"L'\i\: 1 E . .::111 co;1fur1.,i,'-1~!c c~1 .n o tkscci10 n..::-i~ t·t-rn~u 
ele RcCacnc.:ia e ::.cus ,·\ckn.lth 

10.1 t. R..::--.p<.' ·'-::1hil i1.:11 -::,~ p•::i r lt'.:-'n<; o-; pruLcdi1~:•.::ni\.,:--. ;rcu·,, '•cios };:!:1 vi'.'.h(! iz:·r n prcst.. .., : ,.1 rlo<; 
::,cn·içc,-;_ arcH:'1 'o cor.1 o Ôi,U:--. dCLOITC,~:c. 

10.12. Cc,,~rnr,;cc1r :::•'1 Fi:-c.tl ,ie C0·~t1,:tn. jiL' l' ..::-t:rit,). tnda · '" o..-:on~:,ci;:i.:; ç,.;: p,:-1-..-..::-in, , 1r a 
it::r·-"' ibil it:2:·.'pc,-.[('I'g.1r Q e\cC'!.1,;:\) dn :,.e;('\ ;'r,,s. 

10.13. ln!~·,1 n:'.!r no 1· i:--.ccd 1:c CMlr,i. '.O e a equipe t.'.:cn:ca do CON' I RAT:\i\ l E s,)hrc 1c.::1 1ças 
o~v• r;d::s n:: 101 nv1. conlç ·::10 vu l'uncic --:llid:1 .lc d,) ,i-stt.:1 •1::1 . q~: :::~~o l:e1~;-. cr. 

10.14. L:1iliLur ::,01,1entc pr0fi,sio!::1i, dc,i,~ .. "- ..::1,:c t:~,r:;:i 1 :\,., 1,; !:::1)Í!!t:1~0s r: :liJ (~ ... ss:n i\:c,, 

c0clr::ir~-:(!-.,-;. i,"l;~on,:o-1!:es ri;oro::-,) p. ,.:r:'iü de qr -lid.::!~. ::il:JU!,.:.,.';·~,.: d it:i~::cin. 

í0.15. /\~-;um: r int..:ir,1 r :-;'•:n::;Jbilir ::,'.e l"'Or 10:! 1
-:; ns dc:e-pe, ,-s t➔ ir..:tns.:: i ;~dirc!:1' com o 11'--'"·'~I 

cm 0h ido m exccuy::,) c:o :--en iço. 

10.16. R.:-~1'~'::~~er p.::la de:.-pe::-,lS rcl:ni,·,h a l·,1e,;1·::-.:,s l1.::1v:!~'i-,L1';). SC!:,,a0 de :1cid..:,' k , t:1•rtri'.)ui<;-J('::, 
pi\~\ :,k!nci.'1rias. i111p,,:;tl 1.;; e q;,, 1i::;q:1er outTct:-: q .1.:: fo i-..~ 111 de, ;~!<1s e r.:-fr:1er.: ... s a, ,:; .::..:n içc,, exccu:. Jo:-. '--" 

1xn· s-.u, cn,prcg.:~-'<"'5. 

10.17. Re:--.;,,:,1: ,~.::r l':ir 11.x!:b as de::,;•C::, .1-; tlc 1·r ... ic:: • ..:1r 1·v.tl:1scns. i,1Jp0S!l1~. t:a.1'T '.: . l ·. 1~':10 d..: 01~ra .: 
os; Jcn::,is et,cai~,1:, indi,...pen-:á-. .:-í-.: :,o pcri~ito ct:1 ,;11 i:::t:nlo d:.s o~~rig.!~0,::, dccon 1..1°,c::, c.! -,1 
Co:::1:.'n. 

10.18. Rc-::,po·,:!..:r f'\., r túd,,s ns de::,pc,:::-; de nl:; ·1en('.!:;:.:i0. 1':·.-..,.'J.:-!1,_ c!: .\r;,i ..,. h0-:p-:,L:~2..:111 e L11.:::i::,1.1::cr 
o, t1·c1· clcs;·?~ ... -l q.ii= ::,Cll'- 11.:::cio::6rios ou p.irccii\JS ,.::r1.'.'::1:1 a t i:;· em fun-;üo Jo Sl.!t'\iço co1:!1ul8,!o 
{;~I dL ~t 1 .1 g~tf~:!lt; ·;. 

l 0 . 19. lt::::p..:1h1hi !iL.ar-sc pel:1 pr...:sl.:i;:\o dos ~c1Y1\·0'- ...:ú•:lr:::1r.:;_:..),. ol~jc10 llc,1c ·fr, 1:10 e.!;; 
R_,,f..:ri:ncia. rc,p,".~::e,~éo ci\ il e cri:~1i11:1lr·1er::c r 0 r t,:'-.'.í •:-, o-; <.! ~·1 ::is. p.::r,1•'!, e p;·..:, .. 1í1t)s q~:c. p•..)r cl0 1o 
ou c1:'r:: ,ua. de s-:L1S cmi~:-..:~~~~! .... ,s. p;cp0:-k1S, ,·u tC1\.:-.:ir0..; no c:,--rcit:;o ,k :-.• ... 1-:, ~lli\ ;J.:1~\--. , ier :.1. 

direi.a ou i::Jir.:-1~:mcnte. L.iU'-,l r ou l'il.J\•0C.ir :10 CO~TRAT·\N rc. ( 
1 

10.20. R.c:,_~..:·1-.·:bili/nr-sc pc1:· ' k ,1 Acl111ini~lr:.1ç.:io p-:lús .:,,r~t.,,.,i -; d~.:-.os 1.n1 ele--..\ ioc:. 1.::-1u , ... 11.1s ,1-,, 
- l • ' . --:. ~,cns q~!~ il:~ k,i'c:11 c,,nfi:i.!u::, ou os s ... 1.1, p1 .:-;:0,tc,;:;. l...:\·,..-.::1;:, ckll:~r o r · -.,,1\;1·' ,L't110 /4,,._,,_ . .) , ' \ 
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10.21. illcmlt:r sigilo absolutu sobr~ ti1.bs ~,::; i,1 form.'.l~Õ1..s. d,,.:!os e do~urn-::ntos prO\'êr:ii.;;,' lc:, cios 
s..;1 \·iços rea!i;1c1 .::!os e 1.imb~m ::.obre as ckmn is i 111'01 inações imcn.;,-:. dos órgãos a t.;·1e a 
CONTR/\TAD.A li\ er conhecir:1enLo. Parn tnl. c1 CONTRAT/\Dr\ <.: seus fü:1cio1ürios dou p::i\.e,ros 
dc\·crão ã si1:ar o Tcrn~:-i ck Compr-.:)mi::-,,) de ~.!.111L,,cnç~ .. i àc Sigilo. 

l0.22. ~i'ío dci\ar de C:'..c:cu 1 ir qt.::'.qücr ati \·id~ .k . inclusi\C \·istorict,. !tt21..es,ária ao pc:r!'ci \O 
fu,1eior:~.1)c11to cio ol~jcln. :--ob qLi·1 l.:i~.cr n!cg.Jç:.1). mc;:,.mo .·l'l) prctC)..lo de n:'io ter sido \.'.\.Çt.:t!l3,!,1 

a1:tcrio1L,1ente qu::il,iucr tipo ele pi-.lCcJi:-:1L11l1). 

10.23. Pre:-.wr qt'::t.:i~:cr tipo de in!1)1;:·::\·Jo ~dicit~da pdt) COt'tl RATAl\TE :,,)~~:·e os 
co,1lr c1l:: ,!os, bem como fornecer qr:ilquer documen::icào jtilga la n~Ct':-,áriR ao 
..;,nendic1en,o do objdo ck:::;te Tcri::o ele Rdctência. 

... cn;ços 
pcrfl:!ito 

l0.24. Rcp:1,,ar tos!o ~cctTv lccn0lóbico ao E:--.ército Brn .... ileirn. 1~:1 lígurn do Cc:11lro f 11k,S1, . ..:o de 
Tc:lemá,ica do fa.:é1cito ((TI Lx). ::.em ônu.:;, c111 ca::-0 ele de. in!\;Jt:5-:,.C, fal2nciA. cli5,ol~H, .;;u de 
socicd:1d-: ou qt:~'.~ucr outlo c,·enLo q .. .:: p1c:judiq~:c a cor.ti; :.!id:de dn ~o!,;ç}o cspecificn('.:1 . 

1 i. CL:\USULA DÉCL\JAPRIMEIRA - Ds\S SAi\ÇÕES, PE:'\AUDADES E DESCO~TOS 

11. l . As p:1.rtcs c,.1n1I ~u:., .lc.:; ~st:10 d.:: :icordo com os 1x1rúm-::tr0-:; 1,;::-tnbclccidos 1: :i ia bela que se 
s..:~.1e. hem (.;UI 110 com as clccorrê1:cius do seu n:fo at.:::nd i 1~1cni.J lcmpé!::-li \, o. 

11.2. Os dc~conios re!:-:t i,·os :~ ) cl~;:,.cun: prim .... i:'.o de q u:>.!cjucr i ndic.:.dor de N M S ::-crú clc:--t' \.~!i. '.1do do 
p1ó~imo fr1:u1:1 1nc1~to men:::::i l di::-p--·1i, cl. 



:10de Cc l .. 1:0nn 11!2019-CIT[s . ...:., 11!' Di:::: 1 .... ................ .... .. .... ............................... ........ .. . ... ... 8' 13) 

p:·,:zo da pe,:::l izc1çC10 máx.ims con::d~ r.1 Llbcb :1ci111:1 . ou pelo co~1elimen~o d<.' f.>•!t:1 con~i,k1::,~:1 
gr:1,·-:-. qL:::· :o :10 d~:,cu111prii11ec\o d.1" Ot!i1us obri~-\-ões c,1:~~1atu:1i._, o qu~ i:o~!crn cn-;ej:ir t:t111b,;111 :1 

re:,ci:,;-:) do Cüi:tr:::to. 

11 A. O :1t1 :,._o inj u:::.tificado n:1 cxL"cu\-::o do" S..!t v:ços, ou a incxccu1,-:-i'-) prcd ou 1 ,:::l de qu" i ·q Ul.!r 
c!:::.1~u!.:-i;; rebti,-.is no objc10 b pr-:: i:I~lc C0:1unto, :iL:jcit~1~"io à lON rR.,\1; \Di\. é,;:lran'.::!os::: 1xé, ia 
e :.1::1j:!'.1 clcfl.•,;:1 e o cor.!1 i1c1; k~rio. as s'.'.:: i,,vt:s :-id IJ1inis11 :1".i\ -, ! 1 ... 1-s,.;1 ius :-:!,:~i "º e as d~mai'-. p:·1..•,. ist=-1, 
l~O :1rl. T <J 1 LL'i nº 1 o.s2n-n2: 

11.4.1 . 1rndt:1 ck 0,5," (cincv d~c;,:::is p:)r 1xi to) :1t~ J:~1. sohc o \:,'. .)r do p:·úxi,~:o l:.:.tu1,1r!:l·nto 
(pró,i1::.1 p:1rccla). no c,,,..o e..: ::ilra:--u Ü:_;u,1ifiv . .lo na cn!r(·~;,1 dn ot·_;do, li1:1i!: . ..:!.~1 n i.:ci !ênci,1 :.1 .10 
(tri11:1) di;•<;. Após o t1igé,imo dia e 1s~cuth-o. e a crit~rio J,1 i\d,-1in istiaç~J. con(i~~11::cb :i 

::-...::x~L-·;f:o lotai eh obri""nç~o as.;;un.;.:lr:. rc,!-!rú oc0tr-:-r n 1:::o-:1cçi{;-!1,,.:iJ cldi1:;li\'n cl1.1 cit~;.?to e a 
1-..:--;ci:;.:i0 t,:~:!:::~rnl d~1 nv~nçn. Nc-; ... n hip,:..tesc. a rnu]1~1 r1..·...:,:irú -.o~-:·c 0 ,-:-:!0r t<'t:1! do cu::muo: 

lJ.-1 .2. 1m:!1:1 J~ ~'.~ lv: ú (ué'? púr ctn,,1) .... ú:;r~ ti , ,-: !:n do pn:1"'i:::o fa'.ur:•i:1cnto (pi;,xin'~1 
.. .. "l ·') ' . . .- - . cl .... ; ' , ~ ' . .- - ,., • j r l 1- t . . • r ' • ". ; 1. • ' ... -1 • • .•• ; J ... ' ~ ,~ . ~ l ' fL1LI;"; 1.-111 Cct'>l) li., 1l,i.::>.t1,; l,o.,., tv j:, ,11..: .~ C:l o )11::,<iy.,O ""::,L,1 ... , l. ::;-:::_:.u,._.J M I'.'\ !,:td \ .... . , .e . . 111 c;1--.0 U1., 

1Gi ::cidencin. a p::xtir da scgu::,1:1 ocorrê·:~i,1. :1 n~ulLn p:)cr;:i ,i si:r np!:~·---i..:!,: 1.:J11 -:!.oL·:·o: 

J 1.-L3. mult::1 ck J O~;, (d.:!z p0r c~1::0) soh·c o v3lo1 ,io rróxi::·io r::::"r::u';-::nto (p1óxi,:1a 1-' ~.rc...:!,i). 
?m c.i,o de incxêcuçfo tot:11 da obrig.,~Ç3ü n,.;,u:-:~;d:1. bn c,1,0 de 1-::i_:_1cid.:nci<1. a ,\di : i:1i,tr:1..,_:o 
µ~..:Lrá t'.;Sci.:,dir u cont1c.:O e np!icM mu!~::1 de J L,,.;, (dez pJr C('i1k1) scihr0 o , n'or gl0:,~I 

l L-L-L 111u!ta de O.2,; (dois d0..:in:-::>5 p0r 1_.cn:o) ::.,, di:1. so!~re o -. .. :'.,•r do prl'ixi!:lo 1::tl!ur.cp'.o 
(prú,i1:· . .1 p::r1..-::L1). no Cd:--0 dé n'.:u :--ub--1iu1i1,-::-' tk ilLl1l q .. c ,: 1iese1:i:1r l:i::t;;iw / ir.1:--:·up1iclf ,.:\:~. no 
r,:·:w1 Jc 5 (cinco) di:1s (nci::-. n cor:'.:'.· d:1 t:otiiil:::!Ç?to. l iillÍ L b n ii:.::i~~.?nciJ ~to tor~d de 1.5 (q~.~nz-:) 
di,"t5 tlrn a!:te a , i ;,,}11...:ia dv 1.·0nt1~tiO. Apó<; c::-sc li:~1:t~~. e 1 crit~rio d:1 ,'\Jm :ni ::-tr~iç::'.n. r,.),'.c1.í tc<;!.!r 

c~rJCLeri? .• 1:'a a ine-xecut;.:\o r ,:rci:11 d:, obrib:i.ç;o r13:st11Lida. t:l1:11 a Pj h.:,:çJ0 d.1 .,:1çJo :1~:ici0•"1I 
cnn L."~_pc r.Jcntc: 

11.-LS. impedimento ck li1.:il::r e con11~1 ' :1r cüm il Un:20. pdo pr,,1.0 clt: ~:tJ 5 (cinçoJ ct·10s, e 
d-:-, .. n!de:·,ci:1mecto no SfC:\F. s~m p1 .... juízo d:1 ";i!:c::!ç'.:,) :,;in1~.l!.":::e[1 :.l.t:- 11:1.:llt1S i•!\!\ i~rns t.:'tli cdit:.11 
e n,·,tc Cn1 lcaio e J-,s dcm:::s cum::·::..;•:,c:-, leg_;.1i.__ 

11.6. As rn ul t.,1s. apii-:J~!3s c1p0~ regu' ·,r p10.._,c.;,so ad11!ini,trc.1ri,·o, :-,C1.:ín pri1xit:11·i:1;::e;~:e d2-,cn;-:t:1,::l ·1-, 

de f'aturn(:;) a ser( em) -::n I it icl:i(s) pcb CO rR,1\T'\Dí\. c~i--o c~t~ seja a i11fi a1r1r c1. E;-.ccpt.:i0!:::> ! mci::~, 
.e :1 t:rit~rio Jo CON I RAT.AN11:.. o v:1!or da niulta p0derá ~er rccolh .. !o dircurncn,I.! ú Uni1'1. 
mc:d:::r~c G er:i:-.:;:-io da GRU co11e:--tc:~~ente. Cf1,0 u::, c1Jdi111~ d.::, i~~c,::, à C:ONTR.1\T;\D-\ ::.-::j:·!111 
ii1:--L1ftdc:111es :10 cLls,cio ta muita. a CL.1::~r!cmcn:~:ç::0 ele, _rú ser 0L~1:ca mc .... k•11c cks .... 0nln n:i 
g:~:·:1111i;1 co11u:1,u;•I. a q: JI ck·,.::rú :--1..J' 1\~co1~' ;x-,~1~1 -::m u:11p1.1z01r~1,i;::o c!c 5 (ci;1.:0) dia<:: ú!.::is. 

11.7. O ,i\1._.1 ... 0 n:, ... n1,c~,1 d,, s--:r<ço ,!pós 30 (tri r t~1) di:1,, elll rc! .. ,/ío ao pr~10 e,1.:bt' lc>1_.i:;o n0 

in:--!rL:n~no co::ha1:.1:' i e :-rin ju,1·1 causa. ::-.:-rã c1.,.bi_'...:rn,io coi: !O rs:...:u,n. c:;eEdo ~:Fli-.::h1-1s r--; 
pe!~:i!iL~ .. ,!..:.3 p,c, i.;;i:as c:m <.:únfonn;c .. ~:~ com ,:.-...t:, Cl::u,ula. 1\es,e cc:-t:,•). podc1á i·:::', er ~1:1~:! •t,:Jo cb::, 
No!:1S d-:: btip.:-nho '- a r-:.:;ci.,}o do Conlr:.to. cvnfo, 1.11: di'):·-:i,111 n,-l.;; arl. '/7 e 78 d:1 L~i 8.60E11J3. 

í 
l l.8 . l·.1;1 u.;;o de r-:-i1:;.:iJê11cia. ::;)0s a prin~"i1:1. pel,,--; m-.:--.•::(1-: 1r :--ti·, .. ,s e de forma ab--... \:t:' 1:1e11k· 
i1~;u-.1iric .. 1Jn. 1r~~rú c:;c:r ~p!ic:..t!n :-:\'iÇ:i,.1 co1Têsp0!·:!~1: tc :10 d,>bro c1n ai-!:c, 1a pot e:~,~; ~0 t::' 

- . . l' . . . ! ~ 1• • 1 . ' 1 l . ' 1 1 .\ l • ,.-:(:1' 1:-:.u~.~n~i:i u.:l.:-1·11.>r, c1111:;1 .. .:-1"' .... a n1. 1c1nn:1 n,cn'.i? a llp0 r!L, 1·.::· ·, .oe: t :1 r,·:;c1--.:1') c0n::::lu:1 . ni:1 v1::--,J o ,: •' '~) \ . \ 
11 _.' ·"'\ \ \ 
/; í ' 2! '/- , , · 
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l 1.9. Parn a aplica.,.:io de ::,ai, -,. .3..:s conlr~:tu:1is. s:10 e11un:er:1d8'- 3 (três) gr;!(bçõe--. consider:1-:ús os 
p1i.1cí pios d,1 raLv:: b:I ;l: ... !e e d:.i prop1..,•, 1.. ic-,n::i. l id,:.:k: 

11.9.1. Gta\id.-:.de l (.3°;,. sobre o ,.1Jor colli1P.t:d0) - o c.lc::,cumpric1ento p __ icial do o!:jew 
01.,úlh!U, 11:sis n::J L0mprui:1c1~ cfrtivun1en1c n :,()luçJo co1,1ruudn: no Cill.,nto. acü!Tcta retardo no 
])!'OS::,c;,,t,irncr:to dos(;\ cnto conm.iiu,1is ::,ub:'>cq:1.:.nk::-: 

11.9.2. G1J,.id.:,k: 2 (7'; ~ :...ubrc o ,~:lnr cc,.1t1 ::l:1Jo) - o d.:-:,cll í~1;xi1 :1cnlo p:i1 ..., i.i ! co111p1 omcte n 
súluçào c0;1! 1atJó, 11::is ~ p::;~i,cl d..: ,t..,l.1ç~~1 cm prGzo de :1!t.: 10 (da) hNêl,. 

11.9.3. Gn:,·.-;2::1:~c 3 (iG . .i :::-0!::-c o Y,dnr cunt r,u:1jo) - a ir:e.xecuçào p~:rci::l cc1n:·)1vmete 
~ra\ ~rne1:k a solução co;li1<tl.::.,b . clen::::~.!,rn~!o pr~11.o st,i'crinr c10 c,t~:bckci Io 11~1 ~rn,·;Jéi,:c 2. 

11.10. A pat"ccL1 do di:.1 em n~1,1su ~ c1"nsid..:r,1,1a corno ui11 din irilciro. p::i rn deito da apli1..Zh.., 710 da 
111u!1:.i : e 

J 1.11 . Toda c q1..;..,!~:..:cr :::.,· ·~;,\) :'"'l i :-- ,::1 à COl\TR.'\.l"ADA st.::1á. o::nig:.:•nri.11.1c1: :..::. l :.:~ç~ .• 1.1 n,) 
~f('J\f. 

l2. CL\llSlJLA DÉCTMA SEGUJ\ D.\ - DA COJ\JPE?\S:\ÇÂO Fli\:\:'-iCEm.A 

12.J. Col!:O e ri t0riu de cn..:"tr1:-o" 1:w: ~:tórios. e q t•~:,co d<1 ocorrêncin de e, ntt,éi is ni.1 «c-L'S de 
p::::;amcnto pru,·0c.~c!n::; e:-.cl i1SiVc1mê11 le pd.i 1\d rnini::.l r:1ç,1ü, o , •. fti r d.:\. ic:o dcv..:dt ser :1cr1..:,ciJ0 de 
cu1np.::ns~;-;,':t) li1.~:ncci1a. e S'.'::1 ap ... 1:·,..;J0 se l',,1:, d..:!::-dc a ch:!n ele ::i-.:u \L:1-:i1:1critu at~ a d:1tn cio ckth o 
F:-._;:w:.;nlo. em q:,<! os jur1..1s ele tnora ::oc,;":...> c,.!cu!::doc; ú 1,:xa de 0.5~ .. (1i1c!io por cc1;10) ~o 1~<·::o . ou 
6U' ( "\ • - · • :. '"\ j ) ,., •;'11 "cl; - -1 , n ,-.1 • , .- ., d~ - - "'\ ; ~ ,., ( , • 1 .. ' •1 .. • 11 r ... · ,- ,. St:b pot Cc:1..0 <10 , . .1n. lll l: . • :L.L c::,-,.tc,:-...,<lÜ ,.i:, ::,t;::,,ll" 1..:, ()! .1, .... 1::, . 
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13. CLÁllSULA DÉCE'vlA'l'ERCE!RA - DOS RECURSOS AD:\1ll 1\TSTR \Tl\'OS 

13.L D:1 :-. .. ::Ç) 011 pe,::::!iJ~~le ar! ic:-., !:1 c:1bcd 1\)1.,:tu:,o, L·m c,:-nsi,!..:f.1<;,1() ::io dir1.::it0 de nm/:i tk f.:::-.a 
e co. ,1 .:d; l•·>rio. 1:,) prn7n de n;i.: 5 ( ci ncu) ck,~ (::._. ;:,, D J'' ·rri .- elo J 1.,i.."1.: l': :111:i: ,o lh noti Gca.,.::,1. d; ri:cj c~o 
n ~-!!ut"i~'.:- -!e superior :·iq~!cla q.>c np!icüu n s::,1-;."i,1. fíca",10 s0~.~,l~\~a a 1~1c,!:~:1 :-:·~ o jul~.1111>.:'1,•o do 
pkito. r. ,-, 1eri1ws do ~;l. 109 dn Ll'i n" 8.666.193.; Y-u · ::'.1.: ,liL.1.;0,;;e;. 

14. CL ·\USULA DÉCIMA QUARTA- J)A RESCISt'\Ü 00 CO:\TRATO 

l-! . I. .l\s r ,rks rc-:, i·:~~~cern o dir..:i ln ú 1.:-::.ci<"•1 ~J1.1i;1i,fr, iti\·;1 pr1.,vi- ::'. n•::. :- :.:,ig,1'- 77 a 79 eh Lei nº 
8.:i65 1•j} e :,LJ -; atu.1 li1,:\'.Ô1.' '-. 

l~.2. A u1.,011é11--:in d~ q~• .. i::,l~~-.:'1 c! ::1s 11:1,ó~.:'.,c, r.c\i,-,ln) :-;'-H ,1n;,}.1" 78 ~ 79 c:11 l.1.·i nº x.6:;<;93 '" 
:·>t:"1 , ,"1 :u::!i1.,tÇ0~'). p~h :'-·t.'t cn,-,cj,:r n 11:.·--ci<ío d,) r r.:,-;1)lc C1. 1 •1l1 •. '. n. 

l-! .. 1. 0-, l· c,,( •S de 1\:~...:i~:I,1 C1.., ~ t1at:•"l ,-:r..1o l't.)r: ·'nlmc:~:..: 11~nli\::,!,-'s :!J.:; :;~: .•. ,s. :1,,-,1.1:-m~~'-•s ~, :1 ::1r'..! 

tkii:.c...1 ~ o cci?~tn-:Jitório. 

l-L-!. A 1·.:,-:-is:10 ::,!:~~:;;i:..ti:1ti,·:1 Ol: : .. :·;i~.'.. ·,e! :,,.:r::i p:i..:c.:::J:J .1 ,k :.~::0ri;.,,1ç:'.v -:-:::cri i:1 e !i.trf"::·:..:n!:-: :1:t 
\.Ll :.: , . 1 '"1·i ~!~,_ J,ç CPn:pctt..:c !t.:: . 

l-L5. /\ 1\:s..:i<i1) dctcru~in:ic'.,\ r ::.r n:o unilckr,,I...: o:::.s...:rit'.l dn Acbini,-,11.1.; :'.•:). nos c.:,0-; ~ni.: <:"r .• :k1~ 
:~ .JS ln..: i, ,·,:; 1 n X] d0 nrt. 78 d:1 Lei 1{' 8.6<i6!93 e S",.,S -1i:•:,!i7 •,:-~,..:::-:. ~C!1tc!a ,::.. c1:.1n::-cq:.~J1ci :~ .;; 
pl.:\·i,1.is co :-in. 87 do mc,:,10 dip1o.:~~• 1-:!g~I. sem pr0juí ;,-1 c!ns d-.:n 1:, i,-, ~ :, 1,-;:,cs prc\ i:-L1, e ç~h;-_-:is. 

15. CLt\.l,:--ULA DÉCI VfA OlllNTA- D.\.S ALTERAÇÕES DO (;0;\TRATO 

l 5.1. J\s co,·'-l;~,?,.:') e:,lip:..:'. :-:das n~,ti.! C'0!' trato . ~ ::;i:-u:- a·.--:--:os .._ d~)CU: .:cL'.1.1s c,':~q: lcT~(,,!nr.::s. 
, 'l ".1 .- - , •• 1 t ~ .... i . .... . . . . ._ * '.'J,c • , , ~ ~ i 1 " 1· 3 -: ' \ r ! . " ... .J i , t· . ..... · 1 - • ,,. .. ·--. , l" 11-, 1 ri , ,. . r, ... ') l i.,;O, 1.:l..iu :-:,1..I J , i.;l,, . . 1:-- r 0 1 L., ... ll..\.lJ , 0 lh... cl 1 \) , (11 t\ll. l,11.,u .•. ~ pl,li- • -..1,,.O, '- q ... . ,1,h .. : I li •. l ,,-, 
P~1 i~s. cc.i:1;:;~nsual inja c:nl1.:: ('!,1s. 

16. CL/\USULA DÉCl\·lr\ SEÀTA - DO At.:\·lENTO E/OU SUPRESSf\.O D:\ QUA\ l IDAIJE 
CO:'\TR,\TAD.\ 

16.l. O p:·1. :,cr-1..:: Con r:::o p,"' ,!'-·1C1 ~1..·r ::::! :c.1 ... 'o tni!, .'...:!:' l:~~ê:1:l~ pelo CUN I l\ i\T.\N 11:_ qt•.··~-~o: 
hou\~i" 1.:·.J.::liCic:1,;'f-i,J d.ts 1.::-i-',:cific~..;~,c:s dou'. _;('lO ~l, .. ,·.:t::;. , . vi,•• :~10 a 1~:cll.,, r :1,!2q~:::ç:'v1 11.\· 1,;ca 
.. . l·: l . -e- • .... ..... . ... ~ -."= 1 · f"or "1 , .,.._, ' ··1· ,, t', . -1 ·1•-, ... .. - 'J \•· • .. : .,; ., #JO' :-.. ·1 ,j , · --1·1 '"' ....... ;.l ', , .. ,-; t ' ._,..: 1\-u" u.., C\J! .d d : .. :i,;,.• . . . , 1,1.;t,:._;::,::,, :1 " ,. ,.~. J t.: •• \c1< 11:, .. 1,.>. '-:, e, .. . 1 . .... ,, .... . 1:1 1 , 1.:L,, 1...1\.: .. l" 

:11..rL-..1..i1: ,) ou ri=ll.1\~,) qc:-•1iÍ!:d,\~1 ck seu ob;elr), !l, 1s lin1it-:.·, d·i Lc:i ou mc:J;:·:::-..: nc(11,\) ~'n t r..; ~ .... 

J':11·ln ,, :,-; h i p6tc.::,...- -., p 1·--:\ i-:t·i-.. no Lni..:i ::o J I do 3rL 65 t!;:i Lci n" ~.66r; 1'-l3 e s~:.1s :it.111 i / 1'\Cks. 

17. CLr\USULA D.ÉCli\lA StTDlA - DO HL\Jl.!S.fL 

17.1. Por 1..1C:1:si:-.0 de e, -.>11: 11 11 p!\>rro:,;.1-; :'!o th.:stc (.'c1!' !1 ~i• o, ..: nk~l ;:1 ,:ti.; :1 01\ !o ec!:"('. ,1 :' :lrl(;S. o \ ,• '. .·r 
... !:i p1\ )1h..:~. :~:~11 f''"''"!(;r~·L ~~r t\ .. Jju"\t .. !,.\), l.:!111 ,..:!:-~:. 1 ... . J t.<!!\.1r 1 onc,1~"'r ... ~i.;;rh." ~ L•, ~;r ... J,) n~sse ('c:·!r~ \ J 

ou L-111'\;.'\dili\0, 1:'XClu:-,;vz::·,i~i~'.~ Cl•.n b:,.:;ç i' d ÍnJi~..: Gc(éil d..: Pr..:i;(•s - Di,rc·1ibii1d ..... ln: ... 1r.:1 

(._lGP-DT!fGV). up:.:r::-.:o no jk•1iodo ~k ,·iECn,.;i.1 (0"!1:,111~! a e:-..p;::'r. 

17.2. Pa•a a prii:,eir;:i ap! ic:iç::o cin í1.dico..: d~ ri..:.:1jthL~, co 1<.;;_kr.1r-:,,;-:~ c,,m0 n•,ru--. ii(1. d p:l:.l ti 

co;1tngcin do p:-c1zo d~ 12 (do2~) 1,1cscs. a C" ·'l cl;:i prc>f,' 1;:i q .. ..:- Sl! b,i ·!i0u o Y:l!<..• r do C1-- r .. :o. P~:ia ' 
a- de1nais u1n'ic~1,'•J.)S. :.i d:1:-1 de re[cr~ :·1ci:1 ~c r,1 a d :11~ ,:,--i ú'. ::1n0 1..:ê,il1:,t2. \ 1 
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18. CLAUSUL.\ DÉCIMA OITAVA- DA l\O\IEAÇÃO DE PREPOSTO 

18.J. t':O rno;:1c1,:o d::l é1:--:--l!::1'.,:r8 do Co,·,1ruto, a (O~TR.ATADA dch:rá fo1rn:!l i7Hr a incJic-1..:50 ,1,) r 
cse:riro. cnm o nonil.!. CPF e RG c!0 seu pi..:p(.151\1. qlit: s.;rá o rc:-r-~"n::.ci ,·0l p:.1ra L!d.tf dos c1:::-~:1;l0'i 
co, 1 clat<Js ao d-:::-c:mp2nh.o cort1 ~1it..1l jl,l~:o :10 CO~.:"I R./\"l ;\N JT. 

18.2. I !m -:,1:0 a n.:c1:::.:-ic!::..!c Jc1 su:-,::-tilui{i0 do p1-::po::.io. o CON fR 1\TAN l E dch:rá ser 
lu11!:,!11~1cntc inform:-: .:fo. oo J;: ,1/U ni.i:--i:~~o de 30 (t,;nt:1) dias. 

19. CLÁUSULA DÉCltVIA ~ON:\ - OA JiiSC:\UZAÇ\O DO CONTR..-\'1'O 

19.1. A lisc.1Li/J çã0 de:,;te Co;J1,:to SêrÜ ft:it:.i p0r j''.1 1 Lc c!o CONTRATA.i"-J rE. rcal i1.::,!a e cx,:rci,!u na 
Jc.1nr:a c:.tab-:. lecida pelo air. 67 ela l.ci 1{' 8.666/93 p0r mi'.; t,u· tk-si1:;i·.::Jo cm Boktirn lní~rn0 1CITL-:x. 

19.1.J.2. D...:tc:1 H~in:,i .. 1::. rn.:did.t::; iiC<..:c~ -- .'1t i,,-., :10 li;;] cun •j1I ÍJ:1cn!O do objero L~0 ConLr~ iu, bem 
como ~1 rc::- ul.::ri1,h,.J.') da, Ca!'.,is. ti..:f..::iins ou i·:~·onc.;Jcs ob::icn c1..!,1 --: 

19.J.13. At~stnr kcnic .. !n1cnk. c0rn v ist,i,; ô li,it:;(b<;:::o d.,s NF/r:-1turr,::. corrcst·u1C: ... ,-..t,:;::, n 
r re,t:1ç~0 Jos Sei viços C\1..,<.:llt .. ~!.._1.,, ~i)0::; a \ \."l iftc~:çào d..; SL!.'.l 1.:onformihc~ qu;::·.:it. 1: il e 
qu,1l ita1i, a; 

19. L 1.-L I ncl.,: ir e C:\c l L1ir 1111.d iç0,:;s é co:: !~r2nci.ts no SI i\SG: e 

19.J. LS. Rc.,:i7:-, r pr~,·:a e u!~:pb p..:::iqui::ia d..:: p1-::,;,1::;, p0r oc,,,i~o d,:; C', cI~:,d p1\,nu; .. ç::!O 
co:;lt8ll':-ll, bu::.ca1:..!o comp10vir. ou n::i,1. a n: .. :~ _;_._,1ção cln ::,UJ, ,1•1~:...jo::-if':iJc p.\ra ,1 Adn~ini:,í1:-11,'.:2t1. 

20. CLÁUSULA VlCÉSlMA · DAS CO:\.íl.J1'lCAÇÕES 

20. l . . '\s Pa11.::s CPt1t1,1t:1::.c::, 1e..,~• .:~i1:(...clll a rkna v:::!id.:~!1. juríc!ic1. µara tc::c,s ~1-; fins. du, 
d0cumcr.:o clCLrCi•:icos tro1..:..:,,s 1.'ni1-.: si . 

21. CLÁUSULA VIGÉ~L\L\ PRIMEIR,\ - DA LEGISLAÇÃO E NORMATIZ...\Ç,\O 
APLIC,\ VEIS 

21.l.1. J.~i n'' 10.520:02. Dc..,r0(0 n<) 5.--l50.-·os. Lk1..rCt<l nº 2.?.7] iY7. Lei 11" t .()66.193 . ~ su.,.;; 
.. :11.uli1.<tÇÕcs: 

21. l.2. l:1stn,.;õ~s Ci-.:niis p:!1 a n Real i1..c1çê'\o d~ L it.i iJÇC>,:S no i\ ·: in ;::,t..;rin <lo Lx~r..:i t.i d C 12•0:?.) 
ê SU.!S a!LCJ ::içõc-;: 

21.l.3. TN n" 01 / 10. IN nº ()4/10 e li\ 05/2(117. C :>U.JS :1 ,:::i. li7.ü.;:õc-,. d:1 SUl '~,;poc 1.' 

SEGES1\1PDG: 
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21.l.6. Notw ':., p.·rn l- i::,-::1lizaç:"io de C, 11· 11 ;1;,-,"> n0 CITI::..,, p .. l-'.: c:•~-ºó ;:o Adit:":~...:nto n·' u:9 ~·o 
U(ilclim lntcnh) n° 117 de 25 ,kjun!~o tk ~011. 

22. CL.Á.USUL:\ VTG1::Sll\J.\ SE<.;UJ\DA - D:\ Vl:'\Cl. L\(',\0 

22.1. [q-0 C'on:1~~:o c-,11 plei~-:rner!...: , ;;1cuL1~~-J Q,..> di:,;:0,10 no L:dil::d do Prcgfio Elctrônifo n" 
16/20!8 - CITEx e d,:1r::iis d0.;u•;·11..ntn, fü1ê''<-u :--. 

22.2. o I êl1.'0 d~ R...:G::r~nci.-i nº 0.31201 g - DPJ/Cl l r:, . C0:õ:--ilt~ii-s;; o 1\nC.\.O Ido r .Jit:> I do P1~s:,:_) 
l::ku,:1;·i-:l, nº [(, '2018 -Cn fx . 

23. CLAUSULA VIGÉSlMA TERCFIR,'\ - D:\ CO\FIDL\'.CL'\LIOADC 

23.1. _-\s PJrt.::s cüncor,l"m Ciil ll!..!..'l~r t.!111 c:i.r:·: :é'r CO~l·lDl:.'.'-!Cl ;\! .. d~ll .! :te ::i 1..'.\.C-::~:-,:00 do sen,iç0 
orJ COi:'.1;d2-.:o e pc1r 5 (cL::co) t:.,0s ::ipó:- a su dt:--:ti'.ilÇ'.~ü ou ll~r,,lir·o. 1ocl;:1 .:; as ini'v1c .. :ções 
c,w :~ ('.c:1-.:iais 1 ~c(:hicn:i da u ,:Lra P,htc. 1..ks· le q~:;; i,k::ti ii~'.::,L,:i c0 .:,i d(: c.:1r~. :~r :,,; ~i \0so. 

2.:i .2. ,\.<; P:-1rl.:!S CO!~Cc,rc!:-::T1 q .. c. :-ai,,, s.:: e,i~;,:o por L('i. 1~::.1 di,p. :.:b;li7 . .:1.::,1 .1-; inf'nrr:·:.-,0<::'.:-; ._,,, 
con!i.:!1....:ci:1i, d.1 o::trn Pr.nc, a q: ·!:Jci.:•1 k11..,~;,·o. pJr:.1 q 11:d,j:.: .... r li•-:.:1 li 1 .. .' ..:.-:: por qt: .. ':;~:cr 1·11:i,,. 

23.3. C::ida um t'. ,..., P:1.rlcs cüi,.::t1rd,1. :: i :da. em tl, 1~::: r túcns o-; 1 :11. ..... l:d,1'- r·.v .1•:·1 \\.:Í:s ~:-··a ,·i-,-,t _:.:.n :,r lJ .:~ 

n-; info, 1n::..;0...:s cu:1l~dc1~ci:1i::; tüo ::,cjn111 dinil~:h1as ou di:i'l ihl1íd:is por SLll!'- c,n;"'t.::s:-.,'.>s ou «; ... uk.:;_ 
.:m \ :v!a1,::i., am disp, ,,i1in,s leg:1i.:;. 

23.-!.2. ,:-.:;L rn 1::1 p.:-,,sc lcg Í! i11·:1 t!:1 \hli 1 -1 Parte. L:' . i:1 i..:1m1i.:1;;2 ,·! r..:,·::'L:1y.:i, 1. e r.~n k1 .'.!·1 ,i.~o 
ot<J:: peh o::11a Pnrll: rli1c;ta ou i.::'.irc:: •. :1h.:11l, L!a Pnrlc 11..·\ ~L•J, .... rn; .: 

23.-1.3. ~ h:-f!;til':::c:ér:~c re,·.;1.11·1 à 0utra Pr-ir10 r-~ir uni tc; .... ~i,:, P,1nc, :i,';n t-.: .... triçC 0 "-•'!:-:·~ G 
!L \'.;I:,,,.::,). 

2-L CLÜSCLA VIGÉSIMA QUARTA - D:\ PU.8LlCAÇAO 

2--U. O CO?,{I RA L'\i"-1 lf: prm '.-.~1.:,,1.. t~:<, a 1 ,~: ~~ '. ;o.;~ ) ~k,k' Co;' :, :.:o. Sl~ b :1 li.n. :::: de '--·'- 11 «' 11, nn 
Di:í,in Ofici:tl d:.i l ·11120. (l " iotm8 p.-..,·i-...to 110 Pntúg,~~11"' Ú1::l·0 ,' ·) :1rl. 61 da L...:i 11-=· 8.66" ·03 e ~tu:; 
[:' t!:~1; 7; t.;~,c-. 

25. CLJ\U~l.L.\ \' lGÉSl\·I.\ Ql1J; TA - 1)0~ C·\SOS O\HSSOS 

25.1. Os cu .... ,)s L)1~1i,,ü~ .. ~\.(:.:.i: .. ::::!.!1"1;tc cu_: :~•~P'i d~.:-,:.:! .. : ~1 \ ,::, ..:' ·;~t::fl tk.:"tç C0"Lf .. 1i l) . ~..::!· ... o 
l:0 ~~i,kc1,!0s :1 lt• í' d:J 1-:,;i,l:::ç::,.~ ud 1,0r11 ~ i1 • .,. -10 2r'.i-.2 

1.1 '>, rcl.:-.:ic: .. ,1 l'.i n::i C!:' 1,-;pl:.1 \\:..:---i in:: 
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Ofíci o nº 1-EPC 

À Empresa 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978) 

Manaus, AM, 29 de dezembro de 2021. 

TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS 

Setor Comercial 

Av. Ayrão, 754 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69025-005 

Assunto: cotação de preços 

Senhor( a) representante, 

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contrataç~o e, : serviços 

continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO, pom.0-1-ponto 

em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares (OM) do Ex~rcito 

Brasileiro {EB) do Comando Militar da Amazônia e destas a OM em outras regiões do arasil, 

tratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distância, para t ransporte de 

quaisquer tipos de dados .. 

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar, 

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação 

anexa. 

Atenciosamente, 

( 

NTO DE SOUZA - 1º Ten 

nte Técn ico da EPC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁlRI,-' .. ' CO!" 

1 

Av. Cel TeiAêira, 4.715, Ponta Neg~a - MANAUS (AM) -CEP 69037-0(10 FONE (í> ,32) 3659-1074 
http://www.cma.eb.mil br - E-mail: slc@4cta.eb.rni1.br 



Ofício n9 2-EPC 

À Empresa 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados nº S/1978) 

Manaus, AM, 29 de dezembro de 2021. 

IP2TEL SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA EIRELI 

Setor C.omeícial 
Av. Ayrão, 754 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69025-005 

Assunto : cotação de preços 

Senhor(a) representante, 

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para cont ratação de serviços 

continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO, ponto-a-ponto 

em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares {OM) do Exército 

Brasileiro (EB) do Comando M il itar da Amazônia e destas a OM em outras regiões do Brasil, 

· tratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distância, para transporte de 

quaisquer tipos de dados .. 

A fim de subsidiar os estudos prel iminares, solicito a possibilidade de enviar, 

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação 

anexa. 

Atenciosa mente, 

RAPHAEL J DE ~OUZA - 1' Ten 
Integra te Técnico da EPC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇO !" 

1 

Av. Cel Tei,ei ra, 4.715, Ponta Negra - MANAUS (AM ) - CEP 69037-000 FONE (C- ···92) 3659-1074 
http-//www.cma.eb.rnil br - E-mail: s! _@4ct 3.eb.mil br 
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Ofício n9 3-EPC 

À Empresa 

-- ~ 
~~ 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978) 

Manaus, AM, 29 de dezembro de 2021. 

OZONIO TELECOMUNICACOES LTDA 

Setor Comercial 

_.,----.. Av. Ayrão, 754 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69025-005 

Assunto : cotação de preços 

Senhor(a) representante, 

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviços 

continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO, ponto-a-ponto 

em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares (OM) do Exército 

Brasileiro (EB) do Comando Militar da Amazônia e destas a OM em outras regiões do B,'i.isil, 

tratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distânciJ, oara transporte de 
quaisquer tipos de C:ados .. 

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibil iaêd<' '~ enviar, 

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens t.h rel ação 
anexa. 

Atenciosa mente, 

RAPH~ _DE SOUZA - 1' Ten 
Integrante Técnico da EPC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇO!" 

1 

Av. Cel Tei--?ira, 4.715, P0nta Negra - MANAUS (AM) - CEP 69037-000 FONE (O· ,921 'lCS9-1074 
http://www.crna eb.rni l br - E-mail: slc@ 4cta.eb.n-,i1.br 

.-



Ofício nº 4-EPC 

À Empresa 

o 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados n2 5/1978) 

Manaus, AM, 29 de dezembro de 2021. 

SIDI SERVICOS DE COMUNICACAO LTDA 

Setor Comercia l 
Av. Ayrão, 754 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69025-005 

Assunto: cotação de preços 

Senhor(a) representante, 

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviços 

continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO, ponto-a-ponto 

em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares (OM) do Exército 

Srasilelío (EB) do Comando Militar da Amazônia e destas a OM em outras regiões do Brasil, 

tratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distância, para t ransporte de 

quaisquer tipos de dados .. 

A f im de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar, 

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação 

anexa. 

Atenciosamente, 
/ 
1 

RAPHAE SOUZA- 1º Ten 

Integrante Técnico da EPC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇO! " 

1 

A✓• Cel TE,:•-=ira, 4.715, Ponta Nêgía - MANAUS (A:vl) - CEP 69037-000 FONE (O, -92) 3659-1074 
http://www.cma.eb.mil br - E-l"'l?il: s!_-~4cta.eb.n1il br 
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Ofício nQ 5-EPC 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978) 

~u~. ,. +. 

Fls 

Manaus, AM, 29 de dezembro de 2021. 

À Empresa 

MENDEX NETWORKS TELECOMUNICACOES LTDA 

Setor Comercial 

Av. Ayrão, 754 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69025-005 

Assunto: cotação de preços 

Senhor( a) representante, 

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviços 

continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO, ponto-a-ponto 

em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares (OM) do Exército 

Brasileiro (EB) do Comando Militar da Amazônia e destas a OM em outras regiões do Brasil, 

tratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distância, para t ransporte de 
quaisquer tipos de dados .. 

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar, 

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação 
anexa. 

RA 

, / 

PINTO DE SOUZA - lQ Ten 

grante Técn ico da EPC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇO!" 

1 

Av. Cel Te;,.elra, 4.715, Ponta Nc:gra - MANAUS (AM) - CEP 69037-000 FONE (Q ,-.92) 3659-1074 
http://www.cma.eb.n,il.br - E-mail:slc@4cta.eb.ni"I br 



Ofício nº 6-EPC 

À Empresa 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978) 

Manaus, AM, 29 de dezembro de 2021. 

FACHINELI COMUNICACAO LTDA. 

Setor Comercial 

Av. Ayrão, 754 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69025-005 

Assunto: cotação de preços 

Senhor(a) representante, 

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviços 
continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO, ponto-a-ponto 

em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações M ilitares (OM) do Exército 

Brasileiro (EB) do Comando Milita r da Amazônia e destas a OM em outras regiões do Brasi l, 

tratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distância, para transporte de 
quaisquer tipos de dados .. 

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar, 

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, urna cotação de preços dos itens da relação 

anexa. 

Atenciosamente, /y /( .. -
RAPHAE~~-~~ SOUZA- 1º Ten 

Integrante Técnico da EPC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇO!" 

1 

Av. Cel Tê: ,-:ira, 4.715, Por.ta Nê5ra - MANAUS (A~.~) - CEP 69037-000 FONE (O· •92) 3659-1074 
http://www.cma.eb.rnil br - E-mail· s!·. \:!' 4cta.eb.mil br 



Ofício nº 7-EPC 

À Empresa 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
(Centro de Processamento de Dados nº 5/1978) 

Manaus, AM, 29 de dezemlro de 2021. 

FIOS TECNOLOGIA DA INFORMACAO EIRELI 

Setor Comercial 

Av. Ayrão, 754 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69025-005 

Assunto : cotação de preços 

Senhor(a) representante, 

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contí Ei~-=ição de serviços 

continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO,. pont o-a -ponto 

em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares (Qr.Ji; do Exército 

Brasileiro (EB) do Comando Militar da Amazônia e destas a OM em outras reg:Qo~ :fo Brasil, 

t ratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distância, para tran~v 1rte de 
~-... quaisquer tipos de dados .. 

A f im de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar, 

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação 

anexa. 

Atenciosamente, 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA D/1, PÁTRIA. AÇO! " 

1 

Av. Cel Tc;,;:ira, 4.715, Ponta Né:gra - MANAUS (AM) - CEP 6S037-o,:,o FONE (G· ·32) 3659-1074 
http://www.cma.eb.mil.br - E-mail: s'c@4cta.eb.mil .br 



Ofício nQ 8-EPC 

À Empresa 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA 
{Centro de Processamento de Dados nº 5/1978) 

Manaus, AM, 29 de dezembro de 2021. 

AXES SERVICOS DE COMUNICACAO LTDA 
Setor Comercial 
Av. Ayrão, 754 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69025-005 

Assunto: cotação de preços 

Senhor(a) representante, 

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviços 
continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA CABO, ponto-a-ponto 
em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares (OM) do Exército 
Brasileiro (EB) do Comando Militar da Amazônia e destas a OM em outras regiões do Brasil, 
tratadas como conexões de "BACKBONE" ou conexões de longa distância, para transporte de 
quaisquer tipos de dados .. 

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibi lidade de enviar, 
preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação 
anexa. 

Atenciosamente, 

J 

DE SOUZA - lQ Ten 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇO!" 

1 

. Av. Cel Te; , -?ira, 4. 715, Pvnta Negra - MANAUS {AM) - CEP 69037-000 FONE (C- •32) 3659-1074 
http-//www.cma.eb.mil br - E-mail: slc ,~4cta eb.r:-::1 !x 
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04/03/2022 13:31 SIASGnet IRP 

Resumo da IRP 
------- - - -

Órgão da UASG UASG Gerenc;iadora N° da IRP 

f 5~ 21 :-cÔMANDSJ E<2_ E~~RCITO - ·- ' ~ 60_9.16 - ccirv:ANDO DO cqr,..fÀNDÔ MiLrrAR DA-Al'vj [160016 - 0000&;2q22 J 1 
Prazo Estimado de Compra Gerenciada/Autorizada 

Modalidade de Licita~,ão Tipo de Licilaçáo Data Provável da Licitação Validade da Ata Nacional ME/SGD 1 
i,.Prng~o Eletrô1:ico- ---J~ [ ~M_e_n_o_r P_r_e_ç~o =-- - ~ , rz7/04/2022 7 ~ - -J LNão-=-l l Nã_? -7 
Objeto 

Serviço de conectividade dedicada, de abrangência nacional, ponto-a-ponto em camada 2, entre Pontos de Presença (PP), para 
transporte de quaisquer tipos de dados, conforme condições, quantidades, exigências e especificações estabelecidas no Termo de 
Referência e seus Adendos, entre 4° CTA (Manaus-AM) ao 7° CTA (Brasília-DF), entre 4° CTA (Manaus-AM) ao 41º CT (Belém-

C ____ -_ -_ ----==~----_-_-______ G_e_s_t_o_r_d_e_ Co _m_ p_ra:s- --

-- -- - - - -- - Gestor de Compras Responsável --

Nome F 

Í FRE~~ON DE. OLIVEIRA CECC_O_N ______ _ 

  

 
  

 
  

--- --Gestor de Compras Substituto-------- -- ----- --. 
Nome 

 _   

 

 

  

 

  
  

    
 

1 
! ii ... 

_____ ___ _ ___,11 
- -- -----------UASG Gerenciadora----- ·--~-· 

UASG Gerenciadora ___ __ Órgão da UASG 

1160016 • ~O~ANDq_ Dõ COMANõO MILITAR DA AMAZO~ [?21i1 .:CõM_A_N_D_O- DQ_~ERCITO _ ] 
Logradouro _ ___ Número 

~ V~NID_A cgR9N~L_TEIXEIRA, 4.715, PONTA NEGRA_ j ! _ _ 
Complemento 

Bairro 

r-_ - - - -

ll_ -- - ---
----

2 Servi-o 26506-ServiçQ 
"' de Link Via Cabo 

3 s - . 1::5_~:v:-
erv,çolde Link Via Cãbo 

- . -12: 5: 6-Se~iço -
Serviço de Link Via cãt.o 
_! ___ _ 

Município 

J [ Manaus/AM 

Itens da IRP 

1 - ­- . _L_ 
CEP 

-----=--=----_--_.....,, /6903700Õ -__J 

1 Unid~~: de l Cri~~rio de 1 ~al?r U~itári~ 1 U~ SG ~Mu~icípio/UF de E~trega-- Quantidade 1 
!Fornec1mento

1 
J ulgamento Estimado (R$) 

- - - - -- -- lI~~~1gMfiitNDOll '1--,, 
UNIDADE Menor Preço 8.259,7900 '!MILITAR DA vlanaus,AM 12 

l .AMAZONIA/MEX!AM!! 

~ :S9,7900 ii~=~~No:iMaoa"';AM ]l~2 ~ 
1 !AMAZONIA/MEX!AM, 1 - p __ ,, _ _ __ -- --

l ff60016 - COMAND6 1", - IL--~ 
8.259,7900 jj~~gf~;~DO .Manaus/AM 12 

l!f>-MAZONIA/MEX!AMl! -

- - 11160~ 16- COMANDo,•-,t - - - __ . --l-
- DO COMANDO 

8.259,7900 '!MILITAR DA ! Manaus/AM 12 

e ~ONJA/MEX!AM ! 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

Menor Preço 

Menor Preço 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/ri=sumoIRP.do?method=iniciar&irp.codigo lrp=434908 1/2 



04i03.1::022 13:31 SIASGnet IRP 

·rr;-dol Tipo . 

i ! l 1tem lt~':n 
Item l Unida~e de Crité;io ; e-, Val?r Unitário ,,~AS~ _ Mu~icí io/~F de Entre - a _ Q t id d 1 

Fornecimento Julgamento Estimado (R$) P 9 uan a e 

. f~ 
5 

s . .::.' 26506-Serviço 

,_·_ e,v1ço ~ ~ nk ~~ 

1 

·1 L 
li 
I' 

6 
. -26506-Serviço 

Serviço Ide Link Via cãt>o 
_I 

UNIDADE 

UNIDADE 

[ 6 regi~tros encontrados, e•,bindo todos os registrvs. 

li 

Anexo(s) 

111600 16 - COMANDO!"! 
DO COMANDO . 

8.259,7900 j!MILITAR DA 
1
Manaus/AM 

1 jAMAZONIA/MEX/AM ! · 
- - !1160016 - :OM;Noo;; 

8 259 7900 . ,DO COM,--NDO .,., IAM 
. ' ; 'MILITAR DA ,v,anaus 

l!AMAZONIA/MEX/AM~I 

Menor Preço 

Menor Preço 

Adicional 
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1 

Anexado em 
09/02i2022 
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JUSTIFICATIVAS 

ORDENADOR DE DESPESAS 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948) 

TERMO DE JUSTIFICATIVAS DO ORDENADOR DE DESPESAS 

PREGÃO Nº 05/2022-Cmdo CMA/4º CTA 
Processo Adrninistrativo nº 64192.005654/2021-35 

1. DO OBJETO 

Servlços continuados de conexão de enlaces dedicados Metro-Ethernet, por links VIA 

CABO, ponto-a-ponto em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações Militares 
,---.,,_ (Or·/1) do Exército Brasileiro (EB) do Comando Militar da Amazônia e destas a OM em outras 

regiões do Brasil, tratadas corno conexões de "BACKBONE DE INTEGRAÇÃO" ou conexões de 
longa distância, para transporte de qu::iisquer tipos de dados. 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

2.1. QUANTO À APLICAÇÃO DAS IN Nº 1/2019-SGD/ME 

2.1.1. A Instrução Normativa nº 1/2019-SGD/ME, de 04/04/19, resu ltante e.:~ :-ecomendaçõe:. 

do Tribunal de Contas da União (Acórdãos 786/2006, 1.480/2007 e 1.999/2007), 'lorrnatiza os 

processos de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comun;-:<ões (TIC) 
pelo governo federal, apresentando papéis e responsabilidades a serem instii:ui,'r~ pelos 
órgãos da adrninistração federal . 

2.1.2. Segundo a IN nº 1/2019-SGD/ME, o processo de contratação de so luções de TIC 

compreende 3 (três) fases, a saber, o planejamento da contratação, a seleção dos 
fornecedores e o gerenciamento de contratos. A presente licitação enquadra-se na segunda 

fase do processo, a de seleção dos fornecedores. 

i== 
11 
'O 

:i:: 
':> g· ·········•. t··· ·····}:.' ··········· -'•°'1, .. y 

<-X 
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~ 2.1.3. Foram observadas as atividades, procedimentos e padrões previstos naquelas 

~-~ Instruções Normativas e no "Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de 
Tecnologia da Informação", versão 3.0 - 2017, da Secret aria de Tecnologia da Informação e 

Comunicação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

2.1.4. A presente licitação foi precedida pela fase de planejamento, elaborado em harmonia 

com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) do 4º CTA, conforme art. 6º da IN nº 
1/2019-SGD/ME. 

2.1.5. O planejamento foi conduzido pela Equipe de Planejamento da Contratação, 

especialmente designada para esse fim, por intermédio do Boletim Interno nº 223/202-4º 

CTA, de 29/11/21, cuja cópia foi acostada aos autos do processo, conforme inciso IV do art. 2º 

e inciso I do art . 8º da IN nº 1/2019-SGD/ME. 

2.1.6. Foram acostados aos autos do processo os documentos que materializarn o 
cumprimento das etapas que compõem as fases de planejamento da contrat ação e de 

seleção ,fos fornecedores, conforme previstos na referida Instrução Normativa, a saber: 

a. Docurnento de Oficialização da Demanda, conforme inciso X do art. 2º e art. 10 da IN 

n9 1/2019-SGD/,\-1E; 

b. Estudo Técnico Preliminar da Contratação, conforme inciso XI do art. 2º e art. 11 da 

IN nº 1/2019-SGD/ME; 

c. Mapa de Gerenciamento de Riscos, conforme inciso XVII do art. 2º e art. 38 da IN nº 

1/2019-SG D/ME; 

d. Termo de Referência, conforme art. 12 e art. 26 da IN nº 1/2019-SGD/ME; 

e. Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, conforrne art. 18, lnc V, alínea a, 

da IN nº 1/2019-SGD/ME; 

f. Termo de Ciência, conforme art. 18, lnc V, alínea b, da IN nº 1/2019-SGD/ME); 

g. Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme art. 19, lnc 1, da IN nº 1/2019-

SGD/ME; 

h. Termo de Recebimento Provisório, conforme inciso XXI do art. 2º e art. 19, lnc li, da 

IN nº 1/2019-SGD/ME; 

i. :e1·,ni-J de Recebimento Definitivo, conforme inciso XXII do art. 2º e art. 19, lnc li, da IN 

nº 1/2019-SGJ/ME; 

j . Histórico da Gestão do Contrato, conforme inciso XIV do art. 33 da IN nº 1/2019-

SGD/ME; e 

k. Termo de Encerramento do Contrato, conforme art. 35 da IN nº 1/2019-SGD/ME. 

2.1.6.2. Os demais documentos previstos naquela Instrução Normativa não forarn 

elaborados, por não serem necessários ou apl icáveis ao contexto do objeto da presente 

licitação. 

2.2. QUANTO À SOBREPOSIÇÃO ENTRE IN nº 1/2019-SGD/ME e IN nº 05/2017-SEGES/MPDG 

2.2.1. Em que pese a semelhança entre as diretrizes de planejamento previst as na IN nº 
1/2019-SGD/ME (contratação de soluções de TIC) e aquelas previstas na IN nº 05/2017-

SEGES/MPDG (contratação de serviços em geral), documentos equivalentes previstos nos dois 

{Termo de Justificativas do Ordenador de De;pesas .. .. . Fl2/14) 
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normativos diferem entre si, seja na denominação, seja no conteúdo. Nesses casos, fo \ ~ 

observada e adotada a instrução normativa para contratação de soluções de Tecnologia ~,c, P-

da Informação, o que inclui os modelos de artefatos/documentos descritos no "Guia de Boas 

Práticas em Contratação de Soluções de Tecnolog ia da Informação", versão 3.0, 2017, da 

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão. 

IN nº 1/2019-SGD/ME 

"Art. 41. Aplica-se subsidiariamente às contratações de serviços de TIC o 
disposto nos arts. 1º a 18, 33 a 38, e 49 ao 68 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e 
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 

execução indireta no âmbito do Administração Pública Federal direta, 

autárq(}j GO e fundacional. 

Parágrafo único. Não há aplicação subsidiária se houver tratame:.1to 

específico em norrna, guia, manual ou modelo publicados pelo Órgé·:, 

Central do SISP. 11 

2.3. QUANTO ÀS APROVAÇÕES PRÉVIAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA PARA CONTRATAÇÕES 

DETIC 

2.3.1. A Instrução Normativa nº 2/2019-SGD/ME, de 04/04/19, estabelece dois CASOS de 

contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) que devem ser 

submetidas à Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia para aprovação: 

2.3.1.1. CASO 1 - contratações de BENS OU SERVIÇOS de TIC de GRANDE VULTO. Com 

amparo no art. 9º-A do Decreto nº 7.579/2011, que dispõe sobre o Sistema de Adrninistração 

dos Recursos de Tecno logia da Informação (SISP) do Poder Executivo federa l, a IN nº 2/2019-

SGD/ME estabeleceu o limite de valor a partir do qual os órgãos e as entidades dever·:~ 

submeter a contratação de BENS ou SERVIÇOS de TIC à aprovação prévia, conforme o inciso 1 

do art. 2º: 

"Art. 2º Os órgãos e entidades previstos no art. 1 º deverão submeter .:.: 

Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia proposta para 
aprovação de: 

I - contratação de bens ou serviços de TIC com valor global estimado do 

objeto superior a 20 (vinte) vezes o previsto no art. 23, inciso li, alínea "c': da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 

(. . .) 

§ 1º Para contratações no sistema de registro de preços, o valor global 

estimado que trata o inciso / deverá contemplar o montante das demandas 
dos órgãos participantes da licitação, incluindo os volumes previstos para 
possíveis utilizações da ata de registro de preços por órgão ou entidade não 
participante, e considerar os Decretos de atualizações expedidos na forma 
do art. 120 da Lei nº 8.666, de 1993. 

(Termo de Just ificativas do Ordenador de Despesas. Fl3/14) 



§ 2º A necessidade de aprovação de propostas a que se refere o inciso I não 

se aplica às contratações enquadradas no art. 24, incisos I a XII, XV, XVI, 
XVIII a XXII/, XXVII a XXX, XXX/11 e XXXV da Lei nº 8.666, de 1993.

11 

[Grifei] 

· 2.3.1.2. CASO 2 - contratações de SERVIÇOS de TIC, cujas atas de registro de preços 

sejam PASSÍVEIS DE ADESÃO. Com amparo no Inciso li do § 10 do art. 22 do Decreto nº 

7.892/L013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, a IN nQ 2/2019-SGD/ME 

também esta~e!eceu a necessidade de aprovação prévia das contratações dos SERVIÇOS de 

TIC cujas atas d(; registro de preços sejam PASSÍVEIS DE ADESÃO por órgãos e entidades não 

participantes, conforme previsto no Inciso li do art. 2Q : 

"Art. 2º Os órgãos e entidades previstos no art. 1º deverão submeter à 
Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia proposta paro 

aprovação de: 

(. .. ) 

li - atas de registro de preços de serviços de TIC passíveis de adesão por parte 

de órgãos ou entidades não participantes, para efeito do disposto no art. 22, 

§ 10, inciso li, do Decreto nº 7.892, de 2013.
11 

[Grifei] 

2.3.2. Considerado o CASO 1 (contratações de bens ou serviços de TIC de grande vulto), 

foram confrontados os valores envolvidos neste processo e os limites de va lores para os quais 

as contratações de TIC devem ser submetidas à aprovação: 

a. Valor das Contratações de Grande Vulto: acima de 20 x R$ 1.430.000,00 = R$ 

28.600.000,00 

- Valor de Base: R$ R$ 1.430.000,00 (Decreto nQ 9.412/2018, que atualiza o art. 

2.3, inciso li, alínea "c", da Lei nQ 8.666/1993) 

b. Valor Global Estimado do Objeto: R$ 594.704,88 

- Valor Estimado do Objeto: R$ 594.704,88 

- Valor Máximo para Possíveis Adesões: 2 x R$ 0,00 = R$ 0,00 

c. Resultado: conclui-se, pelo valor global envolvido, que para o presente processo NÃO 

é necessária a aprovação prévia de que trata o Inciso I do art. 2Q da Instrução Normativa nQ 

2/2019-SGD/ME, pois o valor global estimado do seu objeto não supera o limite previsto 

naquela IN. 

2.3.3. Considerado o CASO 2 (contratações de serviços de TIC, cujas atas de registro de preços 

sejam passíveis de adesão), tratando-se de contratação de SERVIÇOS de TIC para os quais não 

será adrnitida a adesão à ata de registro de preços, em conformidade com o § 10 do art. 22 

do Decreto nQ 7.892/2013, conclui-se que NÃO é necessária a aprovação prévia de que trata o 

Inciso li do art. 2Q da Instrução Normativa nQ 2/2019-SGD/ME. 

2.4. QUANTO A FUTURAS ADESÕES DE ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

2.4.1. É facultada a qualquer órgão ou entidade da administração pC1blica que não tenha 

participado do catarne licitatório, a uti lização da ata de registro de preços correspondente, 

(Termo de Justificativas do Ordenador de Despesas . •• ...... . FI 4/14) 



conforme autorizado pelo Decreto nº 7.892/2013. 

"Art. 22 Desde que devfdomente justificado o vantagem, a ata de registro 
de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer ór9co ou 
entidade da administração pública federal que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 11 [Grifei] 

2.4.2. No entanto, aquele dispositivo impõe diversas restrições às adesões, entre as quais a 

vedação a adesão a atas de registros de preços cujo objeto seja serviços de TIC: 

Art. 22. 

( ........ .............................. . .) 

"§ 10. É vedada a contratação de serviços de tecnologia da informação e 
comunicação por meio de adesão a ata de registro de preços que não seja: 

I - gerenciada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
ou 

li - gerenciada por outro órgão ou entidade e previamente aprovado pela 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do l\1:ni.rtério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

§ 11. O disposto no§ 10 não se aplica às hipóteses em que a contratuçéJ:J :!~ 
serviços esteja vinculada ao fornecimento de bens de tecnologia C':1 
informação e comunicação constante da mesma ata de registro de preços. 11 

[Grifei] 

2.4.3. Ocorre que o objeto da presente licitação consiste em serviços de TIC, porém, a sua ata 

de registro de preços não será gerenciada pelo Ministério da Economia; não será previamente 

aprovada pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Ministério da 
Economia; não será vinculada ao fornecimento de bens de TIC constante da mesma ata de 

registro de preços. Assim, conforme consta na minuta da Ata de Registro de Preços, não serão 

admitidas futuras adesões à ata de registro de preços decorrente desta licitação por órgãos 
ou entidades não participant es. 

2.5. QUANTO À DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.5.1. É sabido que toda despesa só pode ser executada com a prévia dotar,.ã:-, o:·::amentária 

correspondente. 

Decreto-lei n2 200, de 25 de fevereiro de 1967 

"Art. 73. Nenhuma despesa poderá ser realizada sem a existência de crédito 
que a comporte ou quando imputada a dotação imprópria, vedada 
expressamente qualquer atribuição de fornecimento ou prestação de 
serviços cujo custo exceda aos limites previamente fixados em lei. 11 

(Termo de Justificativas do Ordenador de Despesas. .. FIS/14) 



2.5.2. No entanto, tendo sido adotado o sist ema de registro de preços para a presente 

licitação, os créditos correspondentes somente serão efetivamente indicados e 

disponibilizados à Unidade Gestora contratante após o regular processo licitatório, no valor 

efetivamente demandado na formalização da contratação, com fundamento no art. 7º do 

Decreto nº 7.892/2013. 

"§ 2º No licitação poro registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida paro a formalização do contrato ou 

outro instrumento hábil. 11 [Grifei] 

2.5.3. A contratação somente será formalizada com a previa e efetiva disponibilidade de 

recursos orçamentários para pagament o dos encargos dela decorrent es, no exercício 

financeiro em curso à época, como exige o art. 19 do Decreto nº 3.555/2000, razão pela qual 
deixa de ser indicada a dotação orçamentária correspondente, nos termos do§ 2º do art. 7º 

do Decreto nº 7 .892/2013. 

2.6. QUANTO À RESPONSABILIDADE FISCAL 

2.6.1. Em conformidade com o inciso li do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, (Lei de Responsa bi lidade Fisca l), as despesas decorrentes da presente licitação são 
adequadas com a Lei Orçamentária Anual; compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias; e correrão à conta de recursos específicos da dotação orçamentária 
consignada no Orçamento Geral da União do exercício em que se efetivarem. 

Lei Complementar nº 101/2000: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento do despesa será acompanhado de: 

(. ... ...... ............... .. ... ......... .) 

li - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentário e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 

com o p lano plurianual e com o lei de diretrizes orçamentários. 

§ 1º Paro os fins desta Lei Complementar, considero-se: 

I - adequada com o lei orçamen tário anual, a despesa objeto de dotação 

específico e suficiente, ou que esteja abrangido por crédito genérico, de 

formo que somados todas as despesas do mesma espécie, realizados e o 

realizar, previstos no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os 
limites estabelecidos para o exercício; 

li - compatível com o plano plurianual e o lei de diretrizes orçamentários, o 
despesa que se conforme com as diretr izes, objetivos, prioridades e metas 

previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 
11 

[Grifei] 
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2.7. QUANTO À TERCEIRIZAÇÃO 

2.7.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 

9.507 /2018, que dispõe dos casos em que é aplicável a execução indireta de serviços, 

mediante contratação de terceiros: 

a. não envolvem a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas d2 

planejamento, coordenação, supervisão e controle (lnc Ido art. 3º); 

b. não são cor.siderados estratégicos para o órgão contratante, cuja terce: rização possa 

colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias (lnc li do art. 3º); 

c. não estão relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga cie ·s;,rviços 

públicos e de aplicação de sanção (lnc Il i do art. 3º); 

d. não são inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do óÍ-g20 

contratante (lnc IV do art. 3º); 

e. constituem-se em serviços auxi liares, instrumenta is ou acessórios à área de 

competência legal do órgão contratante, sem qualquer transferência para o contratado de 

responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão (§ 1º do 

art. 3º); 

f . não demandan1 a utilização, pela contratada, de profissionais com atribuições 

inerentes às dos cargos integrantes de seus Planos de Cargos e Salários (art. 4º); e 

g. foram expressamente definidos como exclusivamente de prestação de serviços, não 

havendo no Edital disposições que permitam a caract erização do objeto como fornecimento 

de mão de obra (art. 6º e 7º) . 

2.7.2. Além disso, os serviços a serem contratados encontram-se entre aq:..,e:,:,s elencados 

pela Portaria nº 443-M PDG, de 27 /12/18, que estabelece os serviços q· 1e serão 

preferencialmente objeto de execução indiret a: 

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, serão preferencialmente objeto de execução indireta, dentre 
outros, os seguintes serviços: 

(. ....... . ' ' .... ' .. ' .. ' ... '' .... ' ' .. ' .' . .) 

XXII/ - serviços de tecnologia da informação e prestação de serviços de 
informação; 

(. .... ...... ...... ' ........ ' .. ' ......... .) 

XXV - telecomunicações; 

(. .. .. ....... ....... ....... .... ........ . .) 

2.7.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os :=-mpregados dó 

Contratada e a Adrninistração, vedando-se qualquer relação ent re estes •,L.. ,.., caracterize 

pessoalidade e subordinação direta, f icando, assim, caracterizada a possibilidade ~L· execução 
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indireta, por terceiros, e afastada a possibilidade de terceirização irregular. 
·e-ri" 

2.8. QUANTO AOS BEN EFÍCIOS PARA ME/EPP 

A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 6 de outubro de 2015, prevê o tratarnento favorecido, diferenciado e simplif icado 

para as microem presas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores 

rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo 

n3s contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública 

federal, relativo a: 

2.8.1. COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (art. 42 e 43 da Lei nº 

123/2006}: 

"Art. 42. Nas licitações públicas, a cornprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato." 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exjgida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente algurna restrição. 

2.8.1.1. Consta no Edital o t ratamento diferenciado para a comprovação de habilitação 

fiscal e trabalhista dos licitantes qualificados como microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

2.8.2. CRITÉP.IC)S DE DESEMPATE (art. 44 e 45 da Lei nº 123/2006) : 

''Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte." 

2.8.2.1. Constam no Edital critérios de desempate que dão preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, erTl caso de ernpate ficto (quando as 

ofertas apresentadas pelas ME/EPP forem iguais ou até 5?~ superiores ao menor preço, no 

caso de pregão). 

2.8.3. EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP NOS ITENS CUJOS VALORES SEJA DE ATÉ 

R$ 80.000,00 (art. 48, inciso 1, da Lei nº 123/2006); 

2.8.3.1. Em análise aos aspectos técnicos e operacionais de implementação da solução 

proposta, observa-se que tal premissa é, no entant o, inviável, pois centraliza as atividades, 

objeto de contratação, impossibilitando a participação ampla no certame de outras empresas 

que fatalmente promovem a garantia de competição. 
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2.8.3.2. Destaca-se que o objeto da licitação refe re-se ao forneci rner·to de - ~ -

equiparnentos e componentes de rede e à execução de serviços técnicos setorizadc: de · c,P-

alta complexidade, regulamentados pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomun;caç15'=s) e 

prestados em regime de concessão, autorização e/ou permissão, sendo notório que 
provavelmente nenhuma empresa de pequeno porte ou microempresa esteja apta ,:;o 
cumprimento das atividades correlatas. Tal assertiva restringe notoriamente a 
competitividade. 

2.8.3.3. Observou-se as disposições previstas no art. 48 da Lei Complementar n9 123, de 

14 de dezembro de 2006, e no Decreto n9 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta 

o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas (ME) e as 

empresas de pequeno porte (EPP) nas contratações públicas de bens, serviços e obras no 
ârnbito da administração pública federal. 

2.8.3.4. São três as possibilidades de tratamento diferenciado para as ME/EPP nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal, 
conforme art. 69 ao art. 89 do Decreto n9 8.538/2015: 

a. processo licitatório destinado exclusivamente 3 participação de 

ME/EPP nos itens ou lotes de licitação cujo valor s-?ja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

b. exigência de subcontratação de ME/EPP nas licitai;.?:k:; para 
contratação de serviços e obras; e 

e. reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a 

contratação de ME/EPP nas licitações para a aquisição de bens de 
natureza divisível. 

2.8.3.5. No entanto, incide uma das exceções para aplicação do tratamento 
diferenciado, conforme previsto no Decreto n9 8.538/2015: 

Art. 10. Não se aplico o disposto nos ort. 6º ao ort. 8º quando: 

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enq uadrodos 
como microempresas ou ernpresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

li - o trotamento diferenciado e simplificado paro as microempresas :: 
as empresas de pequeno porte não for vantajoso poro o administração . 
público ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a 
ser contratado, justificadamente; [grifo nosso] 

2.8.3.6. No presente caso concreto, a contratação fundarnenta-se nos pres:, ,postos 

previstos no inciso I e li do art. 10 do Decreto n9 8 .538/2015, incidindo em uma das exceções 
para aplicação do tratamento diferenciado. 

2.8.4. SUBCONTRATAÇÃO DE ME/EPP ~~A AQUISIÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS (art. 48, inciso li, 
da Lei n9 123/2006): 

"Art. 48. Paro o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública: 

(. ... ......... .. ... ..... ... ..... ......... ) 

(Termo de Justificativas do Ordenador de Despesas .. ... Fl9/14) 



li - poderá, em refação aos processos licitatórios destinados à aquisição de 
obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte;" 

2.8.4.1. A "subcontratação consiste na entrega de parte do fornecimento de bens, de 
execução de ob,-a ou prestação de serviço a terceiro, estranho ao contrato, para que execute 
em nome do contratado item, etapa ou parcela do objeto avençado". 

2.8.4.2. O ''terceiro" não participa ativamente do procedimento licitatório adjudicado ao 

licitant e vencedor do certame, que passa a exercer a função de intermediário, na medida em 
que possui a faculdade de apontar as empresas que executarão parcialmente o objeto. 

2.8.4.3. Normalmente a subcontratação não é imposta; na verdade, trata-se de uma 

concessão, concebida como uma faculdade do licitante vencedor, dentro dos limites 
permitidos pela administração, e de acordo com o regramento jurídico pertinente. O art. 72 

da Lei nQ 8.666/1993 deixa claro que o contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, "poderá" subcontratar partes da obra, serviço ou 

fornecirnento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. 

2.8.4.4. No entanto, em decorrência do tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as ME/EPP, uma vez admitida a subcontratação, o licitante vencedor estaria 

obrigado a escolher ME/EPP para a execução parcial do objeto nos limites e condições 

estab::lecidos pela Administração, deixando de ser uma faculdade para ser uma imposição. 

2.8.4.5. Daí decorre o grave perigo da irriposição de subcontratação de ME/EPP na 
aquisição de coras e serviços, posto que não é possível à Administração saber, com o 

indispensável mínimo grau de certeza, exatamente quais os casos em que a subcontratação é 

cabível e os casos em que é inadmissível, ou ainda, técnica ou economicamente inviável, o 
que i,Y,piicaria ,1os prejuízos e na frust ração de toda a licitação mal sucedida e de todos os 
esforços até então despendidos. 

2.8.4.6. Ocorre que as características do ramo de negócio do objeto da presente 

licitação, tais como a tecnologia envolvida, a infraestrutura insta lada, a demanda do mercado 

e o capital social necessário, por si só, naturalmente impõem a existência de fornecedores em 

quantidade reduzida e com faturamento tão elevado que as impede de serem enquadradas 

como M E/EPP. Em razão disso, não é conhecido o mínimo de 3 (três) fornecedores sediados 

local ou regionalmente enquadrados como ME/EPP competitivos e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

2.8.4.7. Assim, o benefício disposto no art. 48 não se aplica à presente licitação, 
conforme previsto no inciso li do art. 49 da Lei nQ 123/2006: 

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 
quando: 

( .... .... ................ ............... .) 

li - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados 
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório;" [Grifei] 

(Termo de JustifiC3tivas do Ordenador de Despesas . ...... .. FI 10/14) 
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2.8.5. NA AQUISIÇÃO DE BE~S DE NATUREZA DIVISÍVEL, COTA RESERVADA DE ATÉ 25% DO ~ 
OBJETO PARA CONTRATAÇAO DE ME/EPP, quando os it ens ou os lotes de licitação ""c-TP-

possuírem valor estimado maior que R$ 80.000,00 (oitenta n1il reais) (art. 48, inciso Ili, da Lei 
n2 123/2006): 

11

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública: 

(. ... .............. ............. .. ...... .) 

Ili - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de nature;:c, 
divisível, cota de até 25;$ (vinte e cinco por cento) do objeto para o 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 11 [Grifei] 

2.8.5.1. Tal benefício não se aplica à presente licitação, pois o seu objeto não consiste 
no fornecimento de bens, e sim na prestação de serviços. 

2.9. QUANTO AO PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE CONTRATAÇÕES (PGC) 

2.9.1. Com a Instrução Normativa n2 1/2019-SEGES/ME, de 10/01/19, o Ministério da 

Economia reeditou o normativo que dispõe sobre o PAC (Plano Anua l de Contratações) de 

bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações no âmbito da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e sobre o SPGC (Sist ema d e-:: 
Planejamento e Gerenciamento de Contratações). 

2.9.1.1. O SPGC consiste na ferramenta informatizada, integrante do SIJ\ SG (Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais}, disponibilizada pela Secretaria cie '.::i estão do 

Ministério da Economia para elaboração do PAC pelas UASG dos órgãos e ent i.:Jõ :!es da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundac ional. 

2.9.2. Por sua vez, a SEF (Secretaria de Economia e Fina nças) é o Órgão de Direção Setoriai do 

(ornando do Exército que supervisiona e realiza as atividades de planejarnento, 

acompanhamento e execução orçamentária, administração financeira, contabilidade e 

pagamento de pessoal, relativas aos recursos de qualquer natureza alocados ao Comando do 
Exército Brasileiro. 

2.9.3. Manifestando-se sobre a adoção do SPGC pelas Unidades Gestoras, no âmbito do 

Exército Brasileiro, por meio do DIEx n2 242-ASSE2/SSEF/SEF - CIRCULAR, de 10/07 /18, a SEF 

orientou as mesmas para que não façam uso do SPGC, bern como se abstenham de rea lizar 

solicitações de perfis de acesso, vindo a reiterar o assunto, no mesmo sent ido, com o DIEx n2 

430-ASSE2/SSEF/SEF - CIRCULAR, de 01/11/18. 

2.9.4. Novamente, com o DIEx n2 465-ASSE2/SSEF/SEF - CIRCULAR, de 26/11/18, a SEF 

ratificou o seu posicionamento, agora apoiado na alteração da Instrução NormaÜva n2 

1/2018-SEGES/MPDG, de 29/03/18, promovida pela Instrução Norm,lliva n2 9/2018-
SEGES/MPDG, de 21/ 11/18, que assim passou a dispor no seu art. 17: 

"Art. 17-8. Observodo o disposto no§ 2º do art. 1 º do Decreto nº 1.09.:t, d€: 

23 de março de 1994, as Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, 
esta Instrução Normativa. 11 
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~ 2.9.5. A 1-nstru.ção Normativa nº 1/2019-SEGES/ME, de 10/01/19, revogou a IN nº 1/2018-

SEGES/MPDG, no entanto, manteve o seu conteúdo, quanto à não obrigatoriedade da adoção 
de seus dispositivos pelas Forças Armadas, em seu art. 18: 

"Art. 18. Observado o disposto no§ 2º do art. 1° do Decreto nº 1.094, de 23 
de março de 1994, as Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, esta 

Instrução Normativo" 

2.9.6. Assim, justifica-se a não inserção da presente contratação no PAC (Plano Anua l de 

Contratações), nos termos previstos na IN nº 1/2019-SEGES/ME, por observar a forma como 

o assunto está regulado no âmbito do Exército Brasileiro. 

2.10. QUANTO AOS LIMITES DE CONTRATAÇÕES (Dec nº 10.193/2019) 

2.10.1. Os serviços a serem contratados constituem atividade de custeio abrangida pelo art. 3º 
do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites para a contratação - · 

de bens e servic,.us e d necessidade de prévia autorização expressa: 

"Art. 3º A celebração de novos con tratos administrativos e a prorrogação de 

contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão 
autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente 

subordinado ao Presidente da Reptíblica. '' [Grifei] 

2.10.2. O conceito de ati\:id::1des de custeio te1T1 sentido bastante amplo e norm:!!mente 

corresponde a "despesas de custeio de manutenção dos ati'.-i:!ades dos órgãos da 
administração pLíbfjca, coma por e..<emp!o: despesas com pessc,ol, juros da d:v·.'Jo, a:;uisição 

de bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de equipamentos, despesas com 

á;iua, energia, telefone etc. Estão nesta categoria as despesas que não concorrem para 
amp,'icção dos serviços prestados pelo órgão, nem para a expansõo das suas ati~dades." 

(Glossário t,~inistério da Economia. Disponível em: '-.../. 

http ://p!3tafonn2maisbrasi l .gov. b r / ajuda/ glossa rio/ despesa-corrente, en:i 01/02/21). 

2.10.2.1. Atividades de custeio são entendidas como aquelas contratações d ireta mente 

relacionadas às atividades comuns a t odos os órgãos e entidades que apoiam o desempenho 

de suas ativid:!des institucion2is, tais como: 

a. fornecimento de cornbustÍ'v'eis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de 
telecomunicação; 

b. as atividades de conservação, limpeza, segurança, v:gil§ncia, transportes, 

informática, cojJeiragern, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 

equipamentos e instalações; 

c. realizações de congressos e e-.,·entos, servlços de publicidade, serviços gráficos e 

editoriais; 

d. aquisição, locação e reformas de imóveis; e 

(Termo de Justificativas do Ordenador de Despesas . .Fl12/ 14) 



~,,,......... 

~: 

e. aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos." 

2.10.3. Quanto às autorizações, o próprio Decreto nº 10.193/2019 prevê os casos de 

f :'1--&.-<>-=--

delegação e subdelegação para a autorização de celebração de no·.;os contratos 

adrninistrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor, relati'vos a atividades de custeio, de 
acordo com os valores envo:•,idos: 

"Art. 3P ( ... ) 

§ lP Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trato o caput 
poderá ser dê legada às seguintes autoridades, perrnitida o subdelegação no 
formo do§ 2P: 

( .. .) 

§ 2º Pera os contratos com v0!or inferior o R$ 10.000.000,00 (dn milhões 
de reais), o competência de que trota o caput poderá ser de:~~pc:,-, ou 
subdelegado aos subsecretários de p.'::mejamento, orçamentL· e 
administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação no~ 
termos do disposto no§ 3º. 

§ 3P Paro os contratos com va!or igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um 
mi.'hão de reuis), o competêr,cio de que troto o caput poderá ser dê!egada 
ou subde!êgac!a aos coordenadores ou aos chefes das unidc:des 
od,ninistrat!v:;s dos órgãos ou das entidades, vêdada o subdelegação." 
[Grifei] 

2.10.4. Por sua vez, no âmbito do Ministério da Defesa e do Exército Brasileiro, os casos de 
delegação e subdelegação para a autorização de novos contratos administrativos foram 

regulados pela Portaria l'~ormativa nº 14/GM-P,~D, de 11 de fevereiro de 2020, e pela Portaria 
nº 534-C Ex, de 2 de junho de 2020: 

a. igual ou superior a R$ 10.000.0001 00, delegados ao Comandante do txército (art. ~. '. 
da Portaria l'~ormativa nº 14/2020 e art. 3º da Portaria nº 534/2020); 

b. entre R$ 1.000.000,00 e R$ 9.999.999,99, subdelegados ao Chefe e'') Sabinete do 

Comandante do Exército, Secretário-Geral do Exército e Chefe do Centro de :n.:2,·-rência do 

Exército; Chefe do Estado-Maior do Exército; chefes e comandantes dos órgão!> e,? .'ireção 

setorial e O;Jeracional; comandantes militares de área; comandantes de d:·1isão de e,.e. cite,; 
comandantes de região 1-i-iilitar; ofic iais-generais cornandantes de Estabelecimento de En:;:,,o, 
comandantes ele brigada, artilharia di.,·;sionária, grupamento de engenharia, grupamento 

logístico, Base de Apc!o Logístico do Exército, Comando de A,'iação do Exército, Comando de 

Operações Especiais, Comando de Artilharia do Exército e Centro de Comunicações e Guerra 
Eletrôr.ica do Exército; Diretor-Presidente da Indústria de ~,~ateria! Bélico; e Presidente da 

Fundação Osório (inciso li do art. 2º da Portaria ~Jorrnati':a nº 14/2020; e § 1º do art. 42 da 
Portaria nº 534/2020); e 

c. inferior a R$ 1.000.000,00, subdelegados aos Ordenadores de Despesas das 
organizações rn i[itares (§ único do art. 2º da Portaria Normativa nº 14/2020; e§ 2º do art. 4º 
da Portaria nº 534/2020). 

2.10.5. Da análise dos 111,-dtes acima estabelecidos, depreende-se que a este Ordenador ci~ 
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<l!3? Despesas foi subdelegada competência para a celebração de nc-.-os contratos 
'' ' c T i-- administratl'-;os ou a prorrogação dos contratos em v;gor, relati·✓os a atividades de 

custeio, nos casos em que os va!ores envolvidos não atinjarn o valor de R$ 1.000.000,00. 

2.10.6. Considerado o valor total e1~·.-olvido nas e-,;entuais contratações, a referida autorização 

expressa competirá a esta autoridade, o Ordenador de Despesa, por subdelegação. 

2.10.7. Ainda assim, por cautela, por ocasião das efetivas contratações decorrentes da 

presente licitação, este Órgão certificar-se-á de e·;entuais alterações nas atuais regras que 

limitam a contratação de bens e serviços e adotará as providências necessárias, se for o caso. 

2.11. QUANTO À RACIONALIZAÇÃO DO GASTO NAS CONTRATAÇÕES (Portaria nº 179/2019 -
ME) 

2.11.1. A Portaria nº 179, de 22 de abril de 2019, do Ministério da Economia, que dispõe 

sobre medidas de racionalização do gasto público nas contratações para aquisição de bens e 

prestação de serviços, suspendeu a real ização de novas contratações relacionadas a itens de 

despesas elencadas em seu primeiro artigo: 

"Art. 19 Fica suspensa, a partir da publicação desta Portaria, a realização de 

novas contratações relacionadas: 

I - a aquisição de imóveis; 

li - a locação de imóveis; 

Ili - a aquisição de veículos de representação e de serviços comuns, 

conforme disposto nos arts. 39 e 4 9 do Decreto n9 9.287, de 15 de fevereiro 

de 2018; 

IV - a locação de veículos; 

V - a !ornção de máquinas e equipamentos. 

VI - ao fornecimento de jornais e revistas em meio impresso; e 

VII - aos serviços de ascensorista." 

2.11.2. Da análise da natureza do objeto da presente licitação vê-se, de pronto, que o mesmo 

não se encontra atingido pelas limitações de contratação de bens e serviços impostas pela 

referida Porta ria nº 179/2019 - ME. 

2.11.3. Por ocasião das efetivas contratações decorrentes da presente licitação, este Órgão 

certificar-se-á da existência de novos regrarnentos, ou da alteração dos atuais, que fixem 

restrições às contratações públicas e adotará as providências necessárias, se for o caso. 

M anaus-AM, 23 de fevereiro de 2022. 

SANDRO ROGÉRIO FER MES - Coronel Veterano 

Ordenador de Des esas do Comando do CMA 
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MlNlSTÉRID DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO Do COMANDO MILITAR DA AMAZONIA

(Comando de Elementos de Fronteiras,/1948)

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

PREGÃO Nº OS/ZDZZ—Cmdo CMA/49 CTA

Processo Administrativo nª 64192.005654/2021—35

1. DO OBJETO

Serviços continuados de conexão de enlace—s dedicados Metro—Ethernet, por links ªiA
CABO, ponto-a—ponto em camada 2, entre Pontos de Presença (PP) em Organizações ir.—":ÉÍ'itaI'es
(C.-?A) do Exercito Brasileiro (EB) do Comando i.";ílitar da Amazônia e destas a Oiª/i em outras
regiões do Brasil, tratadas como conexões de "BACKBOIJE DE lf'êTEGRAÇÃO'" ou conexões de
longa distância, para transporte de quaisqoer tipos de dados.

2. DASJUSTIFlCATlVAS

2.1. QUANTO A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1.0 Comando do Comando Militar da Amazônia, por intermédio do 49 Centro de
Telemática de Area (49 CTA), no desempenho de suas atribuições institucionais, tem a
necessidade de conectar as unidades militares do Exército Brasileiro instaladas no território
da Amazônia Ocidental, fornecendo serviços de comunicação estratégica de telefonia,
videoconferência e comunicação de dados. Além de manter a segurança cibernética dos
enlaces estabelecidos, gerenciando os sistemas e serviços de Tecnologia dr.-'— informação e
Comunicações (TIC) sob sua responsabilidade, a fim de manter a disponêcílidade, a
confiabilidade e a integridade das informações,

2.1.2.A Solução pretendida tem por pano de fundo o projeto de conexão de 613385
dedicados Pietro—Ethernet, por Iinlsçs VlA CABO para o tráfego de informações corporativas
entre Organizações Militares (OP-fê) do Exército Brasileiro (EB) do Comando itíãlitar da
Amazônia e destas a Gr.-i em outras regiões do Brasil.

2.1.3. São necessários para manter a Rede Privativa Corporativa de Dados do Exército
(EBNet), instituída pelo Centro Integrado de Telemática do Exercito (CiTEx), que e' o resultado
da interligação de vários componentes, quais sejam: Rede de Longa Distância (Wide Area
Network — WAN) Contratada, Rede E Net Fronteira, Redes Metropolitanas e Rede Rádio Fixa.
Destes, a Rede WAN Contratada caracteriza-se por ser, em cada Ponto de Presença (PP)
instalado em OM especifica, um objeto contratado de uma concessionária de
telecomunicações.

2.1.4. Os itens que compõem o Objeto deste processo serão empregados na execução do
Subprojeto Backbone Regional/49 CTA do Projeto Backbone Nacional, iniciado em 2017 E
conduzido pelo CITEx (escalão superior do 49 CTA), que consiste na solução nacional de rede
corporativa do Exercito que permite autonomia e capacidade de gerência e controle
segmentados com ampla coordenação e fiscalização regional,.
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“+,; 2.1.4.1.0 Projeto Backbone Nacional possui 2 componentes, 0 Subprojeto
“ªx—E,?) Backbone de Integração e 12 Subprojetos Backbones Regionais sob responsabiiidade de

cada um dos 12 Centros de Telemática subordinados ao ClTEx:

a. Subprojeto Backbone de Integração, sob responsabilidade do CITEx, que
controla e coordena a estrutura de integração entre os 12 Centros de Telemática e entre
esses e o CITEx. Visa estabelecer uma rede central que interconecta os Centros de Telemática
e permite o acesso à internet.

b. Subprojetos Backbones Regionais, sob responsabilidade de cada um dos 12
Centros- de Telemática, que controlam, coordenam e gerenciam operacionalmente a
infraestrutura regional. Visa estabelecer 12 redes regionais que atenderão as organizações
militares apoiadas por meio de soluções híbridas de conectividade definidas conforme a
disponibilidade e peculiaridades regionais. No caso do 49 CTA, envolve as 63 organizações
militares do Comando Militar da Amazônia nos estados do Acre, Amazonas, Rondônia e
Roraima,

2.1.5.0 término da vigência do Contrato nº 11/2019—CITEX, em 02/06/22, com objeto
equivalente ao da presente licitação, tornou necessária a obtenção de nova contratação para
a garantia da continuidade dos serviços, em beneficio das organizações militares apoiadas
pelo 49 CTA. O contrato até então vigente, celebrado pelo Centro Integrado de Telemática do
Exército (CITEX), abrangia todo O território nacional e centralizava todos serviços implantados
por intermédio dos 12 (doze) Centros de Telemática e no próprio ClTEx (Brasilia—DF), com
uma única empresa contratada (Oi Movel S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ
05.423963/0001-11).

2.1.5.1. Atualmente, os serviços estão sendo prestados temporariamente por
intermédio de outro contrato, também mantido peio CiTEx, afim de evitar a descontinuidade
dos serviços.

2.1.6. Assim sendo, justifica—se a realização deste processo para garantir a operação continua
e integrada das redes sob a responsabilidade do 49 Centro de Telemática de Área, bem como
a disponibiiídede, a confiabilidade e a integridade das informações.

2.2. QUANTO A MODALIDADE DE LICITAÇÃO

2.2.1. Cabe a área técnica a avaliação da modalidade de licitação a ser adotada, conforme a
Orientação Normativa nº 54, de 25 de abril de 2014, da Advocacia-Geral da União:

“ ”CO.-“,?PETE AO AGENTE ou SETOR TÉCNICO DA ADA—'llNlSTRAÇÃO DECLARAR

QUE 0 OBJETO LlClTATÓRIO E DE NATUREZA comum/i RARA EFElTO DE

UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO E DEriNiR sE 0 OBJETO
CORRESPONDE A OBRA ou sERi/iço DE ENGENHARIA, SENDO ATRIBUIÇÃO
DO ORGAO JURT'DICO ANALISAR o DEVIDO ENQUADRAMENTO DA
MODALIDADE LlC/TATÓRIA APLICÁ VEL. ”

.2.2.Adotou—se a modalidade pregão para a presente licitação com fundamento no art. 19
da Lei nº 10.520/2002, em virtude do exato enquadramento das necessidades nos requisitos
fundamentais para utilização dessa modalidade, a saber: trata-se de serviços comuns, cujos
padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos pelo Editai e seus
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Anexos, por meio de especificações usuais praticadas no mercado, sender possivel %compara—los entre si e decidir pelo menor preço: 15” ““

”Art. 19 Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotado a
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei,

Parágrafo Único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e
efeitos deste artigo, aqueles cujas padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais no mercado.” [G ritei]

2.2.3. Os serviços licitados possuem características comuns e padronizadas pelo mercado,
sendo a descrição do objeto contida no Edital e seus Anexos suficientemente exaustiva e clara
a ponto de não suscitar dúvidas acerca das especificações do objeto pretendido e () ofertado
pelos licitantes, conferi-ne exigido no art. lº da Lei nº 315200002.

2.2.4.Adotou-se a forma eletrônica para a presente licitação, na modalidade pregão, en
obediência ao previsto no Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a licitação, nz.
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia:

”Art. gºr ........................................ )

5“? Jº A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos
da administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e
pelos fundos especiais e' obrigatória.

( ........................................ )

é 49 Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da
autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas
licitações de que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica,”
[Grifei]

2.3. QUANTO Ã ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.3.1. Foi adotado o Sistema de Registro de Preços para a presente licitação, por enquadrar-se
na hipótese prevista no inciso IV do art. 3º do Decreto nº 7892/2013 e no inciso IV ao art. Sº
da Portaria nº OOl—SEF, de 27/01/14, para utilização desse sistema, a saber:

a. não é possivel definir previamente os quantitativos exatos & serem contratados
de todos os itens que compõem o objeto licitado, dada a natureza do objeto e a forma como
se manifestam as demandas;

b. a incerteza dos quantitativos necessários, deve—se ao fato de que os serviços
especificados constituem—se em links de mesmas características, porém, com diferentes perfis
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'de velocidade, pois somente desta forma será possível ter 100% de compatibilidade técnica
metilª“ ao realizar um ajuste de velocidade conforme a demanda das localidades atendidas cresça

ou diminua;

c. por último, a indefinição dos quantitativos também decorre dO fato de que,
embora isoladamente os itens pudessem ser independentes e suficientes em si mesmos, não
O são. Conforme demonstrado nas justificativas e nos estudos técnicos preiiminares, a
solução envolve serviços que comporão a Rede Privativa Corporativa de Dados do Exército
(EBNet), mantida pelo Centro Integrado de Telemática do Exercito (CITEX), que interliga vários
componentes, como a Rede de Longa Distância (Wide Area Network — WAN) Contratada, Rede
EBNet Fronteira, Redes Metropolitanas e Rede Rádio Fixa. Os itens que compõem O objeto
deste processo poderão ser empregados na sua totalidade ou parcialmente, pois as conexões
pretendidas podem ser alcançadas por diferentes modos, rotas ou enlaces, conforme a
necessidade, a disponibilidade, a oportunidade ou a conveniência da manutenção do
Backbone Nacional, solução nacional de rede corporativa do Exercito.

2.4. QUANTO A iNTENçÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

2.4.í.Com fundamento nO caput do art. 49 do Decreto nº 7892/2013, foi adotado O
procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), operacionalizado pelo móduio dO
Sistema de Administração e Serviços Gerais (SIASG), para REGiSTRO e DIVULGAÇÃO dos itens
a serem licitados, permitindo a participação dos demais órgãos e entidades integrantes do
Sistema de Serviços Gerais (SISG):

a. Intenção de Registro de Preços nº 009/2022-160016;

b. Data de Abertura: 09/02/22;

O Data de Encerramento: 24/02/22;

d. Duração da Disponibilidade para Manifestações: 8 (Oito) dias úteis;

e. Prorrogações: não houve;

f. Manifestações de Interesse Registradas: DESERTO — não houve manifestação de
interesse de nenhum órgão, em nenhum item da Intenção de Registro de Preços;

g. Manifestações de Interesse Confirmadas: NÃO É O CASO - não havia manifestação de
interesse a ser confirmada por nenhum órgão, em nenhum item da Intenção de Registro de
Preços; e

h. Manifestações de Interesse Recusadas: NÃO É O CASO - não houve manifestação de
interesse RECUSADA, de nenhum órgão, em nenhum item da Intenção de Registro de Preços.

2.4.2. Alem disso, cumprindo determinação do Secretário de Economia e Finanças do
Exército, contidana Portaria nº 001—SEF, de 27 de janeiro de 2014, e orientação da Advocacia—
Geral da União, foram convidados órgãos e' entidades específicas que poderiam ter interesse
de participação nO presente registro de preços, mediante O envio direto de mensagem
Comunica SIAFI.
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2.5. QUANTO A SUSTENTABILIDADE .??
2.5.1. A consideração de critérios de sustentabilidade nos procedimentos de contratação Mr
é uma obrigação imposta a todos os órgãos e entidades da Administração Pública e está
associada a conjugação de, no minimo, 3 (três) esforços primordiais, a saber:

a. o bem—estar social (direitos sociais, trabalhistas, humanos, etc);

b. o desenvolvimento econômico (geração e distribuição de renda); e

c. a preservação do meio ambiente.

2.5.2, A inserção de critérios e práticas de sustentabilidade deve ocorrer nas 3 (três) fases do
processo de contratação, a saber, o planejamento da contratação, a seleção dos fornecedores
e o gerenciamento dos contratos decorrentes. ' "
2.5.3. Embora seja obrigação legal, a inserção de critérios e práticas sustentáveis'nas
contratações públicas tende a gerar maior restrição da competitividade e dispêndio
financeiro adicional, razão pela qual buscouvse durante o estudo técnico preliminar o
equilíbrio entre os três princípios norteadores da contratação: sustentabilidade,
economicidade e competitividade.

2.5.4.Nos termos do Decreto nº 7.746/2012, a inserção de critérios e práticas de
sustentabilidade em aquisições contratadas pela Administração Pública pode se dá:

a. ALTERNATlVA 1 - pelas especificações técnicas detalhadas do objeto da
licitação em si (características especiais dos bens; ou forma específica de execução dos
serviços);

b. ALTERNATlVA 2 _. pela exigência de determinados requisitos de habilitação,
sobretudo habilitação jurídica e qualificação técnica, tais como, registro ou autorização par:";
funcionamento expedido pelo órgão ambiental competente (art. 28, inciso V, da Lei n"
8666/93); registro ou inscrição na entidade profissional (art. 30, inciso li, presença de
membros da equipe técnica com dada formação profissional (art. 30, inciso li, c tarágrafosi;
atendimento a requisitos previstos em leis especiais (art. 30, inciso lV); e/ou

c. ALTERNATiVA 3 - pela imposição de obrigações a contratada (condiçoe: em
que o serviço é prestado ou em que os bens são produzidos, embalados, distribuidos,
transportados, armazenados e entregues).

2.5.5. Considerada a ALTERNATIVA 1, na elaboração das especificações detalhadas do objeto a
ser contratado foi levada em consideração a possibilidade de existência de critérios e
exigências relativos a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, conforme previsto
no art. 39 da Lei nº 8666/1993, na redação dada pela Lei nº 12.349/2010.

a. Consideradas a natureza e as caracteristicas do objeto licitado, NÃO foram
encontrados critérios relevantes alcançados pela legislação incidente em vigor, em especial o
Decreto nº 7746/2012, que regulamentou o caput do art. 39 da Lei nº 8666/1993, a Lei nº
12.305/2010 (Politica Nacional de Residuos Sólidos) e a Instrução Normativa SLTl/MPOG nº
01, de 19/01/10.

b. Além disso, consultada a lista de atividades abrangidas por disposições
normativas de caráter ambiental, constante do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
2021, da AGU, não se encontrou relação DIRETA entre o objeto licitado e aquele" aii descritos.

c. Ainda assim, nas especificações detalhadas do objeto foram definidos
requisitos equilibrados de sustentabilidade, de posicionamento da tecnologia, de dolo de
vida, de usabilidade, entre outros, de modo a proporcionar maior economia da manutenção e
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“*LÍLZLT/ água, por meio de tecnologias, práticas e materiais que reduzam o impacto ambiental do
empreendimento.

2.5.6. Considerada a ALTERNATIVA 2, na exigência de requisitos de HABILITAÇÃO (juridica
e/ou técnica) específicos, foram encontrados fundamentos legais suficientes para motivar a
exigência de apresentação do Termo de Autorização, expedido pela Agência Naciona! de
TeleComunicações (ANATEL) para prestação de serviços de telecomunicações em toda área
de abrangência do respectivo objeto, ou ainda, a comprovação de sua isenção (& 3º do art. 53
do Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 73, de 25 de
novembro de 1998, da ANATEL).

3.5.6.1. Além disso, consultada a lista de atividades abrangidas por disposições
normativas de caráter ambiental, constante do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
2021 da AGU, não se encontrou os serviços licitados entre aqueles, razão pela qual restou
inviável a inserção de critérios de sustentabilidade entre os requisitos de HABILITAÇÃO
previstos no Edital.

2.5.7. Considerada a ALTERNATIVA 3 (imposição de obrigações a contratada), foram elencados
no Termo de Referência Modelo (item 5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO), critérios e práticas
de sustentabilidade relacionadas à preservação ambiental envolvendo as principais etapas da
cadeia produtiva, considerando, inclusive, como os bens (acessórios aos serviços) são
produzidos, transportados, armazenados e entregues.

2.5.8. Finalmente, na vertente do bem-estar social da sustentabilidade (direitos sociais,
trabalhistas, humanos, etc), consta no EDITAL, como condição para participação na licitação, a
exigência de declaração expressa de que o licitante interessado não emprega menor de 18
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, art.?” da
Constituição Federal, e inciso V do art. 27 da Lei nº 8666/1993.

2.5.8.1. A limitação do trabalho do menor se constitui em critério de sustentabilidade,
em sua dimensão do bem-estar social, por estar relacionado com a efetivação de direitos
sociais, como saúde, educação e segurança, entre outros, assim como a garantia dos direitos
assegurados aos trabalhadores.

2.6. QUANTO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

2.6.1. Com fundamento no art. 33 da Lei nº 8666/1993, a participação de consórcios deverá
ser expressamente VEDADA no Edital por não haver interesse da Administração na formação
de tais associações de sociedades.

2.6.2. Previsto no direito empresarial, o consórcio e' definido como uma associação de
sociedades, como na Lei nº 6404/1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações:

Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o mesmo
controle ou não, podem constituir consórcio para executar determinado
empreendimento, observado o disposto neste Copituio.

? 19 O consórcio não tem personalidade jurídica e as consorciados somente
se obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo
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coda uma por suas obrigações, sem presunção de soiidoriedode.

( ........................................ )

2.6.3.A formação de consórcios diminuiria a competitividade, pela redução da participação
de competidores individuais interessados no objeto da licitação, ainda que isoladamente
disponham da solução completa a ser implantada.

2.6.4. Além disso, o vulto, a complexidade técnica, a natureza e os padrões de medição dos
resultados dos serviços; os requisitos técnicos exigidos; o parcelamento das entregas; as
quantidades mínimas e máximas, por requisição/ordem de serviço; e o valor total estimado
das contratações não justificam que empresas do ramo necessitem desse tipo de união
societária para atuarem no presente empreendi “nento.

2.7. QUANTO A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

2.7.1. Com fundamento no art. 10 da IN nº 5/2017—SEGE5/IleDG, a participação de
sociedades cooperativas deverá ser expressamente VEDADA no Edital, por não haver a
possibilidade de eventuais sociedades cooperativas interessados possuirem modelo de gestão
operacional compatível com o objeto licitado, de modo que haja o inªtprescindífel
compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos
serviços e sem qualquer intermediação ou subcontratação em relação aos cooperados.

2.7.2. A natureza dos serviços e o modo como serão executados impõem. a necessidade de
subordinação juridica entre os trabalhadores e a Contratada, o que é incompatível com a
natureza das sociedades cooperativas.

2.7.3. A própria natureza dos serviços, bem como as suas caracteristicas, especialmente
quanto às obrigações a que estarão sujeitos os trabalhadores executantes, impossibilitam que
as tarefas sejam executadas com a necessária autonomia dos cooperados e sem quaiquer
relação de subordinação, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja entre os cooperados
e a Administração.

2.8. QUANTO AO REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

2.81. A contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unità. ?a, com
fundamento na alinea b) do inciso VIII do art. 69 da Lei nº 8666/1993, pois a execuçãc dos
serviços se dará por preço certo de unidades previamente determinadas, em razão das
seguintes características:

a. não há preponderância absoluta da utilização de mão de obra, mas a conjugação
equilibrada de bens (materiais, máquinas e equipamentos) e atividades humanas que se
destinam a obtenção da soiução pretendida;

b.a natureza dos serviços e o modelo de execução adotado permitem que as
quantidades dos serviços sejam mensuradas por unidades de medida,-

c. e possivel e conveniente que o valor total do contrato seja resultante da
multiplicação da quantidade a ser executada de cada item por seu respectivo preço unitário;
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—É d. os itens que compõem o objeto pretendido podem ser divididos em unidades
X'“ “ /_ autônomas;

ao objeto pretendido esta' sujeito a variações, especialmente nos quantitativos, em
razão de fatores supervenientes ou inicialmente desconhecidos,

f. não e plenamente possivel a prévia definição precisa de todos os componentes do
serviço, com margem de incerteza mínima, de modo que se possa definir o preço global da
contratação e a consequente transferência dos riscos do valor total do empreendimento a
contratada;

g. a imprecisão inerente a natureza do objeto pretendido torna inconveniente a adoção
de outros regimes de execução, como o de empreitada por preço global.

2.9. QUANTO AOS QUANTITATIVOS A SEREM CONTRATADOS

2.9.1. Para formulação da estimativa das quantidades a serem contratadas, conforme exigido
no inciso II do Art. 59 do Decreto nº 7892/2013, foram feitos levantamentos das
necessidades atuais e futuras (de curto e médio prazos) e a possibilidade de serem atendidas,
considerando a situação atual da infraestrutura instalada, bem como a possibilidade de sua
readequação e incremento, e o histórico das contratações semelhantes.

2.9.2. Das necessidades levantadas, a estimativa baseou—se:

a. na experiência de contratações anteriores tecnicamente semelhantes;

b. nos dados ja' disponiveis das necessidades a serem demandas no curto e médioprazos,- '
c. nas necessidades a serem demandas no curto e médio prazos; e

d. na admissão de margem de segurança para eventuais alterações da demanda.

2.9.3. Os quantitativos a serem licitados correspondem às demandas levantadas durante o
estudo técnico preliminar e coincidem com os quantitativos aproximados a serem
contratados. Trata-se de uma projeção inicial; o real quantitativo a ser adquirido será definido
com exatidão, durante a vigência da ata de registro de preços, mediante a conjugação do
binômio necessidade >< capacidade de contratação (dotação orçamentária).

2.10. QUANTO AO PARCELAMENTO

2.101. Na definição da composição dos itens que constituem o objeto, foi observada a regra
do parcelamento prevista no 5 lº do art. 23 da Lei nº 8666/1993, segundo a qual devewse
dividir a licitação no maior número de lotes, sempre que for possivel, de forma a conferir
maior competitividade ao certame.

2.102. Como resultado, o objeto foi reduzido a unidades de itens indivisíveis e
independentes, respeitada a integridade qualitativa do item, não cabendo mais subdividi—Ios
para que possam ser licitados e contratados distintamente, pois não se mostra técnica e
economicamente viável.

2.103. Com fundamento no é 19 do art. 23 da Lei nº 8666/1993 e no art. Sª do Decreto nº
7892/2013, o objeto foi parcelado, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
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disponiveis no mercado e à ampliação da competitividade.

Lei nº 8666/1993

”Art. 23

i ........................................ )

é 19 As obras, serviços e compras efetuadas peia Administração serão
divididas em tantos parcelas quantos se comprovarem técnico e
economicamente viáveis, procedendo—se a licitação com vistas ao- rna/hor
aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado e a ampliação da
competitividade sem perda da economia de escola. ” [G ritei]

Decreto nº 2892/2013

”Art. 89 O órgão gerenciador podera dividir a quantidade total do item em
lotes, quando técnico e economicamente vidvei para possibilitar maior
competitividade, observado a quantidade mínimo, o prazo e o locoi de
entrega ou de prestação dos serviços.,” [Grifei]

210.4.0 referido parcelamento possibilitará maior competitividade entre os licitantes
interessados e que os preços Ofertados possam refletir mais adequadamente os preços
praticados no mercado.

2.105. O objeto não pode ser contratado em parcelas ainda menores, caso contrário, não
estariam assegurados, concomitanternente, OS requisitos essenciais para o parcelamento, e
saber:

a. ser técnica e economicamente viável;

b. não haver prejuízo para O conjunto da solução;

c, não haver perda de escala; e

d. haver melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

2.106. A solução já se constitui, em si mesma, em uma parcela de um Objeto global muito
mais amplo e abrangente, O Projeto Backbone Nacional (a solução nacional para a rede
corporativa do Exército), e se conjuga com outras licitações correlacionadas, que ja' se
encontram em andamento paralelo envolvendo a aquisição de equipamentos, capacitação de
pessoal e serviços, como o de link de internet, licitado em separado no Processo
64192006127/2019—23, Pregão nº Ol/ZOZl—Cmdo CMA/49 CTA (Parecer nº
OlOBB/ZOZl/ADV/BCJU/SSEM/CGU/AGU) e O de conexões por links VIA SATÉLlTE, contratado
através da Dispensa de Licitação nª 45/2021—Cmd0 CMA/49 CTA (Parecer nº
02597/2021/LM/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU).

2.11. QUANTO A FORMAÇÃO DE LOTES/GRUPOS

2.11.1.0bservou-se neste processo, tanto quanto possível, a regra do parcelamema do
objeto, dividinddo em tantas parcelas quantas se comprovaran'i ser tecnica e
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economicamente wai/Eis, com Vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponiveis

Kasa/' no mercado e a ampliação da competitividade, conforme & lº do art. 23 da Lei nº
8666/1993. No entanto, o parcelamento não pôde ser aplicado na sua integralidade, por
absoluta inviabilidade técnica, resultando na formulação de uma única solução tecnológica
constituída por itens agrupados.

2.112. O objeto foi dividido em diversos itens, e estes reunidos em 3 (três) grupos, conforme
indicado nas tabelas constantes do Termo de Referência, face a necessidade de padronização
e homogeneidade da infraestrutura a ser implantada e, principalmente, dada a
indissociabilidade entre itens os agrupados (ajuste de velocidade).

2.11.3.0 objeto licitado envolve tratamento técnico completo, que demanda que a
executante/contratada de cada uma das partes tenha conhecimento sobre as demais e da
solução como um todo, em especial quanto aos requisitos de compatibilidade e
interoperabilidade.

2.114. Os itens de cada um dos grupos são complementares, intimamente relacionados,
interdependentes e afins entre si; foram agrupados por se tratar de partes integrantes da
riesma solução técnica. O parcelamento dos serviços em itens especificos visa a

individualização, à discriminação e a especificação dos seus elementos básicos, bem como ao
dimensionamento dos custos e a formação dos preços de modo mais preciso e detalhado do
que ocorreria em caso do seu não desmembramento.

2.115. Os itens reunidos em cada um dos grupos, por serem complementares e
interdependentes, em cada contratação serão executados nos mesmos locais e na mesma
época, sequenciados e coordenados entre si, resultando em uma Única solução; exigindo os
mesmos recursos e esforços relativos à segurança do trabalho e a mobilização de
equipamentos, de materiais e de pessoal especializado.

231.6. Em consequência, é imperativo que os itens agrupados sejam atribuidos a uma mesma
executante/contratada, permitindo o aproveitamento dos meios e a redução de custos,
beneficiando diretamente a Administração com propostas mais vantajosas. Somente com a
adjudicação dos itens de cada um dos grupos a uma única executante/contratada será
possivel garantir que o sistema ou a solução pretendida atenda às necessidades da
Administração, além de atenderem as especificações técnicas mínimas exigidas no Edital e
serem totalmente com pativeis entre si.

2.117. Por outro lado, não se vislumbra prejuízo 'a livre e ampla competição, pois as empresas
do ramo estão aptas a fornecer o objeto, '
211.8. Não haverá nenhum prejuízo a livre e ampla competição, pois as empresas do ramo
estão aptas a fornecer o objeto, sem restrições, podendo oferecer proposta para todos os
itens dos grupos. Por outro lado, o agrupamento evitará a pulverização dos itens e o
consequente possível desinteresse dos competidores.

2.3.2. QUANTO ÃAQUISIÇÃO ISOLADA DE lTElVI DE GRUPO ADJUDlCADO POR PREÇO GLOBAL

112.1. No âmbito da Administração Pública, é conhecida a sistemática vigente de como
devem se da as aquisições de itens em grupo adjudicados por preço global, em conformidade
com a jusrisprudência do TCU (Tribunal de Contas da União), aplicada em seus julgamentos e
já divulgada no Comprasnet:

(Termo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes. . Fl 10320)
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“Secretaria de Gestão orienta sobre aquisição por preço global de grupos de
itens

Publicado: Sexta, 16 de Fevereiro de 2018, 09h58

A Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão (SEGES/liiP), em atenção aos Acórdãos 2.977/2012nTCU-Plenaria,
2.695/2013—TCU—Plenário, 343/2014—TCU—Plendrio, 4.205/2'014—TCU—lº
Câmara, 757/2015—TCU-Plendrio, 588/2016—TCU-Plencirio, 2.901/2016-TCU—
Plenário e 3.081/2016—TCU—Plenario orienta os órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais (Sisg) que:

No âmbito das licitações realizadas sob a modelagem de aquisição por preço
global de grupo de itens, somente será admitida os seguintes hipóteses:

a) aquisição da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de
quantitativos definidos no certame; gg

b) aquisição de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao
vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de
lances.

Constitui irregularidade a aquisição (emissão de empenho) de item de grupo
adjudicado por preço global, de forma isolada, quando a preço unitário
adjudicado ao vencedor do lote não for o menor lance válido ofertado na
disputa relativo ao item, M quando, justificadamente, ficar demonstrado
que é inexequivel ou inviável, dentro do modelo de execução do contrato, a
demanda proporcional ou total de todos os itens do respectivo grupo.

Os editais de licitações deverão prever cláusulas que impeçam a aquisição
diferente desta Orientação. ”

Os acórdãos poderão ser acessados na integra no portal do órgão do
Tribunal de Contas da União.

Secretaria de Gestão”

Disponível em : https:/[www.compragoverna rnentaiagov.br/indeaphp/noticíasÃ£º-globei

2.122. O objeto foi disposto como um conjunto de itens indivisíveis, respeitada a integrgdade
qualitativa de cada um deles, mas esses itens não são totalmente independentes e suficientes
em si mesmos, razão pela qual não podem ser licitados e contratados isoladamente, pois não
se mostra técnica e economicamente viável. Via de regra, os itens agrupados só têm utilidade
quando tomados em combinação com um ou mais itens do mesmo grupo para que produzam
a solução tina! das demandas existentes.

2.1.2.3. Não é viável, exequivel ou necessaria a aquisição da TOTALiDADi—Z dos itens agrupados,
porque no grupo há itens que nunca serão demandados em conjunto com a totalidade dos
demais itens do grupo, por serem excludentes ou alternativos em relação a algum outro item;
ou seja, uma vez optado por seu alternativo, o item deixa de ser necessário; nesses casos, os
itens são previstos para contemplar as 2 (duas) ou mais alternativas possiveis, mas somente
uma das alternativas será concretizada.

(Tem-lo de TE! ma de Jostificetia-as Tecnicas Relevantes Fl lil/'El)



,,,—"ª—

ir. _ é ? Vi! “:
Rg 212.4. (35 itens de cada grupo são alternativos entre si, logo, é inexequnvel a contrataçao
kªol; conjunta dos mesmos em uma só requisição.

2.125. Não é tecnicamente viável ou exeauívei adquirir somente o ”item isolado para o qual
o preço unitário adjudicado do vencedor for o menor preço válido ofertado”, quando da não
aquisição da totalidade dos itens do grupo, pois a solução pretendida ficaria incompleta e não
alcançaria os objetivos pretendidos;

212.6. Assim, analisadas as caracteristicas do objeto e considerado o modelo de execução de
contratação definido, é inexequivel ou inviável restringir as aquisições (emissão de empenho)
aos casos da demanda proporcional ou total de todos os itens do grupo, por não atender às
necessidades da Administração.

2.13. QUANTO A MARGEM DE PREFERÉNCIA

2.131. As margens de preferência aplicadas nas licitações realizadas no âmbito da
Administração Pública Federal visam à promoção do desenvolvin'iento nacional sustentável e
são estabelecidas com fundamento nos % 5º (margem normal) e ?ª (margem adicional) do art.
39 da Lei nº 8666/1993, na redação dada pela Lei nº 12.349/2010.

”9" Sº Nos processos de licitação previstos no caput, podera ser estabelecido
margem de preferência para produtos manufaturados e para serviços
nacionais que atenuam a normas técnicas brasileiras.

( ........................................ )

é ?º Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de
desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no Pais, podera ser
estabelecido margem de preferência adicional aquela prevista no é 59.”
[Grifei]

2.132. O Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, regulamenta a aplicação de margem de

preferência para produtos manufaturados e serviços nacionais de que trata o art. 3º da Lei nº
8666/1993.

2133. Nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal, as regras para
aplicação da margem de preferência dependem de regulação especifica, conforme previsto
no próprio Decreto nº 7546/2011:

”Art. 39 Nas licitações no âmbito da administração pública federal será
assegurado, na forma prevista em regulamentos específicos, margem de
preferência, nos termos previstos neste Decreto, para produtos
manufaturados nacionais e serviços nacionais que atendam, alem das
reguiamentos técnicos pertinentes, a normas técnicas brasileiras, limitada a
vinte e cinco por cento acima do preço dos produtos manufaturados
estrangeiros e serviços estrangeiros." lGrifei]

2.1.3.4. Foram pesquisados os decretos do Poder Executivo Federal que dispõem sobre

(Termo de Ter . ao de Justificativas Tecnicas Relevantes .. . FI 12/22)



margem de preferência relativa ao objeto licitado, NÃO tendo sido encontrado nenhum
em vigor que se apiique ao objeto da presente licitação.

2.14. QUANTO A PREFERENCIA DE CONTRATAÇÃO PARA BENS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E

AUTOMAÇÃO (Dec nº 7174/2010)

2.141. Foi observada a aplicabiiidade das disposrções contidas no Decreto nº 7.174, de 12 de
maio de 2010, que regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação
e estabelece que será assegurada preferência na contratação, nos termos do disposto no art.
39 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991:

DECRETO Nº 7.174, DE 12 DE iki/410 DE 2010

Art. 59 Será assegurada preferência na contratação, nos termos do disposto
no art. 39 da Lei nº 8.248, de 1991, para fornecedores de bens e serviços,
observada a seguinte ordem:

i — bens e serviços com tecnofagia desenvoivido no Pais e produzidos de
acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida peio Poder
Executivo Federal;

ii - bens e serviços com tecnoiogia desenvoivia'a no Pais; e

iii - bens e serviços produzidos de acordo com o PPS, na forma defi. “ida pelo
Poder Executivo Federai, [Grifei]

2.14.2.Tendo em vista a natureza do Objeto da presente iicitação foi indicada no Termo de
Referência, anexo ao Editai, para cada item licitado, a INAPLICABiLIDADE do Decreto nº
7174/2010, em conformidade com o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, que
reguiamenta o art. 16A da Lei nº 8248/1991.

DECRETO Nº 5.906, DE 26 DE SETEiViBRO DE 2006

“',—ºut, 29 Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se bens e serviços
de informatica e automação:

! « componentes eietrônicos a semicondutor, optoeietrônicos, bem como os
respectivos insumos de natureza eietrônica;

ii — máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação,
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos
insumos eietrónicos, partes, peças e suporte físico para operação,

iii - programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos
de tratamento da informação e respectiva documentação técnica associado
(software);

iV — serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos !, H e
iii,'” [Grifei]

(Termo de Termo de Justificativas Técnicas Reieeantes ., . Fi 13/20)
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2.15. QUANTO A PREFERENCIA NAS CONTRATAÇÓES DE SERVIÇOS DE TIC ASSOCÍADOS AO
FORNECIMENTO OU LOCAÇÃO DE BENS

2.151. No âmbito da Administração Pública, e' conhecida a sistemática vigente de como deve
se dá a aplicação do direito de preferência nas contratações de serviços de tecnologia da
informação associados ao fornecimento ou iocação de bens, tais como os serviços de
outsourcing de impressão, em que equipamentos de TIC são disponibilizados à contratante.

2.15.2.As regras de aplicação do direito de preferência são ditadas peia iusrisprudência do
TCU (Tribunai de Contas da União), aplicada em seus julgamentos, e peias orientações do
Ministério da Economia, conforme divulgadas no Comprasnet:

”Orientação sobre a apiicação do direito de preferência nas contratações de
serviços de tecnofagia da informação associados ao fornecimento ou
iocação de bens.

Patr.-ªcaso: Sexta, 16 de Novembro de 2018, 19/72 7

Os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais (Sisg),
quando da contratação de serviços de tecnoiogia da informação associados
ao fornecimento ou iocação de bens, devem observar as seguinte diretrizes:

(i) aplicar as regras de preferência aisnostas no art. 39 c/c 16—A da Lei nº
8.248, de 23 de outubro de 1991, e no art. 69 do Decreto nº 7.174, de 12 de
maio de 2010;

(ii) a regra de preferência recairá sobre todos os bens de informática com
tecnaiagia desenvolvida no Pais (TDP) ou que atendam ao processo produtivo
básico (PPB) que estejam reiacionados a contratação de serviços associados
ao fornecimento/iocação de bem de informática, a exemplo da prestação de
serviços de impressão corporativa (outsourcing de impressão),“

(iii) não e' permitido api/car a regra de preferência somente a urna parceia
específica dos bens de informatica, nem proporcionairnente em reiação aos
serviços a serem contratados de cada fornecedor, ou seja, a regra de
preferência somente e' aplico-vºei caso a totaiidade dos bens envoividos na
contratação atendam ao PPB;

(iv) a regra de preferência se aplica inclusive nos casos em que os
equipamentos a serem fornecidos ou disponibilizados ,oeia empresa
contratada seja parce/a menos significativo que o restante da contratação
dos serviços,“

(v) a compr vação de que os bens a serem aiocoa'os na prestação do serviço
atendem ao PPB ou que tenham tecnoiogia do pais é feita mediante
apresentação das respectivas Portarias, concedidas pelo ii-iinistério da
indústria, Comercio Exterior e Serviços (quanto ao PPB) ou oeio A-iiniste'rio
da Ciência, Tecnoiogia, inovação e Comunicações (quanto a tecnologia
desenvoivida no pais).

[Tei rna de Termo de Justificativas Técnicas Reievaotes . . Fi 14/20j



Precedente: Acordão 1352/2018 — TCU - Plenário

”9.2. determinar ao Pviinisterio do Planejamento, Desenvoivimento e
Gestão que, em atendimento ao art. 16, incisos i e ii, do Anexo i do
Decreto 9.035/2017, expeça as entidades integrantes do Sistema
integrado de Administração de Serviços Gerais (Siasg) norma ou
orientação sobre as regras de apiicoção ou não, ao longo do processo
de iicitação, do direito de preferência associado ao Processo Produtivo
Básico (PPB) previsto no art. 16—A da Lei 8248/1991 e no art. 6º do
Decreto 7.174/2010, informando ao Tribunal, em noventa dias, as
providências adotadas e considerando, pelo menos, as situações em
que:

9.2.1. as contratações aimejem a prestação de serviços associados ao
fornecimento ou locação de produtos que atendam ao PPB, a exernpio
dos serviços de outsourcing de impressão;

9.2.2. os equipamentos ofertados peios licitantes em um mesmo
certame atendam apenas em parte ao PPB;

9.2.3. a remuneração associa-do exclusivamente aos equipamentos a
serem fornecidos ou disponibiiizados peia empresa contratada
corresponda a parcela menos significativo que o restante da
contratação;”

Dis onível em: h t.s://www.cc-rn"rasrovernarnentais, abr/index h jnotícias/lD35—contratacaocleti-e-bens-P P u P P
noticia

2.15.3.Ana|i5adas as caracteristicas do objeto e considerado o modelo de execução de
contratação definido, conclui—se que as soluções de TIC do presente processo não estão
associadas ao fornecimento ou locação de bens de nc, razão pela qual não se aplica o direito
de preferência aos mesmos.

2.16. QUANTO Ã SOLIClTAÇÃO DE APROVAÇÃO PRÉVIA DA SGD/ME (|N nº 2/2019-SGD/ME)

116.1. No âmbito da Administração Pública, é conhecida a sistemática vigente de como deve
se dá a aplicação do direito de preferência nas contratações de serviços de tecnologia da
informação associados ao fornecimento ou locação de bens, tais como os serviços de
outsourcing de impressão, em que equipamentos de TIC são disponibilizados ã contratante.

2.16.2.As regras de aplicação do direito de preferência são ditadas pela jusrisprudêncla do
TCU (Tribunal de Contas da União), aplicada em seus julgamentos, e pelas orientações do
Ministerio da Economia, conforme divulgadas no Comprasnet:

”Orientação sobre a opiicação do direito de preferência nas contratações de
serviços de tecnoiogia da informação associooos ao fornecimento ou
locação de bens.

(Tel me de TE! trio de Justificativas Técnicas Relevantes Fl 15/20)



Publica-co: Sexta, 16 de novembro de 2018, 19h27

Os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais (Sisg),
quando da contratação de serviços de tecnologia da informação associados
ao fornecimento ou locação de bens, devem observar as seguinte diretrizes:

(i) aplicar as regras de preferência dispostas no art. 39 c/c 16-A da Lei nº
8.248, de 23 de outubro de 1991, e no art. 69 do Decreto nº 7.174, de 12 de
maio de 2010,“

(ii) a regra de preferência recairá sobre todos os bens de informática com
tecnologia desenvolvida no Pais (TDP) ou que atendam ao processo produtivo
basico (PPB) que estejam relacionados a contratação de serviços associados
ao fornecimento/locação de bem de informática, a exemplo da prestação de
serviços de impressão corporativa ( outsourcing de impressão);

(iii) não é permitido aplicar a regra de preferência somente a uma parceia
especifica dos bens de informatica, nem pronarcionalmente em relação aos
serviços a serem contratados de cada fornecedor, ou seja, a regra de
preferência somente é aplicável caso a totalidade dos bens envolvidos na
contratação atendam ao PPB;

(iv) a regra de preferência se aplica inclusive nos casos em que os
equipamentos a serem fornecidos ou disponibilizados pela empresa
contratada seja parcela menos significativo que o restante da contratação
dos serviços;

(v) a comprovação de que os bens a serem alocados na prestação do serviço
atendem ao PPB ou que tenham tecnologia do país é feita mediante
apresentação das respectivas Portarias, concedidas pelo iv'iinisterio da
indústria, Comercio Exterior e Serviços (quanto ao PPB) ou pelo Ministério
da Ciência, Tecnologia, inovação e Comunicações (quanto a tecnologia
dese )volvido no pais).

Precedente: Acórdão 1352/2018 — TCU - Plenário

"9.2. determinar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão gue, em atendimento ao art. 16, incisos ! e ii, do Anexo i do
Decreto 9.035/2017, expeça as entidades integrantes do Sistema
integrado de Administração de Serviços Gerais (Siasg) norma ou
orientação sobre as regras de aplicação ou não, ao longo do processo
de licitação, do direito de preferência associado ao Processo Produtivo
Básico (PPB) previsto no art. 16—A da Lei 8248/1991 e no art. 6“ do
Decreto 7.174/2010, informando ao Tribunal, em noventa dias, as
providências adotadas e considerando, pelo menos, as situações em
que:

9.2.1. as contratações almejem a prestação de serviços associados ao
fornecimento ou locação de produtos que atendam ao PPB, a exemplo
dos serviços de outsourcing de impressão;

9.2.2. os equipamentos ofertados pelas licitantes em um mesmo

.:
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certame atendam apenas em porte no PPB;

9.2.3. 0 remuneração associado exclusivamente aos equipamentos a
serem fornecidos ou disponibilizados peto empresa contratada
corresponda o porceio menos significativo que o restante da
contratação;”

.._____."___,___r.——- MM."??? H
Disponlvel em: https:,r'fªwww.cc:moras-governamentalsgovzbr/indexpl'ip/noticias/1035-contratacaodeti-e—bens—
noticia

2.16.3.Analisadas as caracteristicas do objeto e considerado o modelo de execução de
contratação definido, conclui—se que os serviços de TIC do presente processo NÃO estão
associados ao fornecimento ou locação de bens de TIC, razão pela qual não se aplica o direito
de preferência aos mesmos.

2.17. QUANTO Ã CONTlNUIDADE DOS SERVlÇOS E EXCLUSlVlDADE DA MÃO DE OBRA

2.17.1. Os serviços serão prestados de forma permanente e contínua, pois são essenciais ao
cumprimento das atribuições institucionais da Contratante e visam a atender necessidades
que exigem a prestação dos serviços continuadamente, por mais de um exercício financeiro,
razão pela qual a contratação poderá ser prorrogada, limitada a 60 (sessenta) meses, nos
termos do Inciso ii do art. 57 da Lei nº 8666/1993 e do art. 15 da instrução Normativa nº 5-
SEGES/MPDG, de 25/05/17.

2.172. Os serviços NÃO impõem a necessidade de dedicação exclusiva de mão de obra, pois o
seu modelo de execução contratual não exige, nem necessita que:

a. os empregados da Contratada fiquem a disposição, nas dependências da Contratante
ou de terceiros, para a prestação dos serviços;

b. a Contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma
contratação para execução simultânea de outro contrato; e

c. a Contratada permita a fiscalização pela Contratante quanto à distribuição, controle e

supervisão dos recursos humanos alocados ao seu contrato.

2.18. QUANTO A QUALiFlCAÇÃO TÉCNlCA

2.18.1.A exigência de documentos que comprovem a qualificação técnica das ii:itantes,
desde que compatíveis com o objeto a ser licitado, deve ser a minima capaz de assegurar que
a empresa contratada estará apta a fornecer os bens ou serviços pactuados.

2.182. Observadas as limitações legais previstas no art. 30 da Lei nº 8666/1993 e respeitadas
as características do mercado, sem prejuízos à competitividade da licitação, a qualificação
técnica indispensável a ser demonstrada pelos interessados em participar da licitação, para
garantia do cumprimento das obrigações e a seguinte:

a. registro ou inscrição em entidade profissional competente:

- não se aplica.

(Termo de Terror; de JUStlfÉC'eÉ'HBS Técnicas Reia-.arites . . Fl 17,120]
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b. capacidade técnico-operacional - comprovação de aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da .licitação (atestados de capacidade técnica):

= apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, referentes a fornecimento de serviços de enlaces dedicados por link VIA CABO.

c. capacidade técnico—profissional — comprovação da qualificação do(s)
responsáveilis) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos, para as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação:

— não se aplica.

d. indicação, mediante declaração formal, de que disporá, por ocasião da futura
contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis paraa realização do objeto:

— não se aplica.

e. Atestado de vistoria, comprovando que recebeu os documentos e tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação:

- não se aplica.

1“. prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial.

— apresentação do Termo de Autorização, expedido pela Agência Nacional de
Telecomunicações (ANATEL) para prestação de serviços de telecomunicações em toda área
de abrangência do respectivo objeto, ou ainda, a comprovação de sua isenção (% 39 do art. 53
do Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 73, de 25 de
novembro de 1998, da ANATEL).

2.19. QUANTO A VISTORIA TÉCNlCA

2.19.1. A vistoria tecnica prévia à presente licitação como condição obrigatória a participaçãodos interessados na licitação é dispensável.

2.19.2.A vistoria representa um ônus para os licitantes, configurando restrição indevida à
competitividade do certame, quando passível de substituição por outros meios, comofotografias, plantas ou desenhos técnicos.

2.193. As especificações técnicas contidas no Termo de Referência são bastante detalhadas,
e suficientes para o completo conhecimento das condições de execução do serviço e para o
dimensionamento completo e adequado da proposta, razão pela quai não é exigida a prévia
avaliação técnica, pela futura contratada, dos locais e das instalações onde serão executadosos serviços.

(Termo de Termo de Justificativas Técnicas Reievantes .. .. Fl lã,/205
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2.19.4.Aos licitantes interessados não caberá qualquer recurso posterior a “atacadª?, TP
baseado em desconhecimento de qualquer fato ou detalhe, pois, ainda que sem visitar os ª
locais, os licitantes poderão obter uma visão global dos serviços, identificando os seus
elementos constitutivos; cientificando—se das dificuldades e detalhes da execução; e
conhecendo a situação atual das instalações e a extensão dos serviços.

2.20. QUANTO A su BCONTRATAÇÃO

220.1. Não há óbices quanto a subcontratação parcial do objeto licitado, tal como prevista no
art. 72 da Lei nº 8666/1993:

”Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo dos
responsabii'fdddes contratuais e legais, poderá subcontrotor partes da
obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso,
pela Administração. ”

2.202. A subcontratação não deve ultrapassar a 50% (cinquenta por cento) do valor total do
contrato e deve se restringir às parcelas de menor relevância técnica, a fim de que as
atividades subcontratadas sejam acompanhadas e fiscalizadas adequadamente pelo fiscal
técnico do contrato.

2.20.2.1.As parcelas do objeto passíveis de sobcontratação estão definidas
explicitamente no Termo de Referência.

22022. O baixo grau de complexidade e de relevância técnica das parcelas
subcontratáveis dispensam maior rigor, comprovação e garantia do cumprimento de
requisitos de qualificação técnica da(s) subcontratadals).

2.263. A contratada que optar pela subcontratação parcial deve permanecer integraii tente
responsável pela perfeita execução contratual, cabendo—lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada.

2.21. QUANTO A CAPACIDADE DE FlSCALlZAÇÃO CONTRATUAL

2.21.1. A indicação do futuro fiscal de contrato recairá sobre representante da Contratante
possuidor de qualificação tecnica pertinente e necessária para o acompanhamento e o
controle da execução do objeto, observado o equilibrio entre as suas atribuições principais e
a Sua carga de trabalho.

2.21.2_ identificado o risco de que a designação de fiscal de contrato recaia sobre
representante da Contratante com tempo insuficiente para acompanhar e fiscalizar a
execução do objeto ou tecnicamente desqualificado, levando à fiscalização inadequada, serão
tomadas as seguintes medidas preventivas, já consolidadas como práticas usuais no 49 CTA:

221.21. Avaliação se o representante da Contratante possuirá tempo hábil para
executar a atividade de fiscalização, considerando suas demais atribuições, avaliarzdc ainda a
necessidade de designar a atribuição em caráter de exclusividade e a quantidade (e
complexidade) dos contratos em cuja gestão/fiscalização o designadoja' atua.

(Termo de Termo de Justificativas Tecnicas Relevantes . , Fl 13/20)



_,r'Í 221.22. Avaliação se o representante da Contratante possuirá qualificação técnica
suficiente para executar a atividade.

. "'?" /

221.23. Designação do representante da Contratante para que frequente curso de
gestão e fiscalização de contratos administrativos, caso ainda não o possua.

Manaus-AM, 25 de fevereiro de 2022.

RAPHAEL NíoªoESOUZA-zºten
Int rant Técnicoda EPC

(Telmo de Ter iTiC' de Justificativas Técnicas Reia/antes .. .. Fi 23/20)
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PARA AS ALTE RAÇÓ ES R%ALIZADAS NAS

MINUTAS PADRONIZADAS





MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMAN DO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÓNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras —— 1948)

FORMULÁRIO DE JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÓES REALIZADAS NAS MINUTAS

PREGÃO Nº 05/2022-Cmdo CMA/49 CTA

PADRONIZADAS

(Processo Administrativo nª 64192.005654/2021—35)

Minuta adotada: Termo de Referência - Template da Secretaria de Governo Digital
do Ministério
https://wvvw.gov.br/governodlgital/pt-br/contratacoes/templates—e-Iistas-de—verificacao

da Economia, endereço:
Item/Subitem,

alterado
Tipo de

Modificação
Razões que Motivaram a Alteração/Inclusão

Minuta adotada: Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação

Atualização: Julho/2020

Item/Subitem
alterado

Tipo de
Modificação

Razões que Motivaram a Alteração/Inclusão

Não há itens com participação exclusiva de
Subitem 4.1.2. Exclusão Microempresas e Empresas de Pequeno Porte em

razão do valor.

Subitem 4.5. e » Os servi os licitados não exi em se"re a ão deExclusao " ç g 5 g ç4.5.1. funçoes.
No modo de disputa ”aberto e fechado", tal

Subitem 7.8. Exclusão previsão é facultativa, conforme artigo 31, parágrafo
único, do Decreto nº 10.024.

“Não há previsão de contratações de serviços de
Subitem 8.8. Exclusão desenvolvimento, sustentação e manutenção de

software no presente processo.

. " Por não admitir a artici a ão de coo erativas ouSubitem 9.8.8. Exclusao . , p. p ç preunldas em consorcro.

_ “ Não há revisão de subcontrata ão es ecitica de“Subitem 9.9.8. Exclusao . p ç p
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

. “ Por não admitir a artlci a ão de coo erativas ouSubitem 9.10.2.3 Exclusao p p ç preunidas em consórcio.



tem/Subitem Tipo de ,, . .. _., _ _ Razoes ue Motivaram a Altera ao Inclusaoalterado Modlhcaçao q ç ]
_ Considerando a natureza do ob'eto, considera-se talSubitem 9.113 Exclusao . , . . . J

engencna lmpertmente.

Subitem 9.12 a " Por não admitir a participação de cooperativas ouExclusao . , .943.8 reunidas em consorcm.
Edital não exige comprovação de capital mínimo ou

Subitem 9.21 Exclusão patrimônio líquido, para fins de qualificação
econômico—financeira

A contratação não prevê a possibilidade de
,, anteci a ão de a amento revista no art. lº, ll, daSubitem 21.1.2 Exclusao p ç p g p

Medida Provisória nº 961, de 6 de maio de 2020,
conforme previsão contida no Termo de Referência.

Minuta adotada: Ata de Registro de Preços — Serviços de Tecnologia da informação
e Comunicação Atuaiização: Dezembro/2019

Item/Subitem
alterado

Tipo de
Modificação Razões que Motivaram a Alteração/inclusão

Subitem 8.3 a
8.3.2

Exclusão

demonstrado pela área técnica no Termo de
Justificativa Técnica (item 2.12), de forma expressa,
que é inexequ'ivel ou inviável, dentro do modelo de
execução do contrato, a demanda proporcional ou
total de todos os itens do respectivo grupo.

Manaus—AM, 4 de março de 2022.

FREDSO DE OLVEERA CECCON -- lº Sgt

Pregoeiro

ª»)



EDITAL + "ANEXOS

(ANTES DO PARECER JURÍDICO)





MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEtRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DAAMAZÓNIA

(Coma não de Elementos de Fro 'rtetras — 1945)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÓNICO Nº 05/2022—Cmd0 CMA/49 CTA

Processo Administrativo ( N UP) 64192 .ÚOSESá/ZOZ 1-35

Código da UASG 160016 ........................... Comando do tornando M))itar da Amazônia

CNPJ da UASG ] 10.207.025/0C"31«OO ...... Comando do Comando Mtíitar da Amazônia

Contratação de serviços continu-efn:is de conexão de enlaces dedicados
Me tro- Etlªer Met por Í)i' »: V A CABO ponto a—ponto em camada 2, entre oObªtto , .PCL 2 CTA [Manaus— AM) e outras Organizaçoes Miiiteres (OM) do E:»eroto
Brasífeii'o (EB).

Natureza dos Itens ( ) Materia) [X) Serviço ( ) Material e Serviço
Grupamento de Itens ( ) Item independ g(x) )tens Agrupados ) ) Hibrido
Registro de Preços ()() Sim (SRP) ( ) Não (SiSFP- Tradicional)
Tipo de Licitação (X.) Menor Preço ( ) ªre)!“ orTécnica ( )Téeníca e Preço
Regime de Execução [ ) Empreiteªa por Preço Gi: ba!
(serviço) (X) Empreitada p» ”xr Pre ço Unitário ( ) Não é o caso
Regime de Fornecimento ( ) integral () )Parceiejo
(meter ial) ( )Continuo (X) Não é o caso
Possibiiidade de Adesões ( ) Sim (X) Não ( ) Não é o caso
Participação ( ) E:»dusiv'o ME/EPP (X) Ampla Competição ( ) H br)»: 0
Tratamento Diferenciado ( )Tipo 1)e»*-:!usivo) ( )Tioe 2 (51. b- ontrateção)
(Benetícªos MEE/EPP) ) )Tipo 3 (cota e.»;tusíva) (X) Sem Benefit ::

Margem de Preferência , :, ;“ X Na.(Dec nº 7.546/20í1) ( )SJ ” ( ª º
Preferência de Contrate-irão: ) )( Não(Dec nº 7174/2010) ( )5 m ( )
Apreaent a'ãç o dos Preços e ( ) Po Ite en i/Uninªde (X) Por Lote ou Groo
Adjudicação ( ) P riten t/Totel ( ) O mªl

. fl.-té & Abertura da Sessão Púbiica
Env'io das Propostas

Endereço: www.compraarewxnªnteoteís get-Liar

,, , . Data: >::rí/ç-çjí/ZOZZ Horário: 10:00h BrasíHavDFAbertura da Sessao Pubiica _ _ : ( )
Local: www.comprasgovernamente-s gottbr

impugnação ao Edital Até 3 dias úteis antes da abertura da sesºão publica

Pedido de Esclarecimento nte 3 dias Úteis antes da abeitura da se 55 : opoblica

Telefone ] E-maii (92) 3659—1074 / shºw—Jºel]. mi) br

Comando da CMA (SLC/iº CTA)
Endereço para Documentação Av Coronel Tebeira, 4.715, i-onta Negra

69037-000 Meneus—AM

(Edite) PE nº 0520- ?: Croc o Ci) :A ,. Fl 1/25)



MlNiSTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA

(Comando de Elementos de Fronteiras— 1943)

PREGÃO ELETRONICO Nº 05/2022-Cmdo CMA

(Processo Administrativo nª 64192005654/2021-35)

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA, por meio da Seção
de Licitações e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra, Manaus—
AM, CEP 69031000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRONICA, com o critério de julgamento menor preço por lote/grupo, sob a forma de
execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002,da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 10.024, de
20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746,
de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, do Decreto nº 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das
instruções Normao'vas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de
2018 e da Instrução Normativa SUI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 dejunho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da Sessão: Mixx/2022

Horário: 10:00h (Brasília—DF)

Local: Portal de Compras do Governo Federal- www.gov.br/compras/pt—br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de serviços continuados de conexão de enlaces dedicados [Eletro—Ethernet, por links VIA
CABO, ponto—a—ponto em camada 2, entre o 49 CTA (Manaus-AM) e outras Organizações
.“Ailitares (OM) do Exército Brasileiro (EB), tratadas como conexões de ”Backbone de
Integração”, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1,2.A licitação será dividida em grupos., formados por um ou mais itens, conforme tabela
constante do Termo de Referência, facultandoªse ao licitante a participação em quantos
grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os
compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as
Exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Câmera NE,-= “_:_

Edital n', '
Atoa'iiaçêozjult- - '

(Edital PE nº OSfZOZZ—Cnªdo CMA, . El 2/26)



1.4. Cada serviço ou produto do lote deverá estar discriminado em itens separados nas
propostas de preços, de modo a permitir a identificação do seu preço individual na
composição do preço global, e a eventual incidência sobre cada item das margens de
preferência para produtos e serviços que atendam às Normas Técnicas Brasileiras— NTB

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.0 Credenciamento e o nivel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2, O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.3. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sisten'ia, cabendo—Ihe zelar
por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

3.4. O cadastro no SlCAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sido
WWW.COITJQFUSQÚVEI'DGWEÚEG'ÍS.QOV.bf, por meio de certiiicado digital conferido pela
infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira— lCP— Brasil.

3.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê—Ios atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à aiteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO no PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SECAF, conforme disposto no art. 99 da [N
SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. sta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexols);

4.2.3.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicial ºriente;

Cãmara Nacional de Mad-eles de Licitações e Centretas Adi—L'I;5Í:3t!'3t'€xª35 da Coisultoria—Gera! da União
' . 3 Eietrônhfoz Servi-gas de Tecnc-lcigia da informação e Conunêcaçãe

(Editel PE nº OS/ZDZZ-Cn'i—flo CMA _. Fl 3/25



4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou iiquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7.0rganizações da Sociedade Civil de Interesse Público « OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014—TCU—Plenario);

4.2.8.instituições sem fins lucrativos (parágrafo Único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES nº 05/2017)

4.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, quaiificadas na forma
dos arts. Sº a 7º da Lei 9637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram
entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a
organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU«Plenario), mediante apresentação do
Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

4.2.9. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/ivi? nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado
entre o Ministerio Pubiico do Trabalho e a AGU.

4.3. Nos termos do art. Sº do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haia administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsavel pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera—se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, ate' o
terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. Sº, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio
de 2013 e art. 29, inciso lll, do Decreto nº 7.203, de 04 dejunho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, e' vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste orgão
contratante.

4.5.Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalara ”sim” ou "não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo ”não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. nos itens em que a pardcipação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

' itaç-Jes e Contratos Administrativos da CorsuiltciriaaGeral da União
' : ÉSêl'viÇ-DS de Tecne'agia da Infor _,.afão e O: ,,s iicação:_ ,em para Free.

A“ H ”ação: Jullie/3030
(Edita! PE nº os,/zozz-ci-i-iac crm, . n 4/25]



4.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos;

4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com. as exigências editalícias;

4.5.4.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7", XIxÇXiII, da Constituição,-

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/IVIP nº 2, de 16 de setembro de 2009,

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso Iii do
art. Sº da Constituição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 dejuiho de 1991.

4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir
dos critérios de preferência.

4.5.9.1. a assinalação do campo "não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante as
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.0s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública,
quando, então, encerrarfsesá automaticamente a etapa de envio desse documento.

5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

5.4.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art, 43, 519, da LC nº 123, de 2006.

5.5. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Câmara Nacional de há:-deles de Licitações e Contra:—rs Aclininistraeuos da Cor: lªtªria—Geral de União

Edital modelo para Pregão letras?-:o: Serviços de Tecncªogia da Int-armação e Come-rieação
Atualização: Julho,/2010

(Edital PE nº DS,/'ZDZZ—Cmdo CMA .. Fl 5/26)



5.6. Até a abertura da sessão púbiica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibiiizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. PREEl—JCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário e total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares a especificação do Termo
de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inciusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementa—los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do 51“ do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior as necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso i do art. 65 da Lei n.
8666/93 e nos termos do art. 63, êZº da |N SEGES/MP n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

64.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual;

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso sera' suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
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6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde a média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada
apresentar ao pregoeiro ou a fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

6.8.05 preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº
1455/2018—TCU— Plenário);

6.101. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências:

- assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou

— condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1.A abertura da presente licitação dar—se—a' em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insana-veis ou ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A não desclassihcação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenara' automa'n'carnente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7. 5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances EXÇIUSÍVEWEÚÍG por
meio de sistema eletrônico sendo imediatamente informados do seu recebi tme ento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessao e as regras estabel ec cidas no Edital.

7.7.0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ”aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

7.9.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrera' o periodo de tempo de até dez minutos, aieatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais bat-:o e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o que será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

110.1. Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual sera sigiloso ate' o
encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

711.1. Não ha,endo lance final fechado e classificado na form a estabelecida nos itens
anteriores haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até no maximo de
três, na ordem de classifª' cação, possar' ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual sera' sigiloso até o encerramento deste prazo, observando-se, após, o item
anterior.

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as
exigências de habilitação.

7.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebi do e registrado em primeiro lugar.
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7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 0
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sitio eletrônico utilizado
para divulgação,

7.17.0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automatica,
junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto,

7.22. Caso a “nicroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de % (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 39, é 29, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

725.1. prestados por empresas brasileiras;

7.252. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;
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725.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabiiitado da Previdência Social e

que atendam as regras de acessibiiidade previstas na legislação.

726.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.27, Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida meihor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
prevista deste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

727.2. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 [duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se tor o caso, dos documentos complementares, quando necessários a
confirmação daqueles exigidos neste Edital e ja' apresentados.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7.29. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 39, conforme
procedimento estabelecido nos artigos 5" e 8“ do Decreto nº 7.174, de 2010.

7.29.1.As licitantes qualincadas como microempresas ou empresas de pequeno porte
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão
prioridade no exercicio desse beneficio em relação as médias e às grandes empresas na
mesma situação.

8. DA ACElTABILlDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta ciassiticada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a cornpatibiiidade de preço em relação ao
maximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 79 e no “599 do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxilio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em reiação à sua
proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3.A Planilha de Custos e Formação de Preços devera ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro,
com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e sera anaiisada pelo Pregoeiro no
momento da aceitação do lance vencedor.

8.4.A inezxequibiildade dos valores referentes a itens isolados cla Pianilha de Custos e
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.

8.5. Será desclassihcada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-
A da ln SEGES/MPDG n. 5/2017, que:
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8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8,5.2. contenha vicio insana'vel ou ilegalidade;

8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas peio Termo de Referência,-

8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo Wado (Acórdão nº 1455/2018-
TCU — Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço
manifestamente inezxzequível.

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a
proposta de preços ou menor lance que:

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido iimites minimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

8.5.4.1.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores aqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatorio, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diiigências, na forma do é 3“ do
artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vil—A da
W SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 3 % (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diiigências para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legaiidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

. 8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão púbiica para a realização de
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso previo no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência sera registrada em ata.

8.9.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para ar viar documento digitei complementar, por
meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a paror de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam—se as
planilhas de custo readequadas como valor final ofertado.
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, 8.10. Todos os dados informados pelo iicitante em sua planilha deverão refietir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha
de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos inSumos
e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro,
desde que não haja majoração do preço.

8.121. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas.

8.12.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obieto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do servico ou da área
esgecializada no obªeto.

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação,

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ”chat” a rio-Ja
data e horário para a sua continuidade.

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo—se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprinªierito das
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas — CElS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (WWW.portaldatransparenciagovbr/ceisl;

cl Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidadewadm/consultarjeqoeridophp).

d) Lista de inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llicitos
Administrativos CADlCON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União- TCU;
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9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas "'”,b "c” e ”d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio maioritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja socio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação,

9.1.4. No caso de inabilitação, havera nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de parocipação, a habilitação do licitante será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação juridica, a
regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF ate'. o terceiro dia útil anterior a data prevista para
recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, e;»;ceto
se a consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidãolões) validals), conforme art. 43, 539, do Decreto 10.024, de2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob
pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver duvida em
relação a integridade do documento digital.
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprou-'adan'iente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. HABILITAÇÃO JURIDICA

9.8.1.no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microenªipreencledor Individual « MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual— CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificação da
autenticidade no sitio war-JW.portoldoempreendedor:gov.br;

9.8,3.no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
Iirnitada— EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no Pais;

9.8.7. no caso de exercício de atividade de Telecomunicações: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do art. 131 da
LEl Nº 9472, DE 16 DE JULHO DE 1997.

“9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva,

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
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Procuradoria—Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles reiativos
a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional..

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT), nos
termos do Título Vil—A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de lº de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO—FiNANCEIRA

9.10.l. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

930,2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atuaiizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.10.2.l. No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite—se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.2.2_É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

9.103. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Soivência Geral (56) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoLiquidez Geral ......... (LG) : , . . N '
Passwo Circulante + Passwo Nao Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Solvência Geral ....... (SG) =

Ativo CirculanteLiquidez Corrente (LC) = , ,
Passrvo Circulante

:s d' Licitações e Contratos Admir:;stratí—ras da Coisvitoria-Geral da União
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9.104. As empresas, cadastradas ou não no SlCAF, que apresentaren'i resultado
inferior ou igual a 1(uml em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio iíquido de 10% (dez por cento)
do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNiCA:

9.11.1.Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestadois) fornecidols) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.

911.11. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características minimas;

a. Fornecimento de serviço de enlace de link de comunicação de dados VIA CABO.

9.112. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente,-

9.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, peio menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser

:xtecutado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo Vii—A da IN SEGES/MPDG n. 5, de
017.

m

lx.)

9.11.4.Podera ser admitida, para Hns de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico—operacionai, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da |N
SEGES/MPOG n. 5/2017.

9.115. Deverá haver a comprovação da experiência minima de 12 meses na prestação
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os 12 meses serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo Vli—A da
IN SEGES/MPOG n. 5/2017.

9.116. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo Vii-A da W SEGES/MP nº
5/2017.

9.11.7.Prova de atendimento aos requisitos de exploração dos serviços, mediante
apresentação do Termo de Autorização, expedido pela Agência Nacionai de Teiecomunicações
(ANATEL) para prestação de serviços de telecomunicações em toda área de abrangência do
respectivo objeto, ou ainda, a comprovação de sua isenção, conforme previsto no art. 53 do
Regulamento dos Serviços de Teiecomunicações, aprovado pela Resoiução nº 73, de 25 de
novembro de 1998, da ANATEL.

9.1í.8.As empresas, cadastradas ou não no SlCAF, deverão apresentar atestado de
vistoria assinado peio servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.

___——
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9.11.8.1.0 atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida
pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam desavenças técnicas ou
hnanceiras com a contratante.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2066, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

913.4 existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital..

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a
fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar nªrinuciosan'iente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no ”chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.18. Nos itens não ecclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DA PROVA DE CONCEITO

Não haverá exigência de Prova de Conceito.
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11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta tinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1.ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
er “lendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11,1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor;

11.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção a Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do obieto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.3.05 preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. Sº da Lei nº 8666/93).

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o iuigamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo a proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, apos a homologação.

12. DOS RECURSOS

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto e, indicando contra quallis) decisãolões) pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
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12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, h'cando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa deseus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLlCA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar O instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização tiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, & lº da LC nº
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessãoreaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (”chat”), e—mail, ou, ainda,
fac-simile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2.A convocação feita por e—mail ou fac—simile dar—se—a' de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastraisatualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1.0 Objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

14.2,ApO—s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologara' O procedimento licitatório.

15. DA GARANTIA DE execução

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,
cujo prazo de validade encontra—se nela iixado, sob pena de decair do direito a contratação,
sem preiuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativa-nente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração podera encan'iinná—la para
assinatura, me iante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma Única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitanteis)
vencedoris), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respec'n'vas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Sera incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência
da classificação do certame, excluído o percentual referente a margem de preferência, quando
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 39 da Lei nº 8.666, de 1993;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU iNSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste “Edital.

17.2.1.Alternativan'iente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração podera encaminha-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 [cinco) dias, a contar da data de
seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo,

por solicitação iustihcada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecia-lento deque:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando—se a relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

173.2. 3 contratada se vincu!a à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus
anexos;
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17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8665/93 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual ou no termo de referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consuita ao SICAF para identificar
possivel suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 69, III, da Lei nº 10.522, de 19 de juiho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

1751 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

1752. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo iicitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classihcação, para, após
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em senbdo geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

20. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

* ,'-- Grevil—:ria-Geral da União
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21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Editai.

21.1.1.É admitida a cessão de credito decorrente da contratação de que trata este
instrun'iento Comocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

22. DAS SANÇÓ ES ADiVllNlSTRATlVAS

22.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2082, o
licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível,-

22.1.3. apresentar documentação falsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.16. não mantiver a proposta;

22.1.7. cometer fraude nscal;

22.1.8. comportar—se de modo inidôneo.

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

22.3.Considera—se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

224. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuizos significativos ao objeto da contratação;

2.2.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicadols)

pela conduta do licitante;

22Á.3.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unãdade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até 2 (dois) anos;

22.4.4. impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de ate' 5 (cinco) anos;

22.4.5.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.

22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de lº de agosto de 2013, como ato lesivo
a administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adn-linistrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização- PAR.

22.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administradvas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 19
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administradva.

22.8.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especincos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
pardcipação de agente público.

22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civi.

22.1D.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se—á em processo
administrativa que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatária
observando—se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº9.784, de 1999.

22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administração, observado o principio da proporcionalidade.

22.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo deReferência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa cornpetttiva, os licitantes pt:-darão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classincados segundo a ordem da Última proposta individual
apresentada durante a fase conªipettdva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata
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ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos ZO e 21 do Decreto nº
7.892/213.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1.Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A Impugnação podera ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail slc©4cta.eb.mil.br,

pelo fax (92) 3659-1025, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Coronel
Teixeira, nº 4.715, Ponta Negra, Manaus—AM, CEP 69037-000, Seção de Licitações e Contratos
do Comando do Comando Militar da Amazônia.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5.05 pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores a data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsidios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

24,7.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação e' medida excepcional e de“-«erá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8.As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entrannados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado.

25. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão dir." lgar-se-a' Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia uol subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrario, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasilia — DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica,
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mediante deSpacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo—lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

25.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir—se—á () do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
http://Www.comprasgovernamentaisgovbr, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço Av. Coronel Teixeira, nº 4.715, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP 69037—000, nos dias
úteis, de segunda—feira a quinta—feira, no horário das 09:30 h às 11:30 h e das 13:30 h às 16:30
h, e nas sextas—feiras das 08:00 h às 11:30 h, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo adii'iinistrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.12, integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.121. ANEXO l—Termo de Referência;

a. APÉNDÍCE ”A" ao Anexo I (Termo de Referência) — Estudo Técnico Preiiminar;

b. APÉNDlCE ”B"" ao Anexo | (Termo de Referênciale Especificações Técnicas.

25.122. ANEXO lI— Modelo de Proposta Final de Preços,

25.123. ANEXO lll- Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;

25.114. ANEXO IV— Modelo de Declaração de Piano Conhecimento;

25.125. ANEXO V- Exemplo de Atestado de Capacidade Técnica;

25.12.65. ANEXO Vl- Minuta da Ata de Registro de Preços;

25.12]. ANEXO Vll- Minuta do Termo de Contrato;

25.128. ANEXO Vlll— Modelo de Termo de Ciência;

25.123. ANEXO iX- Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo;

25.12.10. ANEXO X— Modelo de Ordem de Serviço;

25.12.11. ANEXO XI- Modelo de Instrumento de Medição de Resultado (IMR);

25.12.12. ANEXO Xil— Modelo de Termo de Recebimento Provisório;

Caiçara Nacional de Madelos de Licitações e Contratos Adminíatraijaos da Consultoria—Geral da União
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25.12.13. ANEXO XM— Modem de Termo de Recebãmento Definã'dvo;

25.12.14. ANEXO XiV— Histórico da Gestão do Contrato; e

25.12.15. ANEXO XV« Modeão de Termo de Encerramento do Contrato.

Manaus—AM, de março de 2022.

: , S — Coronel Veterano
Ordenador de Desp 's- — mando do CMA

"ªf' "' “ 4º':'aíª-"iretiu-:s da Coz-.;L—Jtoria—Geral da Uníio
'E-t'z-ºa! de but-deles de Licitações & CCH—<. c;.an m. n

feio para Pregão Eia-õnízo: SETV os de Tacacá—agia da Norma-ção & Comunicação
tua!?zaçíío: '.J”“Z,"l.—l'320

(Editar PE nº GS/ZQZZ—Cmdo CMA _H 25/26)



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR OA AMAZONIA

(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

Anexo i dO Edital

TERMO DE REFERÉNCIA

Processo Administrativo nº 64192005654/2021—35

Projeto Backbone de integração— Contratação de serviços continuados de cone-
xão de enlaces dedicados Metro—Ethernet, por links VIA CABO, ponto—a—ponto
em camada 2, entre o 49 CTA (Manaus—AM) e outras Organizações Militares
(OM) do Exército Brasileiro (EB).

Hiâtªflººâª5355535. , , ,_Sata — Sie-scr vás até"
523f12/AO21 51.0 5Flnaliaaçeo de por-“Iara versao do docemente, QRArI—IAEL PINTO DE SOUZA eª Ten! l

I5 52.0 5Reyísã: do documento após enàªíse jurídica. 5 :

Manaus—AM, dezembro de 2021.
Cmdo CMA/49 CTA

VEÚA'É'ÍS ao Edital PE nº OS,/ZOZÉ-Cmclo (SMAJ? CTA . Fl 1/75)



sumÁaio
1. OBlETO DA CONTRATAÇÃO ......................................................................................................... 4

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TlC ................................................................................................ 4

2.1. Bens e serviços que compõem a soiução ........................................................................... 4

3. JUSTlFECATlVA PARA A CONTRATAÇÃO ........................................................................................ 7

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação ................................................................. 7

3.2. Alinhamento aos instrumentos de Planejamento Institucionais ....................................... 8

353. Estinºiatiªvfa da demanda ............................................................................................ , ........... 9

3.4. Parcelamento da Solução de TlC ......................................................................................... 9

3.5. Resultados e Beneficios a Serem Alcançados .................................................................... 10

4. ESPEClFlCAÇÃO DOS REQUlSlTOS DA CONTRATAÇÃO ............................................................. 1D

4.1. Requisitos de Negócio ....................................................................................................... 10

4.2. Requisitos de Capacitação ................... ; ............................................................................. 10

4.3. Requisitos Legais ................................................................................................................ 10

4.4. Requisitos de Manutenção ................................................................................................ 10

4.5. Requisitos Temporais ......................................................................................................... 11

4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade ............................................................................. 11

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais ........................................................................ 11

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica .............................................................................. 11

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação ...................................................................... 12

4.10. Requisitos de Implantação .............................................................................................. 12

4.11. Requisitos de Garantia e Manutenção ........................................................................... 12

4.12. Requisitos de Experiência Profissional ............................................................................ 12

4.13. Requisitos de Formação da Equipe ................................................................ . ................. 12

4.14. Requisitos de 'ietodologia de Trabalho ......................................................................... 12

4.15. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade .................................................. 13

4.163. Outros Requisitos Apiica'veis ........................................................................................... 13

5. RESPONSABlLlDADES ................................................................................................................. 13

51 Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE ............................................................... 13

5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA ................................................................ 14

5.3. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de registro de preços ......... 14

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ................................................................................... 15

6.1. Rotinas de Execução .......................................................................................................... 15

6.2. Quantidade minima de bens ou serviços para comparação e controle .......................... 16

(Ana rs ao Edital PE nº OS/ºZDZZ-Ci'rwc' : CMA/éº CTA .. _ El 2/75)



6.3. Mecanismos formais de comunicação ...................................................................... 16

6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança ........................................................ 16

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO ........................................................................................ 17

7.1, Critérios de Aceitação ....................................................................................................... 17

7.2. Procedimentos de Teste e inspeção .................................................................................. 18

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos .................................................................................. 18

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no paga:*nento.......18

7.5. Do Pagamento ................................................................................................................... 21

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO ............................................................................. 24

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ................................... 24

10. DA VIGENCIA oo CONTRATO ................................................................................................... 24

11, DO REAJUSTE DE PREÇOS ........................................................................................................ 24

12. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR ..................................................................... 25

12.1. Regime, Tipo e Modaiidade da Licitação ......................................................................... 25

12.2. Justificativa para a Apiicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência. ..25

12.3. Critérios de Ouaiificação Técnica para a Habifitação ..................................................... 25

13. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO ................................ 25

(Ane-es ao Edital PE nº OEHDZZ—Cmdo CINTA/43 CTA . . FI 3/75)



MINISTÉRlO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA

(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

TERMO DE REFERÉNCIA

(art. 12 e art. 26 da IN nº 1/2019ÁSGD/MEi- (art. 23 a 30 da W nº 5/2017-SEGES/MPDG)

PREGÃO Nº 05/2022-Cmdo CMA/49 CTA

(Processo Administrativo nº 64192005654/2021—35)

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO Contratação de solução para prestação de serviços de conectividade dedicada, de abrangência nacional, ponto—a—ponto em Camada 2, entre Pontos de Pre— sença (PP), para transporte de quaisquer tipos de dados, especiaimente lP, sobre tal camada, conforme condições, quantidades, exigências e especificações estabelecidas neste Termo de Referência e seus Adendos, entre 49 CTA (Manaus—AM) ao 79 CTA (Brasília—DF), entre 49 CTA (Manaus-AM) ao 419 CT (Belém- PA) e 49 CTA (Manaus-AM) ao 69 CTA (Campo Grande-MS). 2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TlC

2.1. Bens e serviços que compõem a solução

Tabela A: Descrição Geral dos itens e Grupos

Tempiate da Secretaria de Governo Digital do Ministerio da Economia, endereço: httpfarf/www.gov.br/governodigital/pt—br/contrataCOes/templates-e—listas—de—verincaczio

; exos no Edital PE nº OS/ZOZZ—Cmdo CMA/4ª CTA Fi 4," i



p Item Código Descrição/Especificação Unid

&eneh'cio Mrg Quantidade

Valor Máx Aceitávei (R$)

Lote ME/EPP Prfc

Mensal

Anual

Mensal An uai

SERVIÇO DE LiNK VIA CABO Serviço de conexão dedicado ponto—n-ponto em camada 2 (Metro Ethernet), de 150 Mbps para transporte de ou; 'squer tipos; de dados;, conforme ADENDO E., entre 49 CTA (Manaus-AM) &: 79 CTA (Bra-as i—DF); incluindo in:;taiaçêão e ativação.

1 __ __" _“ Loc—__ ._-.

Unid 1

51.259,79 99.11 7,48

SERVIÇO DE LINK VIA CABO Serviço de conexão dedicada pontos-ponto em camada 2 (Metro Ethernet), de 200 Mbps para transporte de qunitaquer tipog de dado-;, conforme ADENDO 8, entre 4º CTA (Marianí-AM) e 79- CTA (Brg. ia-DF); incluindo ingtaiaçiªio Efetivação.

2 26506 - Não Unid 1

12

8.259,79 99 117,48

SERVIÇO DE LINK VIA CABO Serviço de conexão dedicado ponto—a-ponto em camada 2 (Metro Ethernet), de 150 Mbps para transporte de queixquer tipos de dadorg conforme ADENDO 8, entre 49
CTA (Manaus—AM) e 419 CT (Beiém/PA); incluindo infstalação e ativação.

3 26506 , Não Unid 1

12

8.259,79 99.117,48

SERVIÇO DE LINK VIA CABO Serviço de conexão dedicnda ponto—;i-ponto em camada 2 (Metro Ethernet), de 200 Mbps para tranfiporte de quaisquer tipos de dados, conforme ADENDO E, entre 49 CTA (MiinaUSê-AM) e 419 CT (Belém/PA); incluindo ingtalação e oiii/ação.

EI 26506 — Não Unid 1

12

8.259,79 99.117,48

SERVIÇO DE HNK VIA CABO Serviço de conexão dedicada pontova—ponto em camada 2 (Metro Ethernet), de 150 Unid 1 Mbps para transporte de quairaquer tipos: de: dados, conforme ADENDO Fi, entre 49 A ' CTA (Manaus;-AM) &! Gº CTA (Campo Grande/MS); incluindo instaia— 110 e ativação.

3 SERVIÇO DE LINK VIA CABO

Serviço de conexão dedicaria ponto a-ponto em camada 2 (Metro Ethernet), de 200 Mbps para transporte! de ou; ':;ouer tipº?; de dados, conforme ADENDO 8, entre 4,9 CTA (Manaus—AM) e Gº CTA [Campo Grande/MS); inciuindo instalação e ativação.

5 26506 - Não
ii 26506 - Não Unid 1

12

iªi 255,79 99.117,43

8.259,79 99.117,48

Valor Máximo Aceitávei Total (R$)

594.704,88 ,

Legenda: - Benefício ME/EPP Tipo 1« Contrntnçõofs destinadas ech .;ivamente para MIE/EPP e Cooperativas (art.6º Dec n'—J 8533/2015); - Benefício ME/EPiJ Tipo 2 — Subcontmtnçião de ME/EPP (art.?º Dec nº 8538/2015); - Benefício ME/EPP Tipo 3 - Reserva de cota exciusivzi para MIE/EPP e Cooperativas (art.:ãº Dec nº 8538/2015); — Prfc Contr— Preferencia de Contratação (Dec nº 7.174/2010; Dec nº 5306/2006); e - Mrg Prfc- Margem de Preferência Normal e Adiciona) (Dec nº 7546/2011). Tempiate da Secretaria de Governo Digi .il do Ministerio da Economia, endereço: https://vvww.gov.br/governodigitai/ptebr/contratacoes/tempintesAe-Iistas—de-veriticncao
Termo de Ri'ateriincia DH Projeto Básico (atuaiizado em 1/06/2021)

(Anexos ao Edital PE nº OS/ZOZZ—Cmdo CMA/49 CTA FI 5/7251)



Definição do Código CATSER: Comunicaç de dados que tem como suporte um meio

do de Dados- Serviço de link via Cabo — Contratação de

Detalhamento de Serviços do CATSER TIC, disponível no website compras governamentais).

Tabeia B: Valores Máximos Estimados Por Grupo

serviço especifico de disponibilização de link de comunicação

físico (cabo/Fibra ótica) que conecta um ou mais pontos de uma rede de determinado órgão ou entidade (fonte:

Grupo

Valor Máx Aceitável (R$)

Mensal

Anual

G 1 (itens 1 e 2)

15515153

153:i.234,96

...,—_“ ,— .F-—HM.

G 2 (item. 3 e 4)

16.519,53

193.234,96

AMA..—

G 3 (item 5 63 6)

16.519,51

Tabela C: Localização dos Pontos de Presença (PP)

1533234516

Gra/Lote item

Ponto de Presença

Cidade/Localidade UF

Endereço

79 cmCmdo CMA / Liº CTI-ª.

1 1 e 2 — ————-—A—-w——M——Ae— ——ª— 11__ ”_

Manaus AM

Brasilia DF

Av Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra CFP 69037—000 Av. Duque de Caxias, S/N, Setor Militar Urbano CEP 7011504600

Cmdo CMA / 49 CTA

Manaus AM

Av Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra CEP 69037-000

2 3534

419 CT

Beiem PA

Av. Alm. Barroso, 4531 - SouzzíÇEP 66613—710

3 5 e a «__ ——— —

Cmdo CMA / 49 CTA

i 5 Av. Duque de Caxias:, 1623 « Bairro Amambai CEP 79051—431:

Manaus AM Campo Grande

Av Coronel Tr

aixeira, 4715, Ponta Negra CE P (590374000

Template da Secretaria de Governo Digital do Miniiatério da Economia, endereço: http:;z/fwww.gov.br/governodigital/pt-br,/contr;atacoes/templateei-evlistiis-de—veriiicacao

i] aos ao Edital PE nº OS/ZDZZqudo CMA/4ª CTA .......... Fi a)”



2.1.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de caráter continuado
sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

2.1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabelaacima.

2.1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Pre-ço Unitário.

2.1.4. O prazo de vigência do contrato e de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, Ii, da Lei8.666, de 1993.

2.1.5. Os serviços elencados no quadro acima representam o universo dos itens a serem
contratados, com as seguintes premissas:

2.1.5.1. O detalhamento das características dos perns consta no APÉNDlCE a este
Termo de Referência- Especificações Técnicas;

2.1.5.2. Os itens de cada grupo são simultâneos (instalação e provimento de intera
net);

2.1.5.3. O quantitativo total dos serviços é meramente estimativo. O pagamento
dependerá do serviço efetivamente contratado para cada Organização liviilitar.

3. JUSTIFJCATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação

3.1.1. A Segurança Cibernética, no âmbito da Defesa Cibernética, visa à proteção das re-
des e ativos de informação, preparando e operando as linhas de defesa contra eventuais inva-
sores, externos e/ou internos, que tentem executar tarefas não permitidas contra ou através
da infraestrutura de Tecnologia da informação e Comunicações (TlC) instalada. O crescimento
acelerado do número de incidentes ocorridos na rede mundial de computadores e, em partir
cular, nas redes controladas pelo Exército Brasileiro (EB), demonstram a necessidade de inserir
a Força no contexto de Segurança Cibernética.

3.1.2. Devido ao elevado número de Organizações Militares (OM) do Exército e as múlti—
plas realidades regionais onde estão sediadas, é indispensável que se disponha da necessária
capilaridade na implantação das ações de defesa que assegurem o estado de segurança ciber—
nética adequado à operação da Rede Privativa Corporativa do Exercito — a EBF-let, que e' com-
posta por um conglomerado de redes, quais sejam: Rede de Longa Distância (Wide Area
Network — WAN), Rede EBNet Fronteira, Redes Metropolitanas e Rede Radio Fixa. Destes, a
Rede WAN e atualmente uma construída sobre a infraestrutura de Ti contratada por uma con—
cessionária de telecomunicações, cujas bordas são caracterizadas por Pontos de Presença (PP)
instalados nas diversas Organizações Militares (OM) distribuidas em todo território nacional.
Essa rede é denominada EBNet.

3.1.3. Nesse sentido, o Centro integrado de Telemática do Exército (CITEx) e suas OM dia
retamente subordinadas, os Centros de Telemática de Área (CTA) e os Centros de Telemática
(CT), constituem um sistema naturalmente vocacionado a instalar, operar e gerenciar a estru—
tura de segurança cibernética do Exército, em face de sua competência orgânica de gestão das

ifte'rÉ: da Economia, endereço:
https/i'wwwgo _ ::es, templates—e-lcªsada-verificarão
Termo de Referência ou P.'=_—,-:to Básico (atual ao em 1/05/2921)

(Arre-Gs ao Edital PE nº QS/ZÚEZ—Cmdc (IRMÃ—?º CTA . . FI 7/75)
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redes estratégicas de comunicações, de hospedagem de sistemas de informações e de ba-
ses de dados corporativos, bem como em função da presença em todas as Regiões Milita—

res e do apoio em serviços de TIC que presta a todas as OM da Força, nesse contexto o 4"
Centro de Telemática de Área (49 CTA) é uma Organização Militar (OM) responsável pe'io pro-
vimento de serviços de Tecncãogia da Informação (TI) para as DM do Exército Brasileiro (EB) si—
tuadas nos estados do Amazonas, Roraima, Rondônia e Acre.

3.1.4. O reierido obieto a ser contratado constitui—se de um pacote de serviços de da—

dos, voz e vídeo, por meio de uma rede lP muitisserviços, em Metro Ethernet, de abrangência
nacional, para o tráfego de informações corporativas

3.1.5. Tendo em vista que o Projeto Backbone Nacional busca aumentar a autonomia do

EB no que diz respeito a engenharia de tráfego de redes de computadores e ampliar as capaci-
dades de comunicações, faz—se necessaria a realização de processo licitatório com objeto des—
te Termo de Referência com objetivo de prover os enlaces para interconexão dos equipamen-
tos de rede pertencentes ao Projeto supracitado. Além disso, espera-se com este Projeto con-
tribuir com a racionalização da EBNet, contribuindo com as diretrizes do Comandante do
Exército, e melhorar as soluções e serviços de Ti prestados pelo 49 CTA favorecendo assim os
Objetivos Estratégicos de Tecnologia da informação.

3.1.6. Atualmente, o 49 CTA faz uso de um serviço de conexão dedicada ponto-aponte
em camada 2 (Metro Ethernet) para transporte de quaisquer tipos de dados. Na arquitetura
atual, o link e responsável por sustentar todos os serviços disponiveis às OM apoiadas, interli-
gando o 4“ CTA ao 79 CTA em Brasília. Tendo em vista a aprozvtimação do término do atual con-
trato, faz-se necessária a rea!ização de processo licitatório visando manter um pacote de servi-
ços lobjeto) contratado para a Rede WAN componente da EBNet.

3.1.7. O contrato supracitado será encerrado em março de 2022, portanto cria a neces-
sidade, mais do que prioritária, de realizar novo processo licitatório para manutenção deste
serviço. Caso ocorra a descontinuidade deste serviço, todo o acesso à internet as OM apoia—
das sera interrompido e grande parte dos sistemas mantidos pelo 49 CTA estarão comprometi-
dos.

3,2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento tnstituciona'zs
,,

ÁLSNHAMENTO ADS PLANOS ESTRATÉGICOS
;—lD . Objetivos Estratégicos l_l _

NJ. OETI 1 — Entregar serviços alinhados com os requisitos do Exército Brasileiro

NZ OET13 « Aperfeiçoar a Infraestrutura de Hospedagem e das Redes Corporativas

NB OETl 5 — Aprimorar e manter a infraestrutura de redes corporativas.

i ALlPêlrlAMENTO AO PDTIC <2021—2024>
?, ID Ação do PDTiC ID , Meta do PDTIC associada

Readequação da rede de dados atra—, _ Mí OE41CT—5, OE41CT—3 E OE41CT—1
ves de parcerias e/ou contratos

:; emo “Digital do hemisfério da Eccrwarvtia, endereço;
'. ttah—"pt—br/ªr

A:: ;“o em HOPE/2021)

(ssa-:, ia ao Edital PE nº os,/zezz—Cmaa CMA/42 CTA .. Fl anal



nªs

[_

lªecreto nº 1094/94.

ALINHAMENTO AG PAC

Em conformidade com as recomendações feitas pela Secretaria de Economia e Finanças do Exerci-

to, cuja mesma orienta para que não seja efetuado o lançamento no Sistema de Planejamento e
Gerenciamento da Contratação (SPGC).

Dessa forma, esta Unidade Gestora decide manter os mecanismos atuais no planejamento e ge-
renciamento das aquisições/contratações deste processo, pelos fundamentos abaixo:

O Art 18 da IN 01, de lº de abril de 2019, estabelece que (in verbis): ”Art. 18. Observado o dispos-

to no é Zº do art. 1“ do Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, as Forças Armadas poderão
aplicar, no que couber, esta instrução Normativa.”

Neste sentido, a elaboração do Plano Anual de Planejamento de bens, serviços, soluções de tecno-
logia da informação e comunicações, previsto na Instrução Normativa lVIPOG/SLTI nº 01 de lº de

abril de 2019, não será elaborado para fins de lançamento no Sistema de Planejamento e Gerenci«

amento de Contratações, uma vez que serão utilizados e mantidos os mecanismos atuais estabele—

cidos pelas Unidades Gestoras Responsáveis (UGR) e Unidades Gestoras ExecutorasWGE) do
Exército para fins de aquisição/contratação, conforme orientações DlEx nº 466- ASSZ/SSEF/SEF—

CIRCULAR, de 26 de novembro de 2018, Art 18 da W 01, de lº de Abril de 2019 e 2” do art. 1“ do

3.3. Estimativa da demanda

3.3.1. As uantidades foram estimadas através de metodolo ia de consulta ao demons-[l 8
trativo de consur to dos exercicios anteriores e relatórios da área técnica, informações obtidas
através de avaliação de contratações anteriores; dados objetivos que possibilitaram o dimensh
onamento adequado da presente contratação.

3.4. Parcelamento da Solução de TIC

3.4.1. Os serviços especificados são links com diferentes perfis de velocidade, porém
com as mesmas caracteristicas. Tal parcelamento justifica-se pela busca da racionalização dos
recursos financeiros, haja vista que a compatibilidade técnica em realizar ajuste de velocidade
dar—se—á conforme a demanda das localidades assistidas cresça ou diminua. Portanto, ao longo
da vigência contratual, maior ou menor velocidade fornecida poderá ser o mais adequado
pela administração.

3.4.2. Tal parcelamento proporcionará o funcionamento da solução com possibilidade
de upgrades e downgrade dos links com racionalização de recursos financeiros, visto que so-
mente será utilizado a velocidade necessária e suficiente para atender as demandas da admi—
nistração.

3.4.3. O objeto não pode ser contratado em parcelas ainda menores, caso contrário, não

ino Digital do Mini: ião da Ecc-zªnznrnía, eruzlereço.
D talipt—br,«'cor-trat_ ces/tampªates—e—lístas-de-terificacao

ncia ou Projeto Eirª-:o (atuaiitaflo em 1/06/2021)

(Ane- 's ao Edital PE nº OS/ZDZZ—Cmdo CMA/43 T“ . Fl 9/25)



estariam assegurados, concomitantemente, os requisitos essenciais para o parcelamento,
a saber:

a. ser técnica e economicamente viável;

b. não haver prejuízo para o conjunto da solução;

c. não haver perda de escala; e

d. haver melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados

3.5.1. Obter serviços com especificações adequadas aos requisitos demandados pela
área de TIC;

3.5.2. Assegurar a confiabilidade, a integridade e a disponibilidade dos meios de tecno—

logia da informação e comunicações, mediante a melhor comunicação entre os ativos de rede;

3.5.3. Proporcionar estabilidade nos serviços prestados pelo &“ CTA;

3.5.4. Reduzir os impactos de manutenção ou relacionados com falhas e paradas de ser-

viços lpianejados ou não);

3.5.5. Reduzir incidentes que provocam diminuição de desen'ipenho tanto da TI quanto
da instituição;

3.5.6. Bai-”.o custo de operação e manutenção;

35.7. Maior segurança) qualidade e flexibilidade; e

3.5.8, Interfaces de conexão padronizadas.

4. ESPECIFICAÇÃO Dos REQUISlTOS DA CONTRATAÇÃO

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem os seguintes:

4.1. Requisitos de Negócio

4.1.1. Disponibilidade de atendimento 24x? especializado de Suporte Técnico.

4.2. Requisitos de Capacitação

4.2.1. Disponibãhdade de atendimento Lix? especializado de Suporte Técnico.

4.3. Requisitos Legais

4.3.1. Cumprimento de todas as leis e normas aplicáveis ao OBJETO, em especial aten—

ção aquelas relacionadas ao pagamento das obrigações empresariais relacionadas a encargos
fiscais, trabalhistas e previdenciários.

4.4. Requisitos de Manutenção

4.4.1. Ser fornecida com a relação da rede de assistência técnica autorizada pertinente;

ino Dig'tal do Mir-=
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4.4.2. Os serviços de suporte e manutenção deverão ser em regime de SXSXNBD (8
horas por dia x 5 dias por semana, com prazo para resolução do problema até 1 dia ubi a
partir da detecção do problema); e

4.4.3. Os serviços de suporte tecnico deverão estar disponiveis em horário integral, na
modalidade 24x7x365 (24 horas por dia x 7 dias por semana) durante toda a vigência do con—trato.

4.5. Requisitos Temporais

4.5.1. Ter sua execução iniciada no prazo de 10 (dez) dias da entrega formal da Ordem
de Serviço, ou a partir da data nela indicada.

4.5.2. Ser recebida provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, para verificação de sua
conformidade com as especificações.

4.5.3. Ser recebida definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório.

4.5.4. A conclusão dos serviços deverá ocorrer durante a vigência do contrato, sendo de
responsabilidade da CONTRATADA fazê-lo no menor periodo possivel.

4.5.5. Após o recebimento da Ordem de Serviço e antes de inicio da execução, a CON”
TRATADA deverá informar o cronograma de execução para o CONTRATANTE.

4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade

4.6.1. Ser precedida da assinatura do termo de coniidenciaiidade sobre as instalações, o
local de trabalho e informações, mesmo após o termino do prazo de vigência ou eventual res-
cisão do contrato.

4.6.2. A execução do serviço deverá atender os requisitos de segurança, segundo as nor-
mas nacronais e internacionais pertinentes ao ambiente objeto do projeto.

4.63. Os empregados da CONTRATADA deverão estar providos dos Equipamentos de
Proteção individual (EPI) adequados aos riscos da atividade, quando for o caso.

4.6.4. A CONTRATADA não poderá divulgar, mesmo que em caráter estatístico, quaisquer
informações originadas da CONTRATANTE, sem a sua prévia autorização.

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7.1. Atender aos critérios de sustentabilidade ambientai estabelecidos.

4.7.2. Respeitar, em relação ao material reciclado, ato—:xzico, biodegradável, as normas
ABNT NBR 15448—1 (embaiagens piasticas degradaveis e/ou de fontes renováveis— parte 1) e
15448-2 (embalagens plásticas degradãveis e/ou de fontes renováveis— parte 2), provocando
menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e agua.

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica

4.8.1. Disponibilidade de atendimento 24x7 especializado de Suporte Técnico;
4.8.1 Disponibilidade 2 99,73%,-

e'no da Economia, endereço:
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' % 4.8.3. Latência (delay) L e 100 ms;?»

4.8.4. Jitter s 20 ms;

4.8.5. Taxa de Perda de Pacotes (TPP) 5 1,072; e

4.8.6, Serviço fornecido com banda garantida.

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação

4.9.1. Fornecimento de ferramenta de acesso disponivel na internet para que seja possi-
vel os fiscais e o gestor de contrato analisarem o funcionamento do serviço;

4.9.2. Fornecimento do mapa da topologia por onde a malha de fibra óptica passa para
realizar o fornecimento de links contendo as localizações e caminhos das fibras óticas que
compõem a solução de comunicação contratada.

4.9.3. NÃO estabelecimento de restrições de Multicast em qualquer ponto de acesso ou
da rede transrriissão do sistema;

4.9.4. Resolução, por parte da CONTRATADA, dos incidentes e problemas que afetem o

desempenho e a operacionalidade dos serviços contratados.

4.10. Requisitos de Implantação

4.101. Possuir Flexibilidade e facilidade de manutenção e operação.

4.11. Requisitos de Garantia e Manutenção

4.11.1. A solução deve considerar os serviços de suporte técnico com manutenção local

e apoio ao usuário;

á.11.2. A comunicação entre as partes para implementação, fiscalização e gestão serão
realizadas através de email corporativo da CONTRATADA/CONTRATANTE e/ou de Oficios e
seus anexos.

4.12. Requisitos de Experiência Profissional

4.121. profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contrata-
dos;

4.122. substituição imediata dos profissionais disponibilizados ao serviço, que eventual-
mente não atendam aos requisitos de experiência profissional.

4.13. Requisitos de Formação da Equipe

4.13.1.As manutenções devem ter o a_corripanhameoto do responsável técnico, com
formação de nivel superior ou técnico, na area de Telecomunicações, Elétrica ou Eletrônica,
devidan'iente registrado no CREA.

4.14. Requisitos de Metodoiogia de Trabalho

414.1. Ser acon'ipanhada de relatório mensal detalhado das atividades desenvolvidas.

m 1/06/2021)
05/2022—Cn':-:!o cm,”;º CTA . . Fl 12/75)



,a.

4.142. Declaração da CONTRATADA de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço.

4.143. O recebimento do objeto de dará em 2 etapas: provisório e definitivo

4.15. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.151. Ser homologado por órgão ou agência governamental, quando exigido;

4.1.5.2. Ser precedida da assinatura do termo de confidencialidade sobre as instalaçõese o local de trabalho;

4.153. A execução do serviço deverá atender os requisitos de segurança, segundo as
normas nacionais e internacionais pertinentes ao ambiente objeto do projeto; e

4.15.4. A CONTRATADA não poderá divulgar, mesmo que em caráter estatístico, quais-
quer informações originadas da CONTRATANTE, sem a sua prévia autorização.

4.16. Outros Requisitos Aplicáveis

4.161. Não é o caso.

5. RESPONSABILIDADES

5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE

a.!“v'omear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

b. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Forneci-
mento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou ProjetoBásico;

c. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a pro—
posta aceita, conforme inspeções realizadas;

d. Aplicar a contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplica-vel;

e. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preesta-belecidos em contrato;

f. Comunicar a contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o forneci-
mento da solução de TlC;

g. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por
parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplica—vei;

h. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC
sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contra-
tual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código—fonte de aplicações, os
modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

i. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
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especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, re-
cebimento definitivo;

5.2. Deveres e responsabiiidades da CONTRATADA

a. Indicar formalmente e por escrito, no prazo máiºiiTiO de 5 (cinco) dias uteis após a as—
sinatura do contrato, junto a contratante, um preposto idôneo com poderes de decisão para
representar a contratada, principalmente no tocante a eficiência e agiiidade da execução do
objeto deste Termo de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato;

b. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização
do Contrato, inerentes a execução do objeto contratual;

c. Reparar quaisquer danos diretamente causados a contratante ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanha-
mento da execução dos serviços pela contratante;

d. Pr piciar todos os meios necessários a fiscalização do contrato pela contratante, cuio

representante terá poderes para sustar o iornecir "iento, total ou parcial, em qualquer tempo,
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

e. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

f. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica com-

posta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento
da soiuçâo de TIC;

3. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade minima de forneci—
mento da solução de TlC durante a execução do contrato; e

ii. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TiC so-
bre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, inciuin-
do a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados a
Administração;

i. Executar o obieto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -— LGPD).

i. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos servi-
ços do contrato, sem prévia autorização da contratante;

k. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito
e absoluto cumprimento do contrato em questão;

5.3. Deveres e responsabiiidades do órgão gerenciador da ata de registro de preços

a. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro
de Preços;

b. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produ—

tos ou preços registrados;

c. Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes,
contendo:
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1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de oficio, tele—
fone, e-maii, ou sistema informatizado, quando disponivel; e

2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indi—cação de prazo e responsável.

d. Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, den—tre outros:

1. a definição da produtividade ou da capacidade minima de fornecimento desolução de TIC;

2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TiC aos
órgãos participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negocia—
ção e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade defi—
nida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida pela contratada;e

3, as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Pre—
ços, garantida a realização de Prova de Conceito, em função de fatores superve-
nientes que tornem necessária e imperativa a substituição da solução tecnoio»gica;

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. Rotinas de Execução

6.1.1. A execução do oi:-jeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1.1. A implantação dos pontos será dividida em duas fases: Instalação e ativa—çao.

a. Por instalação entende—se como sendo o estabelecimento da conexão fisica e coloca—
ção de todos os equipamentos necessários ao funcionamento do serviço nos respectivos en—dereços indicados.

b. Por ativação entende-se a colocação dos equipamentos instalados em pleno funcio-namento.

c. Por pleno funcionamento entendese o atendimento de todos os requisitos definidos
nas especificações técnicas deste termo de referência.

6.1.1.2, Os serviços serão executados sob demanda da CONTRATANTE mediante
contato formal com o preposto da CONTRATADA.

6.1.1.3. Uma vez solicitada a instalação, a CONTRATADA terá o prazo de 90 (noven-ta) dias corridos para sua devida realização.

6.1.1.3.1. A CONTRATADA deve apresentar para apreciação da CONTRATAN-

TE um cronograma com a previsão de conclusão de cada uma das atividades e entregas pre—
vistas para o cumprimento do serviço de ativação do enlace.

6.1.1.4. Uma vez solicitada a ativação a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) diascorridos para sua devida realização.
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6.1.1.5. A cobrança pelos serviços será iniciada a partir da data da emissão do

Termo de Recebimento Definitivo do serviço pela CONTRAT NTE.

6.1.1.6.A CONTRATADA deverá indicar, por meio de oficio, um funcionário (Pre-

postol responsavel pelo atendimento de quaisquer demandas relativas ao contrato. Qualquer
mudança do funcionário indicado deverá ser informada a CONTRATANTE previamente através
de oficio.

6.117. Os locais para instalação dos pontos, dentro do endereço indicado neste

Termo de Referência, serão indicados pela CONTRATANTE.

6.1.1.8. Na ocasião do término do contrato, caso o serviço prestado seia objeto de

um novo certame e outra empresa seia vencedora, a CONTRATADA atual deverá colaborar
para a transição sem impacto na continuidade dos serviços, para isso fornecendo à nova CON-
TRATADA, por intermédio da CONTRATANTE, todas as i formações, configurações, topologias
e demais requisitos e informações relevantes para tanto.

6.1.1.9. Caso exista Viabilidade técnica, a CONTRATANTE poderá solicitar a mudan-

ça de endereço/localização dos pontos contratados. Os prazos para realização das mudanças
serão os mesmos daqueles para instalação e ativação dos pontos.

6.1.1.10. A equipe técnica que se incumbira da execução dos serviços objeto do

presente Termo será apresentada pela CONTRATADA, conforme perfil técnico e especialização
necessários.

6.1.1.11. A CONTRATADA e responsável pela manutenção do suporte técnico, in«

cluindo-se hardware, software e configurações necessárias.

15.2. Quantidade minima de bens ou serviços para comparação e controle

6.2.1. A quantidade mínima de serviços será conforme APÉNDiCE ”B” AO ANEXO l (TR)-

ESPECIFICACOES TÉCN'CAS deste termo de referência.

6.3. Mecanismos formais de comunicação

6.3.1. Para informar o descumprimento de alguma norma pela contratada será utilizado
o envio de oncios escritos, para ciência e providências,

6.3.2. Os seguintes instrumentos formais poderão ser utilizados para a troca de informa—

ções entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA: ata de reunião, oficio, e-mail, ordem de serviço
ou fornecimento de bens, chamado técnico.

6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações
contidos em quaisquer documentos e midias, incluindo os equipamentos e seus meios de ar—
mazenarnento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não po-
dendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independente-
mente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.

6.4.2. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado
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pelo representante legal da Contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os
empregados da Contratada diretamente envolvidos na contratação, encontram—se nosANEXOS a este TR.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. Critérios de Aceitação

7.1.1. Como critério de aceitação, o enlace instalado e ativado deve apresentar resulta—
dos satisfatórios em todos os testes dos parâmetros de qualidade do Instrumento de Medição
de Resultado (iii/TR), previsto em anexo ao Termo de Referência.

7.1.2. Atores que participarão da gestão do contrato:

Gestor do Contrato— representante da CONTRATANTE com atribuições gerenciais, designado
para coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual, indi-
cado por autoridade competente.

Fiscal do Contrato- representante da CONTRATANTE especialmente designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do contrato. Pode centralizar as atribuições dos fiscais técnico, ad—
ministrativo e requisitante.

Fiscal Técnico do Contrato» representante da CONTRATANTE da Área de Tecnologia da Infor-
mação, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aosaspectos técnicos.

Fiscal Administrativo do Contrato- representante da CONTRATANTE da Área Administrativa, in-
dicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectosadministrativos.

Fiscal Requisitante do Contrato« representante da CONTRATANTE da Área Requisitante da 50—
lução, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos
aspectos funcionais da Solução de Tecnologia da informação.

Preposto- representante da CONTRATADA responsável por acompanhar a execução do contra-
to e atuar como interlocutor principal junto a CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenci«
ar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes
ao andamento contratual.

7.1.3. Mecanismos de comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA:

7.1.3.1. A. Para comunicações sobre informações relevantes do gerenciamento,
acompanhamento e pagamento do contrato poderão ser usados telefone, e-mail e oficio, de
acordo com a natureza das informações.

7.1.4. Forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento:
17.1.4.1. O aceite dos bens/serviços será efetuado por servidores responsáveis pelo

acompanhar-nente e fiscalização do contrato.

7.1.4.2. Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA de forma a atender
as especificações e obrigações contT'das no Termo de Referência.

7.1.4.3. O prazo para atendimento aos chamados sera' contado a partir da abertu—

rio da Economia, endereço:
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ra do chamado pela CONTRATANTE e será determinado de acordo com a complexidade da
demanda não podendo ultrapassar os limites estabelecidos neste Termo de Referência.

7.1.4.4. Os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerão dos quandtadvos de

serviços efetivamente prestados e de seu recebimento definidvo.
7.1.4.5. O recebimento provisório ou definitivo dos bens/serviços não exclui a res—

ponsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

7.1.4.6. A avaliação da qualidade e adequação do objeto será realizada pela verifi-

cação dos serviços durante e após a sua realização.

7.1.4.7. Na gestão da execução e do contrato, representantes da CONTRATANTE

acompanharão os serviços a fim de verificaro andamento das atividades, a aderência aos ro-
teiros e manuais operacionais, e o curnprin'iento de normas pertinentes, como de segurança
da informação.

7.1.4.8. Recebidos os serviços, de acordo com os requisitos quantitativos e qualita—

tivos e demais disposições contratuais, o Fiscal do Contrato autorizará a CONTRATADA a emitir

a NF/fatura correspondente, no valor resultante da aplicação do liVlR no cálculo do valor do
serviço a pagar.

7.1.4.9. A CONTRATADA devera mencionar na nota fiscal/fatura: o numero da nota

de empenho; órgão solicitante, com CNPJ; as especificações, unidades e valores, conformen

descrito na nota de empenho e mes ou parcela a que se refere.

7.2. Procedimentos de Teste e inspeção

7.2.1. Os procedimentos de teste e inspeção dos serviços deverão ser conforme
APÉNDlCE "B” AO ANEXO l (TR)« ESPEClFICAÇOES TÉCNlCAS deste termo de referência.

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.3.1. Os serviços serão prestados com base nos parâmetros de aferição da qualidade
detalhados no llv'lR (instrumento de Medição de Resultado) e APÉNDlCE "E” AO NEXO l (TR)-
ESPEClElCAÇÓES TÉCNICAS anexos ao TR, assim resumidos:

Ord Indicador Meta 3 Cumprir ?
1 Percentual de Disponibilidade (D) D 2 99,7%

“ . (195 (tn) 5 160 15 [9571— das medições menores ou iguais a 1002 Latencra (L) )ms

3 Jitter (J) Jitter e 20 ms
4 Taifa de Perda de Pacotes (TPP) TPP 5 1,0%

5 Velocidade de Dcvvnioad (VDL) VDLa 95% da banda

L 6 Velocidade de Upioad (vou vur ; 95-35 da banda J
7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

7.4.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRA»

TADA que:
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7.4.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;

7.4.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.4.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

7.4.1.4. comportar—se de modo inidôneo; ou

7.4.1.5. cometer fraude fiscal.

7.4.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Adrrrinistração pode
aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

7.4.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuizos signiiicativos para o serviço contratado;

7.4.2.2. Multa de:

7.4.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,23“; (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a inci—
dência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não—aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da aven-
Ça;

7.4.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) ate 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por periodo superior ao previsto no su—
bitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

7.4.2.2.3. 0,1%- (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida,

742.2.4. 0,226 a 3,236 por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

7.4.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), obserf
vado o maximo de 275 (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara' a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

7.4.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consi—
deradas independentes entre si.

7.4.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

7.4.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SlCAF pelo prazo de até cinco anos

74241 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste su—
bitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa
no subitem 20.1 deste Termo de Referência.

7.4.2.5, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
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Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pro—
movida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuizos causados;

aplicadas a CONTRATADA juntamente as de

7.4.3. As sanções previstas nos subitens 7.4.2.1, 7.4.2.2, 7.4.2.3 e 7.4.2.4 poderão ser

efetuados.

multa, descontandoa dos pagamentos a serem

7.4.4. Para efeito de aplicação de muitas, as infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

V GRAU CORRESPONDÉNCiA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,47”: ao dia sobre o vai-zur mensal do contrato
3 0,873 ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,63 ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,233 ao dia score o valor mensal do contrato

Tabela 2

iNFRAÇÃO

iTEiVi DESCRIÇÃO GRAU
1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corporal ou conse- OS

ouências letais, por ocorrência

2 Suspender ou interromper, salvo l-i-:':'LTVO de força nªaior ou caso fortuito, os serviços cc-rltra— 04
tuais por dia e por unidade de atendimento

2 Manter funcionário sem qualificação para e,:ecutar os serviços contratados, por emprega-zig" e por dia 03
4 Recusarkse a executar serviço determinado pela fiscalieação, por serviço e por dia 02

5 Retirar funcionários ou encarrega-tios do serviço durante o e:»',:.ediei"ite, sem a anuência pré— [33
“vªi, do CONTRATANTE, por empregado e por dia

Para os itens a seguir, det-tar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funci-onárioe por dia 01
? Cumprir determinação tori-nal ou instrução complementar do órgão chaliza-tlor, por ocor-rência 02
8 Sl.):LSÉ—Í'EUÍF enªnregacªo que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necess': 0des do serviço, por funcionário e p-z—r dia 1
9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anneke-s não previstos nesta tabela de multas, 3

apê-s reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, ;: :r item e por ocorrência 0

10 ' Indicar e manter dura rate a e-eeução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de abriga 01
ções da CONTRATADA
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7.4.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lil e N da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

7.4.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, frau-
de fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

7.4.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.4.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

7.4.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar—se—á em processo ad—
ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

7.4.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados a CONTRATANTE serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.

7.4.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela au-
toridade competente.

7.4.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

7.4.9.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administração, observado o principio da proporcionaiidade.

7.4.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de lº de agosto de 2013, como ato ie-
sivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administratfro neces—
sarias a apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade com-
petente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização— PAR.

7.4.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considera—
das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
128%, de lº de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.4.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos ad—
ministrati'v'os especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a partici-
pação de agente público.

7.4.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.5. Do Pagamento

7.5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, con—
tados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
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limite de que trata o inciso il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,

nos termos do art. 59, é 39, da Lei nº 8.666, de 1993.

7.5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do ser—

viço, conforme este Termo de Referência

7.5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprova—

ção da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on—line ao SICAF ou, na impossibi-
lidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à do—
cumentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.5.3.1. Constatando—se, junto ao SlCAF, a situação de irregularidade do fornece—

dor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art, 31 da instrução Nor-
mativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.4.1. o prazo de vaiidade;

7.5.4.2. a data da emissão;

7.5.4.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

7.5.4.4. o periodo de prestação dos serviços;

7.5.4.5. o valor a pagar; e

7.5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

7.5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, o pagamento ficara sobrestado ate' que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar—seua após a compro-

vação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

7.5.6. Nos termos do item 1, do Anexo Vili-A da instrução Normativa SEGES/MP nº 05,
de 2017”, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade veri—
ficada, sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

7.5.6.1. não produziu os resultados acordados;

7.5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade minima exigida;

7.5.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a ezxtecw

ção do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.5.8. Antes de cada pagamento a CONTRATADA, será realizada consulta ao SiCAF para
verincar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7.5.9. Constatando—se, junto ao SlCAF, a situação de irreguiaridade da CONTRATADA,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, re-
gularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroga—
do uma vez, por igual periodo, a critério da CONTRATANTE.
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7.5.10. Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Admi—
nistração deverá realizar consulta ao SiCAF para identificar possivel suspensão temporária
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

75.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Tis—

cal quanto a inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o re—cebimento de seus créditos.

75.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessá-

rias a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 'a
CONTRATADA a ampla defesa.

7.5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-
mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua si—tuaçãoiunto ao SICAF.

7.5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplen—
te no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse pú-
blico de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade
da CONTRATANTE.

7514. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação
aplicável, em especiai a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo X! da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

75.15. É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, a empresa pri-
vada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE,
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

7.5.1.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensa-
ção financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimple»
mento da parcela e' calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = [ )( N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP : Valor da parcela a ser paga.

i : Índice de compensação financeira = 0,0001643—8, assim apurado:

| _ (p<“ |“ (6/100) !: 0,03016438
* ) _ 365 TX : Percentual da tava anual : 673

8. ESTH'JIATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. O custo estimado da contratação e de R$ 594.704,88 (Quinhentos e noventa e quatro mil.
Setecentos e quatro reais e oitenta e oito centavos)

Template da Seo etaria de ($i-terno Digital do Mrºãérão da Ec-ziiªomía, endereço:
httpsri'f'www g—a—.-.br,ªgo-.=ei n _, Íálibi-bF/CC'ÚtFQTªUJ-riãfteíip!?ÉES*E-EÍSÉES'dE-Véi ificacao

Terri-«o de Referência ou Projeto ÉÍ'ÉÍCO (atualizado em 1/05/2921)

(Arie-35 ao Edital PE ng DS,/ZDZZ—Cmdo CMA/4ª CTA . . Fl BDS)



9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FíSiCO-FINANCEIRO

9.1. A contratação somente será formalizada com a prévia e efetiva disponibilidade de re-
cursos orçamentários para pagamento dos encargos dela decorrentes, no exercício financeiro
em curso a época, como exige O art. 19 do Decreto nº 3555/2000, razão pela quai deixa de
ser indicada a dotação orçamentária correspondente, nos termos do é 29 do art. 7º do Decre—
to nº 7892/2013.

9.2. Após O recebimento da Ordem de Serviço e antes do inicio da execução, a CONTRATADA
deverá apresentar para apreciação da CONTRATANTE o cronograma com a previsão de conciu«
são de cada uma das atividades e entregas previstas para o cumprimento do serviço de ativa—

ção do enlace.

10. DA VIGÉNCIA DO CONTRATO

10.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, po—
dendo ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde
que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso ii,
Art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada da realização de pesquisa de
mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração.

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS

11.1. Os preços são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data iirnite para a
apresentação das propostas..

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão sofrer reaiuste após o interregno de um ano, apiicandoee o indi-
ce de Custos de Tecnologia da informação (iCTi), mantido pela Fundação instituto de Pesquisa
Econômica ApEicada (iPEA), erxzciusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anuaiidade (Portaria GM./MP nº 424, de 07/12/17; art. 24 da instrução Normati—
va nº 1/2019-SGD/ME, de OMDA/19).

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno minimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE paga-
rá a CONTRATADA a importância caicuiada pela ultima variação conhecida, iiquidando a dite«
renca correspondente tão iogo seja divulgado O índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada
a apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescen-
te, sempre que este ocorrer,

11.4. Nas atenções finais, O índice utiiizado para reajuste será, obrigatoriamente, O detinin'vo.

11.5. Caso o indice estabeiecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quaiquer forma
não possa mais ser utiiizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
iegisiação então em vigor.

11.6. Na ausência de previsão iegai quanto ao indice substituto, as partes eiegerão novo Índi—
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ce oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-VD.

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO OO FORNECEDOR

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação

121.1. Regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário, o critério
dejulgamento da licitação é o menor preço por grupo, modalidade será pregão eletrônico tipo
SRP para a seleção da proposta mais vantajosa, para aquisição do objeto pretendido por estaAdministração.

12.2. Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência

1221. Foram pesquisados os decretos do Poder Executivo Federal que dispõem sobre
margem de preferência relativa ao Objeto licitado, NÃO tendo sido encontrado nenhum em vi—
gor que se aplique ao objeto da presente licitação.

1222 Quanto à preferência de contratação, NÃO SE APLíCA, tendo em vista a natureza
do objeto da presente licitação, nos termos do Decreto nº 7.174/2010, em conformidade com
o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, que regulamenta o art. 16A da Lei nº8248/1991.

12.3. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação

12.3.1. Os critérios de qualificação técnica para a habilitação a serem atendidos pelo for-necedor estão previstos no edital.

13. DA EQUIPE DE PLAN EJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO

13.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída por intermédio do Boletim inter-
no nº 223/202—49 CTA, de 29/11/21.

13.2. Conforme O 569 do art. 12 da IN SGD/ME nº 1, de 2019, o Termo de Referência ou Pro-
jeto Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade
máxima da Área de TIC, e aprovado pela autoridade competente.

DENYS JORGE RIBElRO DE LIMA— lº Ten
integrante Requisitar-ita da EPC
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FREDSON DE OLlVEIRA CECCON _ lº Sgt
integrante Administrar-.o da EPC

Autoridade Máxima da Area de "TC

CESAR MORAES CONTERNO— Cap

Chefe da Divisão Técnica

APROVO o presente Termo de Referência motivado peio atendimento claro, conciso e objetivo
aos eiementos previstos no inciso ii do art. 14 do Decreto nº 10.024/2019 relativos aos custos,
va!or estimado, critérios de aceitação do objeto, deveres da CONTRATADA e da CONTRATAN—

TE, fiscaiização e gerenciamento da contratação, prazo de execução e sanções administrativas
neie especificados.

n L iª./,ª/ 2022
SANDRO ROGÉRiOF Rªiª. JRA UMES—Coronel Veterano

Ordenador de spesas do Comando do CMA
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